em voos directos 


Os aparelhos eléctricos não podem dar Assim, os aparelhos não podem funcio- 

satisfação ao cliente se ele não dispõe nar eficientemente. E quando os ligam 

de uma instalação capaz. à corrente.,, os fusíveis rebentam, 

Ora, a maioria das habitações tem ainda Os vendedores de aparelhos eléctricos 

instalações talvez suficientes para a conscienciosos devem dar aos seus 

iluminação, mas incapazes de alimenta- clientes informações completas e acon- 

rem convenientemente a moderna apa- selhá-los a consultar um electriclsta 

relhagom que faz tudo numa casa. competente. 
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Foi de luto pesado para Portugal o dia 18 de Dezembro de 1961, (\) 
em que o gentio da União Indiana vibrou ao coração de todos nós, o 
mais violento quão injusto golpe dos últimos séculos na nossa História. 

Aquilo que fora para El-Rei D. Manuel I a «Goa Realenga e nunca 
apartada da nossa Coroa», a mesma Goa «carnanha cousa tão grande, 
principal e temida nestas partes» de Afonso de Albuquerque, a «Goa 
dourada» dos nossos Poetas de antanho, a «Roma Oriental» dos nossos 
Religiosos, não logrou resistir à pressão armada de modernos Thugs 
que irromperam da selva alimentando o seu ódio dum xenofobismo que 
não perdoa. 

Não se levantaram nos seus túmulos para sacudir com a sua glo¬ 
riosa espada a perfídia de tais inimigos, nem o Rei Venturoso, nem o 
seu grande Capitão-Mor, Afonso de Albuquerque, Construtor dum Impé¬ 
rio, nem o Conde de Atouguia que o defendeu dos Maometanos, nem 
André Furtado de Mendonça que o salvou das garras holandesas, nem 
o malogrado Conde de Alva que, para o libertar da sanha do Mnrata, 
fez o sacrifício da sua vida. Os mortos não voltam. Mas nem por isso se 
apagará da história do que foi ainda há pouco o honrado Império Bri¬ 
tânico da índia, a nodoa que nela lançaram os seus actuais detentores 
— a despeito da fácil vitória que a sua falada pusilanimidade obteve 
pelo número e pelo armamento. 

Essa vitória insólita ficará, por menos dignificante, a ensombrar 
a sua própria folha corrida, ao lado das pirâmides de cem mil cabeças 
de hindus degolados à ordem do islamita Akbar-o-Grande, ou da ver- 


(!) Quando este «Doletim» estava prestes a entrar no prelo verificou-se o pérfido atentado 
contra a soberania portuguesa em Goa, Damão e Diu, Um poderoso exército invasor de mais 
de trinta mil homens, dispondo de carros de assalto e apoiado por forte aviação e grande poder 
naval, atacou a pequena guarnição portuguesa, o aviso «Afonso de Albuquerque» e uma dimi¬ 
nuta força de polícia - cerca de três mil soldados dispersos pelos três minúsculos territórios 
acima referidos. 
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gonhosa debandada dos quinhentos mil hindus na batalha de Vijaianagar, 
perante a arremetida de um pelotão de portugueses, abrindo caminho 
ao Sultão dAhmednagar que, dum golpe, cortou cerce a cabeça do seu 
Maharajá, reduzindo à servidão um grande e rico império. 

No primeiro milénio da sua história, Goa, ilhota perdida no litoral 
oeste do índico, fora habitat de pescadores autóctones de tipo primário, 
que depois evoluiu na pirataria das costas ribeirinhas. Sobre eles, a 
expulsá-los para a sua zona negróide do Sul, surgiram do Norte clans 
de scito-arianos, cujos Bramaries ali edificaram um templo ao seu mons¬ 
truoso Linga dos sete metais, servido por um povoado próximo que foi 
a primeira Goa das crónicas. 

Dois séculos exactos antes da conquista portuguesa, cm 1310, o 
grande templo, o seu Linga e mais o seu centro de superstições hin- 
duistas, eram desmantelados e ocupados por Maometanos nórdicos, que 
ali construiram a sua cidadela sobre o melhor porto da costa. A ela se 
'refere na sua crónica o celebrado Ibn-Batuta (1379), narrando como 
os hindus foram passados a fio de espada, seus templos armados, suas 
moradias saqueadas e incendiadas. «Vimos ali — diz Batuta - uma mes¬ 
quita maravilhosa que se semelha à de Bagdad, obra do Sultão Jemal- 
-uddin Muhamad El-Harui». 

Essa foi a cidade muçulmana que em Í5Í0, dia de Santa Catarina 
do Monte Sinai, os Portugueses da Armada do Capitão-Mor Afonso de 
Albuquerque assaltaram e tomaram em sangrenta batalha, ao Sultanato 
que a possuia, no primeiro e mais brilhante feito de armas que nesse 
Oriente se praticou após as lendárias conquistas de Alexandre. 

Por 450 anos, dia a dia, na sequência dos seus 52 Vice-Reis e outros 
tantos Governadores, afadigaram-se os Portugueses em reconstruir a 
cidade, enriquecê-la, embelezá-la, fortificá-la, defendendo-a a todo o mo¬ 
mento dos seus vários assaltantes, para fazer dela a capital cosmopolita 
dum vasto mundo exótico, porta de entrada, num hemisfério até à data 
mal conhecido, dos índices duma civilização de ética elevada. Desem¬ 
bainhava o Fidalgo a sua espada para manter a harmonia, logo seguido 
do Franciscano piedoso que ensinava a boa doutrina. 

Por esses dois únicos instrumentos, que apenas mãos portuguesas 
empunhavam, todo o Oriente, das mesquitas de Oman, aos conventos 
laotsianos da China ou aos oratórios budistas do Japão e da Malásia, 
se iluminou duma luz nova que, no encalço de capitães ou dos chatins, 
irradiavam os missionários portugueses: Franciscanos, Dominicanos, 
Agostinhos ou Carmelitas, Hospitalários de S. João de Deus ou Orato- 
rianos de S. Filipe Nery — todos portugueses, votados não apenas à 
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expansão do seu credo mas à grandeza da sua pátria, da qual tiravam 
a razão e a força. 

Todo esse vasto mundo, banhado por dois oceanos e seus mares e 
seus rios, no grandioso côncavo de três continentes, se infiltrava de 
coeficientes civilizadores, que da cidade de Goa partiam nas Armadas 
de rota centrífuga e à Cidade de Goa traziam riquezas e ciências, em 
rota centrípeta. 

Assim a viram e assim o narraram, a partir do século XVI, viajantes 
e escritores ohjectivos e fidedignos, que, na sequência de Marco Polo, 
a visitaram: Ludovico de Vartema, Nicolo de Conti, Francesco Corbi- 
nelli, Piero Strozzi, Bartolomeu Marchioni, J. B. Tavernier, o Abade 
Raynal, Anquetil du Perron, Andre Corsali, Taylor, Ralph Ficht, Tho- 
mas Stephens, Hugues Linschotten, Pietro delia Valle, Thevenot, Man- 
deslo, Pyrard dc Lavai, Cottineau de Kloguen, Dellon, o Conde Hubner, 
Goblct dAlviela e muitos outros, para só falar de estrangeiros. 

Essa é a mesma Cidade de que, com a maior ingratidão e felonia, 
os hindus nos desapossaram há dias. Ingratidão para com quem os 
libertou da tirania do Islam, facultando-lhes os melhores índices de 
aperfeiçoamento espiritual. Felonia para com quem foi sempre generoso, 
dadivoso, compassivo, para a sua existência precária. 

«Aos Bramanes e hindus determinei que os não matassem» — 
escreve para El-Rei, na sua famosa Carta de Dezembro de 1510, o Con¬ 
quistador de Goa, condoído dos que se amontoavam chorando aos seus 
pés. Mas contra os netos dos que se recusaram a matá-los e antes os 
ajudaram a hem viver e progredir, ergueram-se hoje de armas na mão, 
para lhes arrancarem o pouco que legítima e gloriosamente conserva¬ 
vam, os netos daqueles mesmos que foram poupados à escravidão e 
à morto. 

Pelo chão sagrado de dezenas de igrejas e conventos daquela índia 
que foi nossa, jazendo sob pesadas lages que só o seu brazão distingue, 
ficarão para sempre as ossadas de tantos dos nossos Antepassados que 
ali edificaram um império, confiados no humanismo e na lealdade dos 
Indianos. 

Mas tais sentimentos parecem ter-se desvanecido nesta índia actual. 
Aos Portugueses nascidos na índia, de qualquer estirpe ou crença, 
jamais conseguirá a União Indiana, como o não conseguiu a índia Bri¬ 
tânica, indianisar a sua mentalidade que cinco séculos de lusitanismo 
cristão impregnaram. Jamais conseguirá desgarrar da sua consciência 
um átomo que seja da sua própria História. 

Para esses, fica a consolação que uma voz ilustre acaba lapidar- 
mente de proferir: Toda a Nação sente na sua carne o no seu espírito a 
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tragédia que se tem vivido e vivê-la no seu seio é ainda uma consolação, 
embora pequena, para quem desejaria morrer com ela. 

As lições da história são inoperantes, sabemo-lo bem, para espíritos 
que só vivem do momento presente e por ele tudo sacrificam incluindo 
a honra. 

O dr. Jawaharlal Nehru é, além de tudo, um historiador qualificado. 
Temos aqui, na nossa estante, como prova, a sua excelente obra Glinipses 
of World History. 

Se no remanso da sua zenana se dispuser a acrescentar mais esta 
pagina à sua História, poderá ainda verificar como nos próprios textos 
sagrados da sua pátria está impressa a condenação do seu acto. 

TEANSLATION 

GOA STOLEN 

It was heavy mourning for Portugal the 18th December 1961 0) when the 
natives of the Indian Union struck the heart of us all with the most violent as 
unjust blow of the last centuries of our History, 

What had been for king Manuel I the « Roydl Goa never parleã }rom our 
Crown», the same Goa mch big thing, principal and feared in these parts » of 
Afonso de Albuquerque, the «Golden Goa » of our poets of the old days, the 
« Eastern Home » of our Religious Men, did not succeed in resisting the armed 
pressure of the modern Thugs that broke through the jungle feeding their hatred 
of a merciless aversion to foreigners. 

Out of their graves, to shake with their glorious swords the treaehery of 
such enemies, did not raise either the Fortunate King or his great principal 
captam, Afonso de Albuquerque, builder of our Empire, or the Count of Atouguia 
who defended it from the Mahomedans, or André Furtado de Mendonça who 
saved it from the Dutch claws, or the unfortunate Count of Alva who, in order 
to save it from the fury of the Maratha, sacrificed his life. The dead do not 
return. Nevertheless, the stain that the present possessors of the honest former 
British Empire of índia have thrown on its history will never vanish —in spite 
of the easy victory which their known pusillanimity obtained through number 
and arms. 

Such unusual and undignifying victory will throw a shadow on its records 

O When this buKetin was about to enter the press, the treacherous attempt against tlm 
Portuguese sovereignty in Goa, Damão and Diu took place. A powerfnl invading array of ovor 
thlrty thousand men disposing of battle vehicles supported by aviaticm and strong naval powor 
attacked the small body guard, the naval craft «Afonso de Albuquerque» and a rednccd pollae 
guard — about three thousand soldiers distributed by the three minute territórios above referml to. 
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side by side with the piles of a hundred thousand heads of hindus beheaded by 
order of the Mahomedan Akbar-the-Great or with the shameful flight of five hun¬ 
dred thousand hindus in the battle of Vijaianagar, before the attack of a platoon 
of Portuguese opening the way to the Sultan of Almednagar who with one blow 
cut off the head of his Maharajá, reducing to servitude a great and rich empire, 

In the first millenium of its history, Goa, small island of the West ooast of 
índia, had been the habitat of native fishermen of a primary stage type which 
later developed into piracy on bordering coasts, Upon them, expelling them on 
to the Southern negro zone, appeared from the North clans of scito-aryans out of 
which the Brahmans built there a temple to their monstrous Linga of seven 
metais, assisted by a small nearby village which was the first Goa of cronics. 

Exactly two centuries before the Portuguese conquest, in 1310, the great 
temple, its Linga and furthermore its centre of hinduistic superstitions were 
dismantled and occupied by Northern Mahomedans who built there their citadel 
on the best harbour of the coast. The famous Ibn-Batuta (1379) refers to it in 
his cronic, reporting how the hindus were killed, their temples demolished, their 
houses robbed and burnt. «We saw there—■‘Batuta writes — a wonderful mosque 
that was like the one of Bagdaã , built by the Sultan Jemal-uããtn Muhamaâ 
El-Harui ». 

That was the modem' city which in 1510, day of Saint Catherine of Mounfc Sinai, 
the Portuguese of Chief-Captain Afonso de Albuquerque^ fleet assaulted and 
took from the Sultan that possessed it, in a bloody battle, the first and most 
brillant deed of arms which was carried out in the East, after the legendary 
conquests of Alexander. 

For 450 years, day by day, ín the course of its 52 Viceroys and as many 
Governors, the Portuguese toiled to reconstruct the city, to enrioh it, to beautify 
it, to fortify it, defending it at all times from its various assaultants in order to 
turn it into a cosmopolitan capital of a vast exotic world, entrance, in an hemis- 
phere little known until then, of the signs of a civilization of a high degree. The 
noble drew the sword in order to preserve peace immediately followed by the 
pious Franciscan who taught the true doctrine, 

Through these two instruments, only held by Portuguese hands, all East, 
from the mosques of Oman until the China laotsian convents or the buddhist 
oratories of Japan and Malasia, was iluminated with a new light which on the 
footsteps of captains or merchants was irradiated by the Portuguese missiona- 
ries; Franciscans, Dominicans, Augustins or Carmelites, Hospitallers of St. John 
of God or Oratorians of St. Phillip Nery —all Portuguese devoted not only to 
the expansion of their belief but to the greatness of their eountry from which 
they received right and force, 

All such vast world next to two oceans and their seas and their rivers, 'in 
the great concave of three eontinents was influenced by civilizing elements which, 
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from the city of Goa left in the amadas in centrifugai routs and to the city 
of Goa brought the riches and Sciences in centripetal routs, 

Thus saw it and thus reported it, as from the XVIth century objective and 
creditable travellers and writers who, in the sequence of Marco Polo, visited it: 
Ludovico of Vartema, Nicolo de Conti, Prancesco Corbinelli, Piero Strozzi, Bar to- 
lomeu Marchioni, J. B. Tavernier, Abbot Raynal,. Anquetil du Perron, Andre Cor- 
sali, Taylor, Ralph Picht, Thomas Stephens, Hugues Linschotten, Pietro delia 
Valle, Thevenot, Mandeslo, Pyrard de Lavai, Cottineau de Kloguen, Dellon, Count 
Hubner, Goblet d‘Alviella and many others only to talk of foreigners. 

That is the same city which. with the greatest ungratitude and felony the 
hindus stole from us a few days ago. Ungratitude to those who liberated them 
from the tyranny of Islam granting them the best chances of spiritual perfection. 
Felony to those who had always been generous, bountiful, pitiful regarding their 
precarious existence, 

t 

«Brahmans and hindus I have ordered that they are not to be kílleã » writes 
to the king in his famous letter of December 1510 the Conqueror of Goa, pitied 
by those who crowded weeping at his feet. But against the descendents of those 
who refused to kill them and instead helped them to live well and progress, 
to-day the descendents of those who were saved from slavery and death raise, 
arms in hand, to violently take the little that legitimately and gloriously they 
still had. 

On the sacred floor of tens of churches and convents of that índia that was 
ours, íying under heavy tomb stones which only their coats of arms distinguish, 
there will stay for ever the remains of so many of our ancestors who built there 
an empire believing in a humanism and loyalty of the Indians, 

But such feelings seem to have vanished from present índia. As happoned 
with British índia, the Indian Union will never be able to inâianise the mentaüty 
of the Portuguese born in índia, whichever may be their extraction or belief, 
impregnated by five centuries of christian lusitanism, It will never be able to 
drive from their conscience even the smallest particle of their own history. 

Por those Portuguese remains the consolation that an illustrious voice has 
just said: AU the Nation feels in íis flesh and in Us spirit the trageãy that has 
been lived, and to live it in íts miãst is a consolation although small for whom 
would like lo die with it. 

The lessons of history are useless, we know it, for minds that only worry 
about the present and are ready to sacrifice all including honour for it. 

Dr. Jawaharlal Nehru is, furthermore, a qualified historian. We have here in 
our bookshelves, as evidence, his exeellent work Glimpses of World History. 

If in the quietness of his senana he cares to add this page to his History 
he will also find in the sacred texts of his country the printed condemnation of 
his action. 
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O capítulo da espionagem estrangeira sobre a gesta e a estrutura da nossa 
'expansão quinhentista de Além-Mar encontra-se, a nosso ver, ainda em branco 
na obra por demais labiríntica da nossa historiografia. Afigura-se-nos que não 
leoaiu ainda sobre tais estranhas actividad.es a atenção, que bem merecia ser 
cautelosamente verídica, de alguns dos nossos estudiosos. Da nossa modesta parte, 
reputamo-lo como dos mais interessantes para uma hermenêutica criteriosa 
das explorações da velha geopolítica portuguesa. 

Da mesma forma, os aspectos económico-financeiros da vida portuguesa no 
primeiro quartel do Século XV, em íntima relação de causa para efeito com 
a génese dos Descobrimentos, necessitam de mais amplo esclarecimento. Tem-se 
estudado com proficiência as consequências económicas de tais Descobrimentos 
sobre a vida nacional (*). Mas a solução do nosso problema histórico consiste 
justamente na inversão dos factores:—a constatação de que foi a penúria na¬ 
cional a razão de maior peso que levou os Portugueses ao seu frutuoso empreen¬ 
dimento. Dia a dia, na sequência do nosso estudo, mais se confirma a convicção 
desta verdade histórica, por mais que a sublimação e a poesia a tentem relegar 
a segundo plano. Os documentos falam alto nas suas entrelinhas contra qualquer 
exaltação sentimental por mais digna de apreço. 

Entre esses documentos, e sem contar com o relato das Crónicas, merece 
atenção o achado há pouco por um honesto investigador f 2 ) nos Reservados 
da Biblioteca da Ajuda, comprovativo do quase esgotamento a que o tesouro 

i') Prof, Francisco. António Correia: Consequências Econômicas dos Descobrimentos, 

Prní, Môscs B. Amzalak: Consequências Econômicas dos Descobrimentos. 

■m Dr.-J-srge Faro. Cota 51, Livro V. Fl. 35. 
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real chegara mercê das lutas pela independência da nação, a conquista de Ceuta,, 
o dote das princesas, etc. 

Certamente por isso e com conhecimento de causa, exclamaria depois o In¬ 
fante D. Pedro, na sua oposição, em conselho de Infantes, à aventura henriquina 
de Tânger: «Onde o dinheiro para tais empreitadas e com que consciência onerar 
o povo com novos pedidos?» (Ruy de Pina). 

O incipiente comércio que Arguim canalisava, o ouro, os escravos e as mala¬ 
guetas, não lograva ainda suprir um déficit que muito se avolumara ao findar 
o consulado de Afonso V, mercê das desvairadas prodigalidades do soberano, 
necessitado de calar a oposição de muitos fidalgos e chamar outros ao seu partido. 
A penúria do Tesouro pesava no ânimo de D. João II que duramente a sentia, 
mas o exemplo de Veneza, divulgado no Ocidente pela Viagem às Sete Partidas, 
abria-lhe novas perspectivas, Pelo menos assim o revela aquela confissão cie Peio 
da Covilhã ao ínclito Padre Francisco Alvares: «Que El-Rei lhe falou em grande 
segredo dizendo que esperava dele um grande serviço o qual serviço era ele haver 
de saber onde se acham a canela e outras especiarias que daquelas partes iam 
a Veneza por terras de Mouros; e que já nesta ida mandara um frade. E rogava 
a ele Pero da Covilhã lhe fizesse este serviço». 

A exploração terrestre do Covilhã, classificada pela nossa fantasia poética 
como feito de intenção geográfica e científica, resumia-se assim a uma mera 
investigação de ordem económica. As ricas e abundantes especiarias que faziam 
a opulência e a grandeza política de Veneza, necessitava El-Rei que viessem ao 
litoral luso-atlântico, a reforçar, se não a substituir, o escasso arranjo da mala¬ 
gueta e dos escravos, cuja procura os novos tempos faziam declinar. 

Até ao findar do século XV, Veneza usufruira indisputadamente do comércio 
oriental, após ter batido na batalha naval de Chioggia a sua rival de Génovq,. 
O Soldão da chamada Babilónia do Egipto, o sultão mameluco do Cairo, era 
o grosso intermediário desse comércio. E é supérfluo recordar o que é jâ de banal 
conhecimento: que a rica mercadoria da índia e do Cataio, tão ansiosamente 
procurada nas urbes europeias e suas cortes ainda indigentes e broncas, era 
trazida pela navegação árabe aos centros intermediários do Egipto e do Golfo 
Pérsico. Dali a monopolizavam as Repúblicas Italianas, Veneza à frente, para. 
a irradiar pela Europa Central e Ocidental, com lucros fabulosos. E era assim 
que um quintal de pimenta, comprado no Malabar por 4 ducados, vendia-se 
à Europa por 80 e mais. E era sobre este comércio que, a despeito das excomu¬ 
nhões de Roma—que ostensivamente condenava todo e qualquer trato com o 
Infiel, mas clandestinamente dele se aproveitava por vezes —Veneza levan¬ 
tara o edifício da sua riqueza e do seu poderio naval, económico e político. 

Isto, mais ou menos, sabe-o toda a gente, sem necessidade de maior escla¬ 
recimento. A simples meditação ante as colunatas arcaicas da velha Ponte do 
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Rialto, com as vielas escuras e o comércio americanizado das suas vetustas 
botegas, dão-nos ainda hoje a sugestão forte daquele século de quatrocentos que 
fez a grandeza imarcessível da Senhoria. 

Nessa altura, Portugal era apenas um cliente de Veneza, e os raros artigos 
do Oriente que ornavam as salas lúgubres das suas residências acasteladas como as 
drogas que condimentavam as suas mèzinhas, pagavam-nos os Portugueses bem 
caro aos activos mercadores e banqueiros que os documentos designam por 
florentins, placentins ou corcins, da Sereníssima veneziana ou do seu diligente 
rival genovês. 

Todos os semestres zarpava de Veneza, com escala por Lisboa, uma frota 
veleira (e não apenas remeira como erradamente entre nós se insinua), a ca¬ 
minho da Flandres e da Inglaterra. Trazia os vistos do Consulado êel Mare e suas 
agências em Ruão, em Bruges ou em Southampton ( 3 ). Vinham de longas escalas 
por Aigues Mortes, a Catalunha, por vezes o nosso Algarve e mesmo o Porto, 
para seguirem da Finisterra galaica, soltando o pano, recta via ove ceo, pelas 
águas do Atlântico (e não em mera cabotagem como também erradamente se 
pretende). 

Foi duma delas que desembarcou no pontal da Atalaia do Algarve, o Cada- 
mosto — o patrício veneziano Alvise da Mosto — que vinha como besteiro nobre 
na frota mercante do Marco Zeno, da família de armadores ricos. Por esse tempo 
dominavam a praça de Lisboa os Marchionis, os Berardis, os Strozzis, etc., 
abrindo'largamente suas caixas de crédito os Bardi-Peruzzis, seguidos dos Medieis 
banqueiros oficiais da corte portuguesa, para cujo chefe em Florença, o Como 
dos nossos Cronistas (Cosme de Medieis), levava o Covilhã cartas de crédito, 
como algumas décadas antes as levava o Infante D. Pedro. Veneza impera no 
Mar sem concorrentes. Os Doges Foscari ou Mocenigo são bons amigos de Por¬ 
tugal. As explorações henriquinas de Marrocos, com seu carácter de cavalaria 
medieval, não ameaçavam o monopólio de facto de que os Italianos se locuple¬ 
tavam. 

Foi um rasgo de génio de D. João II, sem precedentes na agenda dos Des¬ 
cobrimentos, porventura sugestionado pelos mestres judeus e niosarabes de que 
se rodeara, o pensar que, se havia de obter 'por alto preço a mercadoria que 
outros iam buscar à sua origem, o melhor ainda era mandar ele mesmo buscá-la 
a essa origem. Onde? Para estar certo do onde e como, fizera partir de Lisboa 
o seu Covilhã, E certo já, vagamente embora, duma via marítima a percorrer, 
como lha revelara o Fra Mauro —1459, despachara em 1487 o seu Bartolomeu 
Dias, -em exploração dessa via. 

O plano que D. João II concebera estava em plena execução e a sua morte, 
sobrevinda em Alvor a 15 de Outubro de 1495, no limiar do grande século da 

(h Aimíuid Grumwciig: Lat fonds du Consulat üti In Mar. - Bruxelus -- 1950 . 










226 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


NA GESTA E ESTRUTURA DA EXPANSÃO PORTUGUESA 


22? 


nossa Renascença, cujas portas largamente ele próprio abrira, não atrasara 
o passo. Dois anos mal passados, Vasco da Gama, num belo arranco, estabelecera 
a ligação leste-oeste táo longamente ambicionada. E logo em 1501 Cabral re¬ 
gressava com as naus atestadas de especiaria. 

A pimenta, as drogas e especialidades da Malásia e do Cataio, que Veneza 
vendia à Europa a 100 ducados, estavam à venda em Lisboa por 40. Todas as 
praças ribeirinhas do Atlântico, da Inglaterra, da Plandres e da França se 
agitam como animadas por um novo sopro. Antevê-se como que a renovação 
do velho comércio pre-histórico do estanho da Cornualha ao porto greco-romano 
de Massilia. A lenda do monopólio veneziano soíria um primeiro abalo. O choque 
fora duro, O Rialto encarava com apreensão o futuro da sua finança, funda¬ 
mento económico do seu poderio. 

«O ãia em que estas notícias chegaram à Senhoria foi dia de luto pesado 
para aquela República)) —diz um historiador francês. 

E na realidade assim era. 

<{La notizia, che i Portoghesi erano •arrimti ai mercati delle spezíe, aveva 
diffuso per la prnsa un senso di sgomento— escreve um dos seus melhores histo¬ 
riadores.— Le previsione erano oatastrofkhe » ( 4 ). 

Em 1503, Vasco da Gama regressa da sua 2.“ viagem com 35 mil quintais 
de pimenta, além de canela, gengibre, noz-muscada, sedas, lacas, pérolas e pedras 
preciosas, no valor total de um milhão de cruzados, tendo gasto 200 mil. Portanto 
com um lucro substancial de 800 mil ( 5 ). 

A continuar nesta cadência — e continuava mesmo! — para Veneza era a 
perspectiva duma ruína a breve prazo. Ruína para a sua gloriosa Marinha, 
a maior do mundo: 3000 navios e 38 mil homens de marinhagem, cifras colossais 
para o tempo e mesmo para hoje. Decadência para o seu Arsenal, « grandeza 
di questa RepubUica e esplenáore úi tutta la Cristianlta ( s ). 

Os efeitos da competência começaram logo a fazer-se sentir: Em 1502 as galés 
venezianas voltam de Alexandria quase vazias. A batida naval do índico pelas 
nossas Armadas de Cruzeiro, criadas logo de início, fazia desertar do oceano 
a navegação árabe, ao serviço dos interesses do Mameluco e indirectamente das 
Repúblicas Italianas. O Soldão, irritado pelas perdas nos seus fabulosos direitos 
de trânsito, queixa-se de Veneza, e Veneza instiga o Soldão a defender o seu 
comércio do índico, dizendo-se pronta a fornecer-lhe navios, técnicos e capitães. 
Por outro lado, do europeu, as Cidades Hanseaticas, cujo movimento comercial 
em grande parte vivia do Oriente, acusam Veneza de faltar às encomendas, 


( 5 ) Roberto Cessi: Stôria delia RepubUica dl Venesla — Vol. II 

G> Estes números obtivemo-los em arquivos Italianos, melhor' informados. 

CU Cronaca Veneta. Tomo II. — 1703. 


ameaçando de desviar as suas permutas para Lisboa, fi o caso da casa sem pão 
onde gritam todos —mas todos com razão... 

Era preciso achar um remédio. « Dopo il primo momento de stupefazione 

— lefere o histoiiadoi fu uvolto affanoso pensien alia ricercu di rem&di)). 

A diplomacia veneto-mussulmana pretendeu mover a influência europeia, 
icntou depois um acordo entre as duas praças — Lisboa e Rialto — para um re¬ 
gime de tarifas favoráveis. Seguiu-se uma ameaça do Soldão por intermédio de 
Roma, comunicada a Lisboa por um certo Fra Mauro do Monte Sinai. Nas an¬ 
siosas cogitações, houve quem falasse de romper o Istmo do Suez. Mas o mal 
não estava, como bem o vêem os modernos historiógrafos italianos, no facto • 
especifico da perda dum meicado ou dum simples jogo de procura e oferta, mas 
num factor histórico de muito maior gravidade: a transferência do poder ma¬ 
rítimo do Mediterrâneo para o Oceano, das nacionalidades da Europa Oriental 
para as do Ocidente. 

«Questa era la grande tragédia ,, che avviluppava la RepubUica nel sec, XVI» 

— remata o historiador dessa República. 

Debalde luta pois a Sereníssima para escorar a sua derrocada, Astutos e frios 
calculadores, os homens do Rialto compreendiam bem a extensão do perigo e, 
mais ainda, que a luta só se poderia travar em mares que não eram seus, e onde 
seriam pelo menos inoperantes as galés do Adriático, que até então lhe tinham 
propoicionado a hegemonia marítima. Por isso, com conhecimento de causa, 
respondia o Doge Loredano (1501-1521) a Giovanni Caboto, o descobridor do 
Canadá, que se oferecia a romper novos caminhos para a índia: « Considerando 
il sito de Venesla io non rUr ovo via alcuna a nostra navlgadoM)), A Rainha do. 
Adriático reinava apenas no fundo do seu golfo. 0 Oceano pertencia a outrem. 

Para estruturar, com a overtcleverness que Burckhardt lhes atribui, a sua 
estratégia defensiva, precisavam os Venezianos, antes de tudo, de saber minu - 
ciosamente o que se passava em Lisboa. Não lhes era difícil, A sua inata esper¬ 
teza de finórios observadores, correspondia, do lado português, a propaganda 
entusiástica das vitórias colhidas. 

De resto, Veneza tinha como regra, de remota data, que todo o cidadão da 
República, no estrangeiro, fosse obrigado a enviar ao Conselho dos X notícias 
circunstanciadas do que via e ouvia. iiEveri/ Venetian nway from hovne was ü 
bom spy for Ms government ». Os próprios Cardeais venezianos o eram quanto 
ao sigilo pontifício dos Consistórios O). 

Já em 1487 o heróico périplo de Bartolomeu Dias pusera de sobreaviso a 
Senhoria. Em Lisboa intrigava ainda, já velho, o antigo embaixador Pietro 
Pasqualigo, agente veneziano, com o ssu grupelho de activos mercadores e finan¬ 
ceiros. 


( 7 ) Jacob Burckhardt: The Civilization oj the Renatmnce in //a/v. 

:fc- 
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À capital portuguesa tinham chegado já três figuras gradas trazidas da 
índia: o Gaspar e os enviados dos Rajás de Cananor e Cochim. E conta Barros 
que os Venezianos de Lisboa rodeavam os recém-chegados e procuravam secre¬ 
tamente induzi-los a não facilitarem o comércio com Portugal, país que diziam 
ser pequeno e pobre: « homens úe guerra, não usados em mercadoria e todo seu 
negócio havia de ser à força de -armas e trabalharem por destruir os Mouros 
daquelas partes»( s ). E que pensassem bem nas grandes vantagens que os árabes 
lhes tinham dado, antes de assim os prejudicarem, dispensando o seu comércio 
e a sua amizade. 

Mas ante a necessidade e a urgência duma defesa eficiente, o Conselho 
dos X começa por comunicar, em 14 de Dezembro de 1502, ao seu Embaixador 
no Cairo Benedetto Sanudo, terem regressado da índia a Lisboa caravelas por¬ 
tuguesas carregadas de especiarias. «Notizia tragica per li future sortí dei com- 
mercio veneziana »( 8 ). Não eram «caravelas» más 4 naus da armada de João 
da Nova, trazendo «pera El-Rey muyta riquem e os amadores houverão grandes 
proveitos » (G. Corrêa: Lendas). 

Mas o Conselho dos X faz mais: Nomeia uma Junta— Zonta diSpezie- para 
tomar urgentemente conta do assunto. E Conselho e Junta resolvem enviar 
secretamente a Lisboa Lunardo da Cá Masser, primeira espia da série que ora 
nos interessa. Vinha ún veste ãi simplice mercante » ( 10 ). 

A 18 de Setembro de 1504, Lunardo da Cá Masser envia à Senhoria, de Me- 
dina dei Campo, a caminho de Lisboa, os primeiros resultados da sua missão 
secreta. Deduz-se que se demora em Lisboa, vendo tudo com olhos de ver, dis¬ 
farçando-se, tomando notas. Em Abril de 1506 envia em cifra detalhada notícia 
da partida e chegada ao Tejo das Armadas da índia (“). 

Por fim, em Novembro de 1506, Lunardo regressa a Veneza e apresenta ao 
Conselho o seu relatório final. É um longo manuscrito da Marciana de Ve¬ 
neza ( ! -). é o único documento conhecido, entre nós, em publicação da Academia 
das Ciências, por Prospero Peragallo, que o traduziu dum apêndice do Archivio 
Storico de Florença, não tendo conhecido o original, ora reproduzido em 1926 
em Milão e 1927 em Roma. 

Mas a crónica deste Lunardo não terminou ali. Em 5 de Dezembro desse 
ano de 1506, após a entrega do seu relatório que, diga-se de passagem, em matéria 
de espionagem é, para o tempo, obra de mestre, Lunardo requer à Senhoria 
uma recompensa alegando os «disagi sofferti », os sofrimentos que curtiu durante 
dois anos contínuos da sua estadia em Portugal. Os sofrimentos não seriam 

( a ) João de Barros: Década, I, p. li, 

( 9 ) Doc. 29 -Caixa 125 -do Archivio ái Stato de Veneza. 

( 10 ) Doc. da Secção Mistl do Consiglio X. 

í 11 ) Doc. ib. do Archivio di Stato. — (Micro-filmagem do autor). 

( 13 ) Cota VII -877. 
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grandes. Os ardilosos italianos que se infiltravam na praça de Lisboa encon¬ 
travam aqui, entre os conterrâneos estabelecidos, uma espécie de maçonaria 
que os protegia. Em Portugal, bonacheirão e vanglorioso das suas conquistas, 
não havia polícia secreta. Apenas um ou outro judeu reservado, que mal podia 
competir com o braço longo e terrível do Conselho dos X, a destapo da época. 

Em 16 desse mês de Dezembro, o Conselho dos X premeia o seu agente : 
nomeia-o Chanceler em VeronaC 3 ). 

Isaac Abramanel, vagamente conhecido na nossa história, era uma figura 
eminente, pela abastança e pelo saber, da colónia hebraica de Portugal. Tão 
eminente no cultivo da ciência e das letras como o era na esfera dos negócios, 
alcançara privilegiada posição no Paço, como conselheiro de el-rei D, Afonso V 
e alto prestamista do Estado. Conhecido na bibliografia europeia, sobretudo 
a judaica, com o cognome de Leão Hebreu, autor de obras valiosas, exercia na¬ 
turalmente como que o patriarcado da sua gente, honrado na Corte, respeitado 
na praça, a pontos de, por ordem real, ficarem para ele letra morta as segre¬ 
gações várias que começavam de ser aplicadas aos seus correligionários, incluindo 
a infamante estrela amarela na veste. 

A hora da desgraça haveria porém de lhe soar, ao tempo da conjura contra 
D. João II, na qual, porventura fiado na sua importância, e sem medir as con¬ 
sequências da sua atitude—o que é de estranhar num indivíduo da sua raça 
e da sua posição — abraçou a causa do Bragança, com o qual, parece, mantinha 
cordiais relações, incorrendo assim na malquerença e condenação real. Proscrito 
e sentenciado a que «tanto que for achado e havido nestes reinos, logo seja 
enforcado e morra na forca e esteja nela para sempre»,— fugiu. Em Castela 
ainda gozou primícias de bem-estar na própria corte dos Reis Católicos. Mas os 
éditos da expulsão, que ainda tentou iludir a peso cie ouro, não lhe deram re¬ 
pouso. Perseguido pelo Torquemada, como o Ashvero seu compatriota corre de 
Valência para Nápoles, de Nápoles para Messína, de Messina para a Córsega, 
acabando por fim por suspender em Veneza sua marcha «errante», 

António Ribeiro dos Santos, no seu estudo 1 sobre o judaísmo português, 
copiando Rabbi Manassés-Ben-Israel—-que tentaria absolver o seu correligio¬ 
nário—escreve que em Veneza Abramanel «procurou ajustar as diferenças entre 
a República e a Coroa de Portugal sobre a navegação das especiarias, do que 
havia sido encarregado» (“}. A mistificação é patente e a verdade é muito outra, 

A verdade é que a expulsão e a tenaz perseguição de que fora vítima, ele e os 
seus parentes, que eram muitos no ghetto de Lisboa, tinham-o ferido profun- 
damente no seu orgulho, despertando desejos de revindita, Para mais, a confis¬ 
cação dos seus bens tornara precárias as suas finanças. 

(> 3 ) Secção Mistl - Archivio ãi Stato. 

(“) Memórias da Literatura da Academia das Ciências —1792, vol. II, 
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{; Mas a sua antiga e eminente posição na vida portuguesa, onde pela sua 

i v fortuna e pelo seu saber, quase presidia ao cenáculo científico, pusera-o em mais 

de uma forma, em contacto com os Mestres conselheiros do Rei, seus correligio- 
; nários e porventura seus dependentes. Por eles estaria na posse de segredos 

I : da exploração marítimo-descobridora portuguesa, em intensa gestação na corte 

joanina. 

1 

Notou-se nos seus derradeiros escritos um acentuado e concentrado ódio ao 
cristianismo e aos cristãos, consequência natural do ‘seu orgulho ferido e do seu 
bem-estar prejudicado. Na atmosfera semi-pagã de Veneza, onde a todo o custo 
se procurava obviar a uma possível catástrofe marítimo-económica, o seu êxito, 
com dissimulado fundamento na sua vingança, era viável. 

Foi assim que ofereceu ao Conselho dos X, segredos de náutica. Isso se 
deduz da resposta do Conselho, datada de 12 de Agosto de 1503, no documento 
que tivemos à vista e no qual se lê: 

;| , v , ; dsaach Abrahamanel, ebreo venuto dal Portogallo e labore di secrete proposte 

sul commerdo âelle spezie da Calicut, La risposta non fu approvüta, perchè si 
ritenne opportuno attenãera prima le noMe che su tale questione avrebbero 
u ; portale le galee veneziane di Alessandria» ( 1B ). Em linguagem vulgar diríamos 

que o Conselho dos X se não prestou ao jogo. Certamente porque o preço seria 
alto ou os seus planos seriam outros. 

II Todavia, no seu extraordinário esforço para obviar ao perigo iminente, o 
Conselho dos X baseava a sua estratégia em dois pontos essenciais: 

:|; 1." — Forçar a navegação atlântica, disputando-a aos Portugueses. Nesse sen- 

► ' . tido se empenhavam os repulsivos personagens que lhe iam oferecer informações 

secretas sobre a actividade marítima portuguesa. 

, Mas este ponto pusera-o a própria Senhoria de parte, com a nítida consciência 
da sua inviabilidade, Isso mesmo se deduz da resposta dada ao navegador Caboto : 
«A geografia é contra nós — diziam as autoridades. —Pensemos na distância em 
: que está Veneza do Oceano Atlântico», 

- 2.“—A aliança com o Sol dão para a luta combinada no Mar Vermelho e no 

, \, ■ Índico. 

. A história dessa aliança é uma das páginas mais interessantes da nossa 

; Própria história. Ela importa uma série de capítulos de guerra naval e diplo- 

" ' mática, superiormente orientada no Adriático. Nessa guerra, Veneza era como 

!:■; j um estado-maior manobrando os interesses islâmicos que figuravam como secção 

logística. A manobra necessitava de ser cautelosa, pois tratava-se para uma po¬ 
tência cristã de tomar, sob o olhar, severo da Igreja, posição ofensiva contra 

»■ úi ,: j ! ji;r' . - . .. 

;> f,5) Doc ' do Archivio di Stato, Comglio di X: MUti. — V.-Mtígatori vendi dei Qwdtroemto 

jU. e dei Cinquecev.ta, (Biblioteca Marciana e Archivio di Stato). 
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outra potência cristã, dando as mãos ao Infiel , com quem a Igreja proibia con¬ 
tactos. Portugal cobria-se com o manto da Ordem de Cristo nas suas especulações 
náutico-económicas, solidamente apoiado em Bulas pontifícias desde Martinho V 
e Eugênio IV, este último um veneziano. Nas suas relações com a Santa Sé, tra¬ 
duzidas em sucessivas cartas-relatos e «orações de obediência», Portugal fir mar a 
a sua posição, rematada com brilho anos depois (1514) com a explendorosa em¬ 
baixada de Tristão da Cunha. Para Veneza, importava agir com prudência. 

Às frotas que o Turco armava em Suez, Veneza fornecia material e pessoal 
técnico, além de promover—e pagar—o recrutamento de combatentes — aven¬ 
tureiros, («voluntários», como hoje se diria), da Europa Central e Oriental. En¬ 
viava também agentes especiais para as cortes dos sultões e rajás da índia 

como o sultão de Cambaia (Guzerate) ou o Samorim de Calicut—artilheiros 
e fabricantes de canhões e entendidos na arte da guerra em nível europeu. E aqui 
bem podemos acrescentar: Nihil novum sub sole,,. 

Dos documentos e das referências do tempo, nota-se como era intensa a es¬ 
pionagem desde o início' da nossa expansão ultramarina. Veneza, fortemente 
ameaçada na sua hegemonia e procurando a todo o transe atalhar aquela 
expansão,^ tornara-se em campo aberto a todas as intrigas contra Portugal e às 
margens do Adriático acorriam os intrigantes, os espiões, os delatores, os ven¬ 
dedores de segredos, toda a fauna escura que, ontem como hoje, vegeta á margem 
de tais conflitos de interesses. 

As nossas Crónicas abundam em indivíduos que, por desfortuna, vingança 
ou ambição, para fugir aos castigos ou para melhor os cumprir—como no caso 
dos «lançados »em terra alheia—ofereciam-se ao inimigo mussulmano, mudando 
de patrão, de religião e de vestuário, para melhor fornecer informações a troco 
de regalias. Assim tinham sido um João Machado, « lançado » em castigo por 
Vasco da Gama na costa de África, e que aparece feito general e ministro do 
Idalcão , ou um Santiago, fugido à justiça em Marrocos e que surge como con¬ 
selheiro do Sultão de Cambaia, etc. 

A esta fauna devia pertencer a personagem que nos aparece, por volta de 
1518, sem que lográssemos a dita de lhe conhecer o nome ou a biografia. A ela 
se refere o microfilme que gentilmente nos foi cedido pela direcção do Archivio 
di Stato de Veneza, (Conde Morozzo delia Rocca), contendo a Carta de 12 de 
Junho desse ano, recebida de Constantinopla aos 22 de Julho (“) dando aviso 
da chegada all de: mn portoghese munito di una carta dl navegare ãelTInãía 
e disposto a mettersi al servisio dei Turco». 

Veneza desinteressara-se do homem e do seu negócio. Em 1518 os seus males, 
para os quais buscava afanosamente remédios viáveis, ainda eram suportáveis, 

( Iõ ) Doc. 80 — 124 do Códice Brera, 
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Mas em Constantinopla, pelo contrário, o interesse recrescia. Em 1517, ano an¬ 
terior, o Sultão da Turquia Selim I o Inflexível invadira o Egipto, fizera enforcar 
o Soldão e acabara com o Califado Patimita. Os interesses do Oriente passavam 
do Cairo para Constantinopla, do Mameluco para o Otomano, agora elevado 
a padroeiro dos pequenos régulos da Península Indiana, que todos dele se so¬ 
corriam na esperança de ainda (dançarem» os Frmgues da índia. E nessa altura, 
os segredos de Portugal começavam de ser bem pagos, não já no Nilo, mas no 
Bósforo. 

O documento reza assim: 

«Come lera capltato a Constwntinopli uno portugalese persona astuta ma 
molto mal in ordine de drapi el qual era stato amnti al Magnifico Bassa al 
quale com una carta de navegar in mano havea monstrato le insule el loci de 
índia che possedera el re Portogallo cum dechiarir al dito magnifico Bassa sei 
Signor li desse , 40 galie li basteria lanimo cum uno nomimto Suliman Rays 
de rehaver tutti quelli loci cum altre sue molte offerte. Item chel Bassa li dimando 
quanto lhavea da novo de le cose de Italia et che portogalesse rispose chel veniva 
âi Roma et narro a dito Bassa de la trégua Jacta tra i principi cristiani et de 
certa procession et cetera. El Bassa disse perche hano fatio tal pace tutti i 
cristiani? Respose per andar contra cl signor Turco et demandando esso magni¬ 
fico Bassa quante velle potemno far tutti questi sígnori rispose da barze 1500 
in 2000. Et in conduskme ditto portogese disse al Bassa che lo dovesse mandar 
al signor Turco et che lui se volera far turco. El Bassa a questo disse chel non 
acendes lo mandasse al signor perchè el seria presso âi lui. Et ordínó che ditto 
portogese fusse posto in prisone dove el stará fino alia venuta dei signor et 
forsi fará la fin sua li perchè ditto Bassa lo ha descoberto per spia et chel sia 
anãato li per explorar li loro andamenti (*). 


(*) «Como se soube de Constantinopla, um português, pessoa astuta, muito mal trajado, 
apareceu perante o magnifico Pachá (o Grão-Visir), ao qual mostrou, com um mapa na mão, todas 
as ilhas e mais logares da índia que o Rei de Portugal ali possue, declarando ao dito magnifico 
Pachá que se o Senhor (o Sultão) lhe quizesse dar 40 galés, seria capaz, de acordo com Soliman 
Rais (almirante da /roía turca que operava no Oriente) de reconquistar todos aqueles logares. E fazia 
muitas outras ofertas, 

O Pachá perguntou-lhe se o poderia informar das cousas da Itália, ao que o Português res¬ 
pondeu que vinha de Roma, e narrou ao dito Pachá sobre a aliança que se estabelecia entre os 
príncipes cristãos, com uma procissão, etc. Perguntou-lhe o Pachá porque tinham os cristãos feito 
essa aliança? Ao que ele respondeu: «para marchar contra o Senhor Turco.» 

E perguntando-lhe mais o Magnifico Pachá quantas velas poderiam reunir esses senhores, 
respondeu que de 1500 a 2000. 

E concluindo, o dito Português pediu ao Pachá que o mandasse ao Senhor Turco, porque 
desejava fazer-se turco, Ao que o Pachá respondeu que não, porque estaria com ele, 

E ordenou que o dito Português fosse metido na prisão e ali ficasse até à chegada do Senhor, 
e então talvez se resolvesse sobre o seu destino, porque o Pachá descobrira que ele era um espião 
vindo ali para observar a marcha dos negócios.» 
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Que este espião e delator não andava muito longe da verdade verifica-se por¬ 
que a «procissão» a que se refere era o explendoroso cortejo da embaixada de 
Tristão da Cunha que causara entusiasmo nos corsos da Cidade Eterna. 

Tristão da Cunha levava de facto, na sua embaixada, entre seus « pontos 
geram uma proposta de D. Manuel para uma Cruzada contra o Grão-Turco. Mas 
Leão X, o Medieis magnífico a quem apeteciam mais as festas mundanas, em que 
as vestes cardinalícias se moviam alegremente sob os painéis pagãos da Raphael 
de Sanzio ou velhas estátuas desenterradas de Praxiteles, concedendo «pontos 
especiais » sem importância, recusara aqueles «pontos geram. 

Nao nos foi facilitada, até o presente momento, a identidade exacta desta 
terceira pessoa da trindade ora apresentada, muito embora sejam notáveis os 
indícios que a uma tal identificação possam conduzir. 

Por curiosa coincidência, no seu Mohi% Roteiro do Mar das índias, assinala 
o seu autor, o almirante turco Sidi-Ali Ben Hussein, desta guisa, a chegada 
à Turquia dum possível renegado: 

«No tempo em que o düoso Ibrahim Pachá era ministro, veio um activo 
marinheiro português para Stambul, refúgio'seguro do Soberano; o mesmo 
submeteu-se à majestade feliz âo Padishà e foi contemplado com um elevado 
salário poique era especialmente sabedor da ciência náutica e em visível o alto 
grau dos seus conhecimentos de astronomia .» 

Conclue-se que este indivíduo, quem quer que ele fosse, navegara bastante 
em carreiras portuguesas sendo fértil de preciosas informações. A ser o mesmo 
do Códice ex-Brera, verifica-se que o valor das suas revelações não só o teria 
libei tado da prisão como tornado merecedor de boa recompensa. 

Não deve ser da mesma época nem negociante do mesmo artigo, a «equívoca 
figuran do aventureiro português que o historiador R. Cessi aponta cora o nome 
de Giovanni Mequez (?) ou Giovanni Nassi, tornado mais tarde Duque de Nasso, 
que: « giunto in quel tempo alia Porta , seppe sfruttare le eirconstanze per van- 
taggio personale. Non fu che miseraUle strumento » H. Nera a época nem a 
natureza da sua actividade justificariam a identidade deste político com aquele 
simples e execrável delator. 

Na impossibilidade em que estaremos por largo tempo de subscrever com 
segurança à desejada identificação, nada pois podemos dizer à luz da metodo¬ 
logia histórica, senão que quanto a este último, alguns factos se repetem, algumas 
datas se aproximam, o drama representado é o mesmo. Nada mais. 

Seria interessante que novas investigações conduzissem a afirmações positi- 
vas. Porque infelizmente é certo, como escrevia o nosso saudoso confrade Gago 


(Códice ex-Brera, nfi 124 , c. 00) 


( 17 ). Roberto Cessi: lb. 
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Coutinho, que «a história dos Descobrimentos, tal como a escreveram os cronistas 
do passado e a repetem os publicistas do presente está cheia de erros e fantasias», 
Sobretudo cheia de lacunas e charadas a prémio. 

Não é nossa grande convicção que as lacunas sejam algum dia honestamente 
preenchidas ou as charadas satisfatòriamente decifradas. 

A nossa cultura contenta-se com preencher os vasios com maravalha. Temos- 
-lhe feito suficientemente a vontade. 


SUMMARY 

ON THE ORIGIN AND STRUCTÜRE OF THE PORTUGUESE EXPANSION 
SPYS AND TRAITORS 


The urgent need of providing against the economical poverty of Portugal takes the flrst place 
ainong the principal Teascras that impelled John II to order the discovery of the Maritime Way 
oí índia. 

The oriental fe-pices had made the splendor and richness of Venice from where every six 
months unercantile fleets set out, touching at Lisbon, to supply the ports of Europe - Rouen 
Honfleur, Bruges, Southampton, and the Hanseatic oities, Venice bought the spices in índia for 
four ducats a hundred weight and sold it to the Ocidental Europe for 80, 

The stroke of genius of John II was to turn that commerce from the Mediterranean to the 
Atlantic, from Venice to Lisbon. For that purpose he had sent in 1486 Pero da Covilhã to discover 
«where cinamon on. and other spices could be found», 

And in 1487 Bartolomeu Dias turned round the point of África shown by Fra Mauro in his map. 
By that time Portugal was only acustomer of Venice. But when the way was discovered: 
in 1501 Alvares Cabral xeturned with his ships fillen up (overstocked) with spices and in 1503 
Vasco da Gama brought 35 thousand « quintalades », of pepper, cinamon, gingar, sük, lac, pearls and 
jewells with a vaiue of about 1 million coins. Pepper was sold in Lisbon for 4,0 «ducados». AU 
the european importers carne to Lisbon. And Venice aaveva un senso di sgomento. Le previsloni 
em o catastrofiche » (R. Cessi). 


To provide against the situation, Venice appoints a sonta di spesk that decides to get infor- 


mations and sends to Portugal a spy, Lunardo de Ca' Masser, who gives them detailed 


report. ‘ 


Theír appear the delatora, being, the greatest of all the jew Isaac Abramanel, iraportant person 
of the portuguese convit and concellor of the King, but who fells in disgrace by eompiring with the 
Duke of Bragança. Condemned to be hanged, he ransaway and offers Secrets of navigation to 
Veniee, that however doenst accept then, as it was looking for other means to the economical menace. 

Immediatly after appears another delator a renegate portuguese who went to Venice to offer 
his Services. Not being listened, he movad to Constantinopla where he gave precious informations 
to the turcs, who welcomed liiin. 

As for this last man it has not been yet possible —Dr; Gonçalves says —to know his narne 
At that time renegates were many and the author is looking for this Identification that only 
concrete documents could confirm. 


THE ATLANTIC SEAWAYS 


by 

GLYN DANIEL 
St. Jonh’s College 

Most of us-and I think this is true for people in Spain and Portugal as 
much as in the British Isles — tend to think of their history in terms of history 
books at school, and this is usually much affected by looking at maps, The maps 
of Europe we normally look at in school in England and Wales and Scotland and 
even Ireland not unaturally have the north at th e top of the map, and it is 
therefore natural to think of two things—- to assume two underlying geogra- 
phical assumptions. The first is that the British Isles are remote from the 
Mediterranean, that they are the Ultima Thule of Europe, viewed from the point 
of view say Greece or Grete or Southern Italy; and secondly that they are islands 
set off the coast of northern France. There is a feeling, very wides read, that the 
axis of British interests and contacts with the continent is.what I call the Dover- 
-Calais axis. Now this is a perfectly reasonable and understandable point of view; 
our main contact physically with the continent is via the short sea Crossing 
from Dover or Folkestone to Galais or Dunkerque or Boulogne. It is equally true 
that many of the people who have in prehístoric and historie times invaded 
Britam have done so by this short sea Crossing, The Normans conquered Britain 
from Normandy, the Romans from the Boulogne area, and the Anges, Saxons 
-and Jutes themselves landed along the clase continental shore from Southamp¬ 
ton round to the Wash. Napoleon's plans to invade Britain were based on Bou¬ 
logne, and when Hitler was massing his troop transports to invade Britain in 
1940 they were strung out in the ports from Oherbourg to Dunkerque. What I call 
the short-sea route reeling or the Dover-Calais axis is a natural view-poínt for 
many, but it only represents one aspect of the personality of the British Isles. 

I am using this phrase personality in the sense in which it was used by the 
distinguished French geographer Vidal de la Blache. He meant by it the geogra- 
phical and historical personality of a country; or if you like the historical-geogra- 
phical role which a country has played. This idea was developed in Britam by 
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the distinguished Oxford geographer Sir Halford Mackinder, and then, in its 
archaelogical contexts, developed by Sir Oyril Pox. Fox gave a lecture to the 
International Congress of Prehistoric and Protohistoric Sciences in London in 
1932, and his ideas were elaborated in a book called The Pemmlity of Britain 
which has gone into many editions and is widly read by students of history, 
archaeology and geography in the British Isles. In this he emphasised, what 
many had been saying before, that in its externai historical and geographical 
relationships Britain had two faces—the one we have been talking about, 
namely the short—sea or Dover-Oalais or continental face, and the face which 
from the west locked directly south to western Prance and Spain and Portugal. 
He stressed the existence of the Atlantic 'aspect of early British history, and it 
is this aspect I want to talk about in its relations to the early past of western 
Europe —to the relations that existed between Britain, Ireland, Prance, Spain 
and Portugal along the Atlantic seaways in the times before Rome spread over 
Ibéria, Gaul, Britain, but not—you will remember—Ireland. 

We know, all of us about the use of these western routes. these Atlantic 
seaways, in historical times. These were the routes by which the Vikings sprend 
from Norway, Sweden and Denmark in the tenth, eleventh and twelfth centuries 
A. D. to Ireland, western Britain, western Prance and to Ibéria and the Mediter- 
ranean. There is actually in historical times plentiful evidence of two routes, the 
first is the classic route around the coasts of Spain and Portugal and then across 
to north-western Prance or the British Isles, and the second is the route across 
France from the head of the Gulf of Lions to the Atlantic at somewhere like 
Bordeaux or Nantes or Saint Nazaire. 

The first route is well attested historically in the life of John the Almoner, 
a sixth century saint of Alexandria. His life, written shortly after his death relar 
tes the story of a merchant from Alexandria who took ship and sailed to Britain 
with a cargo of corn. He came through the straits between Spain and África and 
arrived in western Britain, providentially guided, so we are told, by the saint, to 
find there a famine, and local chieítains very eager to buy his cargo for a load 
of tin. With this load of tin he returned to the eastem Mediterranean. Here in 
the sixth century A. D. is a clear and well attested example of trade from the 
East Mediterranean to Britain via the Iberian península and the Atlantic 
seaways. 

Equally well attested historically is the second route connecting the Mediter¬ 
ranean and the lands of the north west, namely the route from Marseilles and 
Narbonne to Bordeaux and Nantes. We know about it from the writing of Dio- 
dorus Siculus, and his account is of the utmust importance to us, especially as it 
was probably derived from the geographical information supplied by men like 
Pytheas of Massilia in the íourth century B, 0. He gives us an account of the 
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tin trade between Cornwall and the Greek colonies like Massilia. I will read you 
out a full translation of what he saye: «The inhabitants of that part of Britain 
which is called Belerion (what we now call Land's End-Pinisterra-and 
we all have these names in Brittany and Ibéria as well as England) are very 
fond of strangers, and, from their intercourse with foreign merchants, are civi- 
lised in their manner of life. They prepare the tin, working very caréfully the 
earth in which it is produced. They beat the metal into masses shaped like 
astragali and carry it to a certain island lying off Britain called Ictis. During the 
ebb of the tide the intervening space is left dry, and they carry over into this 
island the tin in abundance in their wagons. The merchants buy the tin from 
the natives and carry it over to Gaul, and after travelling for about thirty days, 
they finally bring their loads on horses to the mouth of the Rhone». 

Here is a historical source dealing with what is for Britain prehistorical time 
-the third century B. 0. In the fifth century A. D., eight hundred years later, 
we have the same kind of information about connections between the Atlantic 
and the Mediterranean, and I am now referríng to the life and times of St. 
Patrick, the patron saint of Ireland, In the fifth century A. D, Patrick travelled 
to the. monastery at Lerins off the south coast of Prance. He did this journey in 
two stages: first he worked his passage with a merchant skipper travelling in 
dogs-in Irish wolfhounds; he sailed from western Britain to the west Prench 
coast and from there he struck inland, reaching the mouth of the Rhone in 
twenty-eight days. 

Now what I want to do is to examine briefly these Atlantic routes in pre¬ 
historic times, and I know very well that aspects of this prehistoric trade and 
movement have been already examined by many writers, Both Bosch Gimpera 
and Gordon Childe have discussed these prehistoric relations in articles in Pré- 
hlstoire; Piggott has discussed themm a articlesin the Bordeaux Journal Anna- 
les du Midi, and in your own distinguished journal Ampurm, Professor Ohristo- 
pher Hawkes has studied the relationshipe in the period 1000 B, 0. to 500 B. O. 
m his article «Las relaciones en el bronce final, entre la Península Ibérica y las 
Islas Britânicas con respecto a Prancia y la Europa Central y Mediterrânea». In 
addition I would mention the work of Dr, Hubert Savory on the Atlantic Bronze 
Age relationships, and of the course the dissertation prepared in Spain by 
Dr. Eoin Mac White of Dublin entitled «Estúdios sobre las relaciones Atlânticas 
de la Península Hispanica en la Edad dei Bronce». I will show you later some 
illustrations from the work of these scholars. 

It used to be thought that we could trace some relationships along the 
Atlantic seaways in Mesolithic times, if not in Falaeolithic times, and that the 
Azilian culture found from Southern Prance west to the Asturias turned up also 
in; south-western Scotland. But modern research diseredíts any connection 
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between the Azilian of south France and north Spain and the Mesolithic indus¬ 
tries of Scotland, There is no direct connection until Neolithic times. Carbon 
14 dating in Ireland, Britain and France suggests that the beginning of the Neo¬ 
lithic in those areas was 3,300 to 3000 B. O. The Atlantic seaways were not an 
element in the history of Western Europe until then. 

We know they certainly were at the time of the spread of those people whom, 
archaelogically, we associate with megalithic tombs and beakers, but were they 
used earlier? In Britain and Ireland we increasingly think so. Many of you will 
know that is was Schuchardt who íirst spoke of a Westische Neolithik-kultur. 
For years we have thought of this in France and Britain and elsewhere as some- 
thing relating to the western Mediterranean and spreading across France to 
Britain; we have spoken in terms of the Almerian culture of Spain, the Chassey 
culture of France, the Lagozza of Italy, and these giving rise to the Oortaillod of 
Switzerland, the Michelsberg of Germany and the Windmill Hill of Britain. But 
many of us are now changing our minds and thinking of a really western Neo¬ 
lithic culture which spread—in pre-megalithic times—in Ireland. I oíten dis- 
cussed this matter with the late Professor Sean 0’Riordain who was Professor of 
Archaelogy in Dublin, and who himself excavated those fascinating sites at Loch 
Gur in western Ireland near the City of Limerick. Here he found a Neolithic 
culture with houses—both round and, rectangular—which by archaeological 
tradition we have said must be connected with the Windmill Hill culture of 
Britainí but he and I oíten wondered if this culture in Ireland was not directly 
connected with Brittany and Ibéria. I now think it was certainly so and that 
we must' acknowledge a really western Neolithic that around three thousand 
B. C.—five thousand years ago—spread along the Atlantic seaways to the Bri¬ 
tish Isles. 

But this is speculation. It is no speculation when we come to deal with the 
megalithic tombs which are such a fascinating feature of the archaeology of 
western Europe. The sprend of these tombs along the Atlantic seaways is a 
double affair, which precisely uses the two routes we know from historical times. 
In the south of France at some date probably between 3000 and 2500 B. O. there 
were established settlers from the east Mediterranean who built rock-cut tombs 
in the neighbourhcod of Aries and Fontvieille. They may have come direct from 
the east Mediterranean as did the people from Phocea who settled in Massi-lla 
and later in Rosas and Ampurias, or they may have. come via Malta, Sicily, 
western Italy, and Sardinia in all of which arpas occur rock-cut tombs used for 
collective burial. In the south of France these rock-cut tombs were translated 
into surface tombs built of megaliths and incorporated in oval or egg-shaped 
mounds of earth and stones. Here in the south of France we get the beginning of 
the tradition of a long megalithic tomb in a long mound or cairn which spreads 
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across to the Bordeaux area and up the west coast of France to Brittany, and 
from Brittany to the British Isles. It is the reverse of the trade in tin which we 
mentioned and which was described by Diodorus Siculus. This movement is 
associated with what is called in French the allkes couvertes and in English the 
Gallery Graves. We have many megalithic monuments in England and Wales 
which must come from western France and ultimately from the west Mediter¬ 
ranean via the route across south-western France. 

I have said the spread of megalithic monuments along the Atlantic seaways 
was a.double affair. The first I have discussed-the spread from Southern France 
to north-western Europe. The second is the spread from Ibéria-from Spain and 
Portugal. This began with the megalithic Passage Graves; from centres like Los 
Millares in Spain and Alcala in Portugal the builders of collective tombs in the 
Passage Grave tradition spread to Brittany and to Ireland and Wales. The nea- 
rest parallels to monuments like New Grange in Ireland and Maes Howe in 
Scotland are in the south of the Iberian península. I believe that this connection 
between Ibéria and the British Isles was not one single movement but that it 
was a connection kept up over a long period of years, and with a later phase of 
this Atlantic megalithic movement I would associate the origin of the north 
Breton allkes couvertes or Gallery Graves, and those of the Paris Basin. 

There is one special feature of this movement from Ibéria to the British 
Isles which we must remember. Many of the British and north French tombs 
have designs carved on their walls or roofs, and these designs are broadly of two 
kinds; some are geometrical— spirals, zigzags, lozanges, triangles and circles, and 
others are clearly representations of a figure-a figure with eyes and nose and 
breasts and a necklace, clearly a stylised representation of a goddess. Both these 
motifs go back to Ibéria-the geometrical motifs are well seen for example on 
the schists-plaques, and the goddess figure on pots from Los Millares for example, 
or on phalange bones, or on the walls of a megalithic tomb like the Dolmen de 
Soto. We owe then to Ibéria megalithic art and with it the representation of the 
first religious figure in western Europe. Along the Atlantic Seaways in the third 
millenium B. C. then carne settlers who built megalithic tombs and to whom we 
owe the beginnings of architecture and religion in north-western Europe. 

It is out of these basic traditions of megalithic architecture that we created 
in the British Isles the stone circles which are our local development of this 
remarkable tradition of building just as in Brittany there was locally invented 
the tradition of the great stone rows or alignments. The greatest and most fa- 
mous of our British stone circles is of course Stonehenge and in the last few 
years a lot of work has been done in this site, which we can now date accurately 
between 1800 and 1400 B. C. But the most interesting discovery at Stonehenge 
was made by accident; it was discovered that it had on it engravings including 
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many bronze axes and a dagger which looks to some British archaeologists like 
a Mycenean dagger, I shall speak in a moment about the connections between 
the British Isles and Mycenae. I have referred to Stonehenge here because I want 
to tell you about the very strange story that occurs in a twelfth century book 
the Historia Regum Britanniae written by Geoffrey of Monmouth—a Welsh 
priest living at Oxford—at about 1135 B. C. He discusses Stonehenge and says 
that the stones were brought to Southern England from Ireland, from Mount 
Killaurus, an Irish mountain, In another passage he says that the stones origi- 
nally came from Spain, Now this is all most peculiar when you think we are 
dealing with a literary source of the twelfth century A. D. It is more peculiar 
when you consider that we know some of the stones used in the construction of 
Stonehenge come from the west, and that the whole art of megalithic architecture 
did come to the British Isles by the Atlantic seaways from Spain and Portugal 
and Prance, It was nearly forty years ago when a geologists showed that the 
foreign stones of Stonehenge came from Pembrokeshire in south Wales nearly 
two hundred and fifty miles away from Stonehenge itself. And there is no doubt 
about this. Now, I am not saying that west Wales is Ireland, but I am asking 
was there any folk memory in that curious story about the stones coming from 
the west, and ultimately from Spain. Was there a folk memory of the Atlantic 
seaways surviving for three thousand years? It it not impossible. 

There is another very strange thing to which I want to refer here, and it is 
this; in many of the early accounts of the origin of the people of the British 
Isles written by antiquaries of the sixteenth, seventeenth and early eighteenth 
centuries it is frequently stated that there were two layers in the early popula- 
tion, a later one which came direct from the continent, and an earlier one that 
came from Spain. These statements were. not made on archaeological evidence, 
they were to a certain ext ent based on the evidence of language, but I wonder 
whether there was a memory of the old Atlantic connections surviving? It is 
an idea which cannot be lightly dismissed. 

But we are straying from the archaeological evidence I was discussing. The 
megalithic collective tombs are very clear evidence of early contacts and connec¬ 
tions. There is pJenty of evidence in the period that immediately follows them. 
We have rock engravings in Ireland and Scotland and northern Britain that 
seem to be closely connected with the rock engravings of Galicia and to belong 
to the same school of art. The pottery which we in the British Isles call Bell 
Beakers and you call vaso campaniforme or caliciforme surely originated in the 
Iberian peninsula; it spread to western Franee as well as to northern Italy and 
eventually central Europe. Ouriously enough it does not seem to have got to 
westerno Britain. Our Beakers come from the low countries, from Holland and 
Belgium, and are a mixture of Iberian bell-beakers and the funnel neck and 
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corded beakers of northern Europe. It is strange that in the Early Bronze Age or 
the Chalcolithic we do not have direct Bell Beaker connections between Ibéria 
on the one hand and Ireland and Western Britain on the other. What we do 
have is clear connection in the decoration of our early bronze axes; here in Ire¬ 
land and Southern England we have decoration on the axes which is the same 
decoration that is found on beakers and on schist plaques. This decoration is 
found also on the lunulae, those remarkable gold objects made in Ireland, and 
also on the solar dises of gold. Both these types of Irish gold object were traded 
back to Ibéria along the Atlantic seaways. 

Who then introduced the arts of metallurgy into the British Isles? It is 
sometimes said to be the Beaker people from the Low Countries. Others have 
suggested it was the makers of the rock engravings of Galician type found in 
the British Isles. I have a suspicion that it may well be the people who 
built megalithic tombs. They were probably prospectors looking for copper and 
gold. It is true thet they did not leave metal objects in their tombs, but this may 
be for sociological reasons. There can be no doubt that the builders of collective 
tombs in southerna Spain and Portugal were metalusing. There can equally be 
no doubt that the engravings on Gavrinnis in Brittany show metal axes-or, if 
you like, stone copies of metal axes. Then there is no doubt that the great Passage 
Graves in Ireland were contemporny with the Wessex Bronze Age culture of 
Southern Britain. 

Let me say something about this Wessex Bronze Age Culture which was first 
described in detail some twenty íive years ago by Professor Stuart Piggot. It 
developed in Southern Britain probably among people who were engaged in the 
trade of copper and golf from Ireland to the continent, and here we see the other 
aspect of the Atlantic seaways routes developíng-the route from Britain across 
Franee to the Mediterranean. Along this route firm connections were made 
between the world of Mycenae and of Britain, and you know that these connec¬ 
tions are quite specific. We have a Mycenean, dagger from Pelynt in Cornwall and 
the engraving of what looks like a Mycenean dagger on one the stones of Stone¬ 
henge. We have from Linkinhorme in Cornwall a small vessel of gold-someti¬ 
mes referred to as the Rillaton beaker-which is very like the beaten gold vessels 
from the Shaft Graves in Mycenae. These and many other ciose parallels suggest 
direct relatipns between Mycenae and Stonehenge, between the land of Greece 
and the land of Britain in th period 1600 to 1200 B. C. The segmented faience 
beads are a good example of archaeological proof of these relationships. Presu- 
mably these beads were trade beads; we find them at Fuente Alamo in an 
Argaric context, in the south of Franee, in the north of Franee and in Southern 
Britain. These were the trade goods of merchants from the Aegean travelling in 
the Far West and prospecting for copper and gold. 
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I only want to reíer very briefly to the archaeological proof of close relations 
along the Atlantic seaways in the years following 1200 B. C. The distribution of 
carps tongues swords is one good example, and at a slightly later period the 
shields of the Herzsprung type and the cauldrons are another. And the famous 
I -r |í Huelva hoard-surely the contents of a chest in a merchant ship—is an admira- 

ble example in the seventh or sixth century B. 0. of the contacts along the 
Atlantic routes. Here in one place in Southern Spain we find objects of British 
and of Middle Mediterranean manufacture in one board. This is simple evi- 
dence of the Atlantic merchant venturers of the first millennium B. C. 

It was the first millennium B.C. that saw in Ibéria the settlements of the 
Greeks and the Phoenicians, and the invasions of the urnfield people from 
Central Europe who must be responsible, most people agree, for the introduction 
of the Celtic language into Ibéria. What contacts did these historical peoples 
have along the Atlantic seaways with north-western Europe? 

First the Phoenicians. V/e know that they settled early in Cadiz and 
elsewhere and that the Phoenicians and Carthaginians were great sailors, who 
went down the west coast of África, who actually circummavigated África, and 
may well have crossed the Atlantic and got to America. Did They get to the 
British Isles? It has been claimed that they did since the sixteenth century. 
The first man to make this claim was John Twyne, who was Headmaster of 
Westminster School in London. He died in 1581, and his book on this subject 
De Rebus Atblonitís Britannicus atque Anglicis was published in 1590 after his 
death. He was followed by Samuel Bochart, whose Geographia Sacra was pu¬ 
blished in 1646 and by Aylett Sammes’s Britannia Antiqua Illustra thirty years 
V later. All these books argued that the Phoenicians got to Britam and were the 

real originators of the British people. I must tell you that this story is still 
widely believed in Britain and that it is thought by many people that we are 
! descended from the people of Tyre and Sidon. 

The question is, is there any archaeological evidence for this, and the 
answer to the question is a simple one: None at all. If the Phoenicians got 
to Britain we have not yet found any relics of their visits. I think the most 
likely story is that they did not venture further than Tartessos—wherever 
; :»; that may be — and that the rest of the trade, from Spain to Brittany and 

: . Britain was in the hands of middlemen, who were naturally natives or autho- 

chtones —whatever word you like to use. 

The answer to the question about the Greeks is much simpler. We know 
the y had direct relations across France with Britain, and we know that they 
broke the Carthaginian clockade of the Pillars of Hercules when they sent 
; out Pytheas, that splendid merchant-scholar from Massillia, to circumnavigate 

the British Isles, This was in the fourth century B.C., and no one can suppose 
otlier than at 325 when Pytheas made his famous voyage of exploration, and 
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from then on, the British Isles were linked to the Mediterranean by the Atlan¬ 
tic seaways in a close fashion. 

What about the native peoples of Ibéria, the Celts, the Celt-Iberians and 
the Iberians? We do not as yet know the details of their inter-relations with 
north-western Europe, but recent excavations have suggested, on the evidence 
of duck-motif clecorated pottery alone, that some of the Iron-Age Celts of wes¬ 
tern Britain came from north Portugal and Galicia. I think this archaelogical 
evidence is souncl, and I wonder whether the historical facts it enshrines, na- 
mely that some of the people of western Britain came from Ibéria in preRoman 
times, may not have survived as a fact into the curious legends and rnyths 
from which Geoffrey of Monmouth and others wrote their history books in the 
Middle Ages? 

With the Roman Conquest of Ibéria the Atlantic Seaways ceased to be 
important, although they resumed their importance in post-Roman times. 
I have already quoted to you the reference in John the Almonev’s life to a 
merchant from Alexandria voyagint to Britain in the sixth century A. D. In 
recent years detailed studies of post-Roman pottery in western France and the 
British Isles have shown that there was extensive trade between the eastern 
Mediterranean and north-western Europe. The Atlantic seaways were clearly 
open in post-Roman times and it was along these routes that the Celtic saints 
of Ireland and Wales went to Brittany, and perhaps, who knows to Santiago 
de Compostella. 

Before we look at some illustrations there are two questions to be dis- 
cussed. First, how did these early Atlantic voyages take place? Ships and 
boats are one of the most difficult problems in early history. They lie in 
harbours and rot away. We can only know about them if they are represented 
in early art, or are used in ship-burials. We can only guess at the ships used 
in the second and first millennia B.C. in western Europe; they may be repre¬ 
sented in the Swedish rockengravings, and they may survive in ships like the 
saveiros of Portugal. The second question is how long did these journeys from 
western Europe to the Mediterranean take? Some have suggested they took a 
long time, but I do not think so; our sure guide lies in the figures quoted for 
St Patrick and by the classical geographers for the tin trade between Cornwall 
and the south of France. It would have been possible for hardy seamen setting 
out; from Southern Spain or France to reach ports in Ireland and Southern 
Britain, even in the third millennium B. C„ in there to four weeks of setting 
out-perhaps even earlier. This does not lessen our admiration for these early 
sailors—these Vikings of the prehistoric west, these argonauts of the Altantic 
seaways. 

One final point; in the 72 Psalm in the Bible there are the following 
lines; In verse eight it says «His dominion shall be also from the one sea to 
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the other and from the flood to the world’s end», and in the tenth verse we 
read «The Kings of Tharsis and of the Isles shall give presents; the kings of 
Arabia and Saba shall bring gifts». This psalm was describing the widest known 
extent of the world «from the one sea to the other». Arabia and Saba were on 
the Indian Ocean, Tharsis (which most of us take to be Tartessos) was beyond 
the pillars of Hercules on the other sea, the great Atlantic. The Isles, which 
are coupled with the name of Tharsis, must surely be the far islands—Britain 
and Ireland—with which Tartessos traded. Here, even in the Bible, is a clear 
reference to the Atlantic seaways which played such an important role in the 
early history of western Europe. 


TRADUÇÃO 

AS ROTAS MARÍTIMAS DO ATLÂNTICO 

A maior parte das pessoas tem tendência—e acho que isto acontece tanto 
nos povos de Espanha e Portugal como no das Ilhas Britânicas-para pensar 
na sua história segundo os termos dos livros de história das escolas, sendo isto 
grandemente influenciado pela contemplação dos mapas. Os mapas da Europa 
que normalmente vemos nas escolas em Inglaterra, Gales e Escócia e mesmo 
Irlanda, naturalmente, indicam o Norte no cimo do mapa, e, não é portanto de 
estranhar, que pensem duas coisas—que se adoptem duas concepções geográ¬ 
ficas. A primeira é a de que as Ilhas Britânicas ficam longe do Mediterrâneo, 
sendo a última Thule da Europa, vista sob o ponto de vista da Grécia, Creta 
ou Itália do Sul; em segundo lugar, o pensarmos que são ilhas afastadas da 
costa norte da França, 

Existe a ideia, muito divulgada, de que o eixo dos interesses e contactos bri¬ 
tânicos com o continente é o eixo que chamarei Dover-Calais. No entanto este 
ponto de vista é perfeitamente razoável e compreensível; o nosso principal con¬ 
tacto físico com o continente é estabelecido através do pequeno mar de Dover 
ou Folkestone até Calais, Dunkerke ou Bolonha, é igualmente verdade que 
muitos dos povos que nos tempos pré-históricos e históricos invadiram a Grã- 
-Bretanha, o fizeram por esta pequena passagem pór mar. Os Normandos con¬ 
quistaram a Grã-Bretanha vindo da Normandia, os Romanos vindo da zona de 
Bolonha, e os próprios Anglos, Saxões e Jutas desembarcaram ao longo da costa 
continental que vai de Southampton até ao Wash. Os planos de Napoleão para 
invadir a Grã-Bretanha tinham Bolonha como base, e quando Hitler começou 
a juntar os seus transportes de tropas para invadir a Inglaterra, em 1940, estes 
aglomeraram-se nos portos existentes entre Dunkerke e Cherburg. 

Aquilo a que eu chamo a ideia da curta rota marítima ou do eixo Dover- 
-Calais, é para muitos um ponto de vista natural, mas representa apenas um dos 
aspectos da personalidade das Ilhas Britânicas. Uso esta palavra «personali- 
dade» com o mesmo sentido com que foi usada por Vidal de la Blache, distinto 
geografo francês. Ao usá-la, ele queria referir-se à personalidade histórico-geo¬ 
gráfica de um país, ou se preferem, o papel histórico-geográfico desempenhado 
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por um país.. Esta ideia desenvolveu-se na Grã-Bretanha graças a Sir Halíor 
Mackinder, distinto geógrafo e foi em seguida desenvolvida por Sir Cyril Fox 
nos seus contextos arqueológicos. 

Fox fez uma palestra no Congresso Internacional das Ciências Pré-Históricas 
e Proto-Históricas em Londres em 1932, e as suas ideias foram expostas num 
livro chamado «1 Personalidade úa Grã-Bretanha », cujas muitas edições são 
grandemente lidas pelos estudantes de história, arqueologia e geografia, nas 
Ilhas Britânicas. Neste livro, o autor reafirma o que muitos já anteriormente 
tinham dito: que a Grã-Bretanha nas suas relações externas histórico-geográ¬ 
ficas, apresenta dois aspectos — o aspecto de que temos estado a falar, isto é o 
continental ou do pequeno mar de Dover-Calais, e o aspecto pelo qual se afirma 
que do Oeste se voltava directamente para o Sul, para a Espanha, Portugal e 
França Ocidental.. Ele acentua a existência do aspecto Atlântico nos princípios 
da história britânica, e é este o aspecto sobre o qual quero falar, nas suas rela¬ 
ções com os primeiros tempos da Europa Ocidental-até às relações que exis- 
tiram entre a Grã-Bretanha, a Irlanda, a França, a Espanha e Portugal, ao 
longo das rotas marítimas no Atlântico nos tempos anteriores à expansão dos 
romanos através da Ibéria, Gália e Grã-Bretanha e—como devem estar lem¬ 
brados—não através da Irlanda. 

Todos conhecem o uso destas rotas ocidentais, destas rotas marítimas do 
Atlântico, nos tempos pré-históricos. Estas foram as rotas pelas quais os Vikings 
se expandiram desde a Noruega, Suécia e Dinamarca nos séculos X, XI e 
XII d. C. até à Irlanda, Bretanha e França ocidentais e até à Ibéria e ao Medi¬ 
terrâneo. Há actualmente nos tempos históricos completa evidencia de duas 
rotas. A primeira é a clássica rota que rodeia as costas de Espanha e Portugal 
e depois atravessa até.ao noroeste da França ou até às Ilhas Britânicas; e a 
segunda é a rota através da França desde o topo do golfo de Leão até ao Atlân¬ 
tico por volta de Bordéus, Nantes e St. Nazaire, 

A 1." rota está històricamente bem atestada pela vida de John the Almoner, 
ura santo de Alexandria do século VI. A sua vida foi escrita pouco tempo depois 
da sua morte e aí é relatada a história de um mercador de Alexandria que 
tomou um barco e navegou para a Grã-Bretanha com um carregamento de 
trigo. Atrvessou o estreito entre Espanha e África e chegou à Bretanha ocidental, 
guiado providencialmente, como nos contam, pelo Santo, para aí encontrar a 
fome, e os chefes locais ansiosos por lhe comprar o carregamento em troca de 
outro de estanho. Com este carregamento voltou para o Mediterrâneo oriental. 
Eis, um exemplo claro e bem comprovado, do comércio entre o Mediterrâneo 
Oriental e a Bretanha através da Península Ibérica e das rotas marítimas do 
Atlântico. 

Da mesma forma, històricamente bem atestada é a segunda rota, a que 
liga o Mediterrâneo e as terras de Noroeste, nomeadamente a rota desde Mar¬ 
selha e Narbonne até Bordéus e Nantes. Oonhecemo-la através dos escritos de 
Diodorus Siculus e a sua narração nos é da maior importância, especialraente 
porque deve ter derivado da informação geográfica fornecida por homens como 
Pytheas de Massília no século V a. C. Dá-nos um relato do comércio de estanho 
entre a Cornualha e as colónias gregas como Massília. Ler-lhes-ei uma trans¬ 
crição completa do que ele diz: «Os habitantes daquela zona da Bretanha, conhe¬ 
cida por Belerion (nós chamamos-lhe agora Land’s End -Finisterra— nome 
existente não só na Bretanha mas também na Ibéria e na Inglaterra) gostam 
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muito de estrangeiros, e pelo seu contacto com eles possuem um modo de viver 
civilizado. Eles preparam o estanho, trabalhando cuidadosamente a terra na 
qual ele é produzido. Batem o metal formando massas parecidas com astragali 
e transportam-no até uma certa ilha ao largo da costa da Bretanha, chamada 
Ictis. Durante a maré-cheia o espaço ocupado pelas águas fica a seco e o esta¬ 
nho é transportado para esta ilha, em grande abundância nos seus carros. Os 
comerciantes compram o estanho aos nativos e levam-no para a Gália, e depois 
de viajarem durante cerca de 30 dias, finalmente transportam o seu carrega¬ 
mento em cavalos até à faz dq Ródano». Aqui está uma fonte histórica que diz 
respeito ao que é, para os tempos pré-históricos da Bretanha —o terceiro 
século a. 0. No século V d. C., oitocentos anos depois, encontramos a mesma 
espécie de informação acerca das relações entre o Atlântico e o Mediterrâneo,, 
referindo-me eu agora à vida e aos tempos de São Patrício, o santo patrono da 
Irlanda. No século V d. C., Patrício viajou para o mosteiro de Lerius ao largo^ 
da costa sul da França. Fez esta viagem em duas etapas: 1° combinou a sua 
passagem com um mercador dono de um barco que viajava com cães — mastins 
irlandeses; navegou desde a Grã-Bretanha à costa oeste da França e aí penetrou 
pela terra, alcançando a foz do Ródano em 28 dias, 

Agora, o que pretendo fazer, é examinar brevemente estas rotas do Atlân¬ 
tico nos tempos pré-históricos. Sei bem que os aspectos deste comércio e movi¬ 
mento pré-históricos já foram examinados por muitos escritores. Tanto Boseh 
como Gimpera e Gordon Childe discutiram estas relações pré-históricas em arti¬ 
gos na« Pré-histoim; Pigott discutiu-as em artigos no jornal de Bordéus «Annales 
du Midi)) e na vossa própria e distinta revista «Ampurias)), o Prof. Christopher 
Hawkes estudou as relações no período 1.000 a. C. até 500 a. C. no seu artigo 
«Las relaciones en el bronce final, entre la Península Ibérica y las Islas Britâ¬ 
nicas con respecto a Franeia y la Europa Central y Mediterrânea». Ajuntando 
mencionaria o trabalho do Dr. Hubert Savory acerca das relações no Atlântico 
na Idade do Bronze, e o decorrer da dissertação preparada em Espanha pelo 
Dr. Eoin Mc. White de Dublin, intitulda «Estúdios sobre las rolations Atlânticas 
de la Península Ibérica en la edad dei bronce». Mostrar-lhes-ei mais tarde, algu¬ 
mas ilustrações sobre os trabalhos destes professores eruditos. 

Era costume pensar-se que se podiam encontrar vestígios de alguma relações 


ao longo das rotas do Atlântico nos tempos Mesolíticos, e não nos tempos Paleo¬ 
líticos; e que a cultura Aziliana, encontrada desde o sul da França até ao Oci¬ 
dente, nas Astúrias, se tinha também desenvolvido no sudoeste da Escócia. Mas 
investigações modernas desmentem qualquer relação entre a Azília do sul da 
França e do norte da Espanha e as indústrias Mesolíticas da Escócia. Não há 
relação directa até aos tempos Neolíticos. Carvão 14, datando na Irlanda, Bre¬ 
tanha e França sugere que o princípio do Neolítico nessas áreas foi desde 3.300 
até 3.000 a. C. As rotas marítimas do Atlântico não constituiram até então um 
elemento da história cia Europa Ocidental. Sabemos que elas são, certamente, 
do tempo da expansão daqueles povos, que arqueològicamente associamos,nos 
túmulos e vasos megalíticos. Mas não teriam sido eles usados mais cedo? Na 
Bretanha e na Irlanda somos cada vez mais dessa opinião. Muitos devem saber 
que foi Schuchardt quem primeiro falou da Westische Neolithic-Kultur. Durante 
anos, na França e na Grã-Bretanha e em qualquer outro país, referiamo-nos a 
isto como a qualquer coisa relacionada com o Mediterrâneo Ocidental e alar¬ 
gando-se através da França até à Grã-Bretanha; falámos já da cultura Alme- 
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riana da Espanha, da cultura Chassey da França, da Lagozza da Itália, e estas 
dando origem à Cortaillod da Suíça, à Michelsberg da Alemanha, e à Windsmill 
Hill da GrmBretanha. Mas muitos de nós estamos agora a mudar de opinião e 
somos levados a pensar que, realmente, a cultura Neolítica se espalhou — nos 
tempos pré-megalíticos —cia Espanha e Portugal para a França e Grã-Bretanha 
ocidentais e Irlanda. 

Discuti muitas vezes este assunto com o falecido Prof. Sean 0’Riordain que 
era professor de Arqueologia em Dublin, tendo ele próprio escavado aqueles luga¬ 
res fascinantes junto do Loch Gur na Irlanda ocidental perto da cidade de 
Limerick, Aqui encontrou ele a cultura Neolítica em casas —tanto redondas 
como rectangulares— as quais, por tradição arqueológica dizemos estarem ligadas 
com a cultura de Windmill na Inglaterra. Mas ele e eu pensámos muitas vezes 
se esta cultura na Irlanda não estaria directamente ligada à Bretanha e à Ibéria. 
Penso agora que foi realmente assim e que temos de reconhecer um verdadeiro 
Neolítico que por volta cie 3.000 a. C. — há 5.000 anos — se espalhou pelas rotas 
marítimas do Atlântico até às Ilhas Britânicas. 

Mas isto é apenas especulação. Deixa de ser especulação logo que começamos 
a lidar com os túmulos megalíticos que são um aspecto fascinante da arqueo¬ 
logia da Europa Ocidental. A expansão destes túmulos pelas rotas do Atlântico, 
tem um duplo aspecto, que utiliza precisamente as duas rotas que conhecemos 
dos tempos históricos. No sul da França, numa data provavelmente entre 3.000 
e 2,500 estabeleceram-se colonos do Mediterrâneo Oriental os quais construíram 
túmulos cortados na rocha nas vizinhanças de Aries e Fontvieille. Podem, ter 
vindo directamente do Mediterrâneo Oriental como os povos da Phocea que se 
estabeleceram em Massília e mais tarde em Rosas e Ampúrias, ou podem ter 
vindo através da Sicília, Malta, Itália Ocidental e Sardenha, sendo em todos 
estes lugares os túmulos talhados na rocha utilizados para sepultura colectiva. 
No sul da França, estes túmulos talhados na rocha foram transformados em 
túmulos de superfície, construídos por megalíticos e incorporados nas muralhas 
de terra e pedras com a forma de ovo ou oval. Aqui no sul da França encon¬ 
tramos o princípio da tradição de um longo túmulo megalítico numa longa mura¬ 
lha ou monte de pedras, o qual se espalhou até Bordéus e pela costa ocidental 
da França até à Bretanha, e da Bretanha até às Ilhas Britânicas. É o reverso 
do comércio de estanho que já mencionámos, e que foi descrito por Diodorus 
Siculus, Este movimento está associado com o que é chamado em francês «allées 
couvertes» e em inglês «Gallery Graves». Temos muitos monumentos megalíticos 
em Inglaterra e Gales, os quais devem ter vindo da França Ocidental e por último 
do Mediterrâneo Ocidental através da rota pelo sudoeste da França. 

Disse que a expansão dos monumentos megalíticos pelas rotas do Atlântico 
têm um aspecto duplo, O primeiro já discuti —a expansão desde o sul da França 
até ao noroeste da Europa. O segundo aspecto é o da expansão desde a Ibéria - 
de Espanha e Portugal. Esta começou com a Passage Graves megalítica; de cen¬ 
tros como Los Millares em Espanha e Alcala em Portugal, aqueles que cons- 
tiuíani os túmulos colectivos na tradição da Passage Graves espalharam-se até 
à Bretanha, Irlanda e Gales. Os paralelos mais próximos de monumentos como 
N. Grange na Irlanda e Maes Howe na Escócia encontram-se no sul da Penín¬ 
sula Ibérica. Acho que esta relação entre a Ibéria e as Ilhas Britânicas não foi 
um só movimento mas que foi uma relação que se conservou durante um longo 
período de anos; e com esta última, fase deste movimento megalítico no Atlân- 
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tico, se associaria a origem da «allées couvertes» da Bretanha Norte ou «Gallery 
Graves», aquelas da Bacia de Paris, 

Há um aspecto especial neste movimento da Ibéria para as Ilhas Britânicas, 
que temos de relembrar. Muitos dos túmulos britânicos ou do norte da França, 
têm desenhos gravados nas suas paredes e tectos, e estes desenhos são inteirar 
mente de duas espécies: alguns são geométricos —espirais, ziguezagues, losangos, 
triângulos e círculos —e os outros são nitidamente representações de figuras — 
uma figura com olhos, nariz, peitos e um colar; uma rèpresentação nítida e esti¬ 
lizada duma deusa. Ambos estes motivos remontam à Ibéria —os motivos geo¬ 
métricos podem ser vistos por exemplo ,em placas de xisto, e a figura da deusa 
em potes de Los Millares, ou em ossos da falange, ou em paredes de um túmulo 
megalítico como o Dólmen de Soto. Devemos pois à Ibéria a arte megalítica e 
com ela a representação da primeira figura religiosa na Europa ocidental. 

Pelas rotas marítimas do Atlântico no 3.° milénio a. C., vieram então colonos 
que construíram túmulos megalíticos e aos quais devemos os princípios da arqui- 
tectura e religião no noroeste da Europa. Foi fora destas tradições básicas da 
arquitectura megalítica que criámos nas Ilhas Britânicas os círculos de pedra 
que são o nosso desenvolvimento local desta tradição notável de construir, tal 
como na Bretanha tinha sido inventada a tradição dos grandes alinhamentos e 
filas de pedras. O maior e mais famoso dos nossos círculos de pedras é, sem 
dúvida, Stonehenge e nos últimos anos muito trabalho tem sido feito aí, o qual 
podemos datar entre 1,800 e 1.400 a. C. Mas a descoberta mais interessante foi 
feita em Stonehenge por mero acaso; foi descoberto que havia nesse monu¬ 
mento gravações incluindo muitos machados de bronze e uma adaga que alguns 
arqueologistas britânicos acharam parecida com uma adaga micénica. 

Falarei em breve das relações entre as Ilhas Britânicas e Micena. Referi-me 
a Stonehenge porque lhes quero contar uma história muito estranha que occorreu 
no século XII, com um livro: Historia Regum Brüanniae escrito por Geoffrey 
de Monmouth—um padre gaulês que vivia em Oxford —cerca do ano 1135 d. C. 
Ele falava de Stonehenge e dizia que as pedras tinham sido trazidas da Irlanda, 
de Mount Killaurus, montanha irlandesa para o sul da Inglaterra. Noutra passa¬ 
gem ele diz que as pedras vieram originàriamente da Espanha. Ora isto é muito 
peculiar se pensarmos que estamos a lidar com uma fonte do século XII d. C. 
É ainda mais estranho se pensarmos que algumas das pedras usadas na cons¬ 
trução de Stonehenge vêm do oeste, e que toda a arte da arquitectura megalí¬ 
tica veio para as Ilhas Britânicas pelas rotas marítimas do Atlântico desde 
Espanha, Portugal e França. Há quase 40 anos, um geólogo mostrou que as 
pedras estrangeiras de Stonehenge vieram de Pembrokenshire no sul de Gales, 
quase 250 milhas de distância do próprio Stonehenge. E não restam dúvidas 
quanto a isto. No entanto, não estou a dizer que o oeste de Gales é a Irlanda 
mas apenas pergunto se não haveria alguma tradição popular nessa curiosa 
história das pedras virem do oeste e por último da Espanha. Havia uma tradição 
popular das rotas do Atlântico, sobrevivendo durante 3.000 anos? Não é comple- 
tamente impossível. 

Há outra coisa estranha à qual me quero aqui referir e é esta: em muitos 
relatos antigos da origem do povo das Ilhas Britânicas, escritos por antiquários 
do século XVI, XVII e princípios do XVIII, é frequentemente afirmado que 
havia duas. origens da primeira população, uma última que veio directamente 
do continente e uma anterior que veio de Espanha. Estas afirmações não se 
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basearam em evidências arqueológicas, foram até certo ponto baseadas em factos 
da linguagem, mas penso se não seriam sobrevivências duma memória das rela¬ 
ções do velho Atlântico. 

Ê uma ideia que não deve ser posta de parte sem ser estudada. Mas estamos 
a afastarmo-nos da evidência arqueológica de que estávamos a falar. Os túmulos 
colectivos megalíticos são uma prova clara dos primeiros contactos e relações. 
Ha completa evidência no período que imediatamente os segue. Temos escul¬ 
turas em rocha na Irlanda e na Escócia e no norte da Bretanha que parecem 
mtimamente ligadas às esculturas em rocha na Galiza e pertencem à mesma 
escola de arte. A cerâmica que nas Ilhas Britânicas chamamos Bell Beakers e 
em Portugal chamam vaso campaniforme ou caliciforme, é seguramente originária 
a emnsula Ibérica, espalhou-se até à França ocidental assim como ao norte de 
I alia e eventualmente à Europa Central. Suficientemente curioso, parece não 
ter chegado ao oeste da Grã-Bretanha. Os nossos Beakers vieram dos países- 
•baixos, da Holanda e Bélgica, e são uma mistura dos bell-beakers ibéricos e dos 
beakers (vasos) do norte da Europa com o gargalo afunilado. 

°- Pe v Sar . qUe n ° S Prindpi0s da Idade d0 Bronze ou Calcolítica não 
houvesse relações directas de Bell Beakers, entre a Ibéria de um lado e a Irlanda 

e a Gra-Bretanha ocidental do outro, O que houve foi uma clara ligação na 
dec raçao dos nossos primeiros machados de bronze; aqui na Irlanda e sul da 

nla C tTvkm e F? Ça ? ^ machados é a mesma encontrada nos beakers e nas 

V ihnL lí ; ,? ea ° e também encontrada nas lunulas, aqueles mara- 

sos objectos de ouro Irlandeses que foram negociados e transportados 
para a Ibéria pelas rotas do Atlântico. 

Quem introduziu as artes da metalurgia nas Ilhas Britânicas? Diz-se por 
que oi o povo beaker dos Países-Baixos. Outros sugeriram que foram os 
que hzeram eseuituras de tipo galego em rochas, encontradas nas Ilhas Britâ¬ 
nicas Suspeito que pode muito bem ter sido o povo que construiu os túmulos 
megalíticos. Foram provàvelmente à procura de ouro e cobre. É verdade que eles 
nao deixaram estes objectos nos seus túmulos, mas este facto pode ser devido 
a razoes sociologicas. Nao pode haver dúvida que aqueles que construiram os 

TTT T, m sm BPanha 6 PortUgal »W» 0 

machados de em GaVrÍnnÍS na Bretanha ^sentam 

machados de metal. Nao ha pois duvida que a grande Passage Grave na Irlanda 

da CUltUra da Idade d ° Br ° nze no wessex no ^ 

Deixem-me acrescentar algo acerca desta cultura da Idade do Bronze em 

deSCrÍta em detallle al ^ ns anos a ^s, pelo pro- 
l St : rt Piggott : Ela desenvolveu-se no sul da Grã-Bretanha, entre potos 

nnrC had0S nQ de cobre e OUro da Manda para o continente, e aqui 

podemos ver o outro aspecto do desenvolvimento das rotas marítimas do Atlân- 
tico a rota da Gra-Bretanha através da França até ao Mediterrâneo. Por esta 
rota estabeleceram-se grandes relações entre o mundo de Micenas e a Grã-Breta¬ 
nha e convem saber que estas relações são bastante específicas. Temos uma adaga 
de Micenas numa das pedras de Stonehenge. Temos de Linkinhorne na Cornua- 
ia um pequeno barco de,ouro-conhecido por vezes como o vaso Rillaton-o 
S;“f° pareaid0 com os vasos ^ ouro batido da Shape Grave em Micenas. 

entre atm Tr- ■ directas entre Micenas e Stonehenge, 
entre a terra da Grécia e a da Grã-Bretanha no período de 1600 a 1200 a. o! 
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As contas de faiança segmentadas são um bom exemplo da piova arqueológica 
destas relações. Estas contas eram provavelmente utilizadas no comércio; encon¬ 
tramo-las em Fuente Alamo, no sul da França, no norte da França e no sul da 
Grã-Bretanha. Estes são os produtos de comércio dos mercadores de Egeia, que 
viajavam no Extremo Oriente e procuravam o cobre e o ouro. 

Quero apenas referir-me aqui muito brevemente à prova arqueológica das 
íntimas relações ao longo das rotas marítimas do Atlântico nos anos que segui¬ 
ram 1200 a. C. 

A distribuição de espadas com a forma de línguas e, noutro período um 
pouco mais tarde, os escudos de tipo Herzesprung e os caldrons são bons 
exemplos. 

O famoso tesouro de Huelva certamente o conteúdo de um barco mercante 
—, 0 um admirável exemplo nos séculos VII e VI a. C. dos contactos ao longo 
das rotas do Atlântico. 

Aqui, num lugar no sul da Espanha, encontramos objectos da manufactura 
britânica e do médio Mediterrâneo, 

Esta é uma prova simples dos aventureiros mercantes do Atlântico no 1“ milé¬ 
nio a. 0. Foi o l.° milénio a. CU que viu na Ibéria o estabelecimento dos gregos 
e fenícios e a invasão dos povos da Europa Central que devem ser os responsá¬ 
veis pela introdução da língua celta na Península Ibérica, 

Que contactos tinham estes povos com o noroeste da Europa, por meio das 
rotas do Atlântico? Primeiramente os Fenícios. Sabemos que eles se estabele¬ 
ceram cedo em Cádiz e por toda a parte, e que fenícios e cartagineses eram 
grandes marinheiros, que rodearam a- costa de África para o sul, que circunda¬ 
ram, mesmo, a África, e podem ter atravessado até o Atlântico e ter chegado 
à América. Teriam eles chegado às Ilhas Britânicas? Tem sido dito que eles 
realmente o fizeram, desde o século XVI. O primeiro homem a proclamá-lo foi 
John Twyne, que era director do Colégio de Westminster em Londres. Ele morreu 
em 1581, e o seu livro sobre este assunto: «De Rebus Albionicis Britannicis atque 
Anglids » foi publicado em 1590, depois da sua morte. Foi seguido por Samuel 
Bochart, cuja « Geografia Sacra)) foi publicada em 1646, e por Aylett Sammes’s 
« Britannia Antiqua Illustm)), 30 anos mais tarde. Em todos estes livros é afir¬ 
mado que os fenícios chegaram à Grã-Bretanha e foram os verdadeiros ante¬ 
passados do povo britânico. Devo dizer que esta história é ainda acreditada 
por muitos na Grã-Bretanha e que muitas pessoas pensam serem descendentes 
dos povos de Tiro e Sidon. 

A pergunta a fazer é: há alguma prova arqueológica disto? a resposta é: 
nenhuma. 

Se os fenícios chegaram à Bretanha não o sabemos, pois ainda não encon¬ 
trámos nenhuma relíquia das suas visitas. 

Penso que a história mais verosímil é a de que eles não se aventuraram 
além de Tartessos —onde quer que isso fique— e que o resto do comércio, da 
Espanha para a Bretanha e Grã-Bretanha estava nas mãos dos intermediários 
que eram nativos ou autóctones —seja qual for a palavra que queiram usar. 

A resposta à pergunta acerca dos gregos é muito mais simples. Sabemos que 
eles tinham relações directas com a Grã-Bretanha, e sabemos que eles quebra¬ 
ram o bloqueio dos cartagineses no estreito das Colunas de Hércules, quando 
mandaram Pytheas, esplêndido e erudito-comerciante de Massília, circum- 
navegar as Ilhas Britânicas. Isto aconteceu no 4." século a. C. e ninguém pode 
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duvidar que em 325 Pytheas fez a sua famosa viagem de exploração, e desde 
então, as Ilhas Britânicas ficaram ligadas ao Mediterrâneo, 

E o que há em relação aos povos nativos da Ibéria, os Celtas, os Celtiberos e os 
Iberos? Ainda não sabemos os detalhes das suas inter-relações com o noroeste 
da Europa. Escavações recentes sugeriram, só com a prova cerâmica deco¬ 
rada, que alguns povos do oeste da Grã-Bretanha vieram da Ibéria, nos tempos 
pré-romanos. Não terão sobrevivido como um facto nas curiosas lendas e mitos 
sobre os quais Geofírey de Monmouth e outros escreveram os seus livros de his¬ 
tória na Idade Média? 

Com a conquista da Ibéria pelos romanos a rota do Atlântico deixou de ser 
importante, embora tenha reassumido a sua importância nos tempos post- 
-romanos. Já lhes citei a referência da vida de John the Almoner, a um merca¬ 
dor da Alexandria viajando para a Grã-Bretanha no século VI d. C. Recente¬ 
mente, estudos pormenorizados da cerâmica post-romana no oeste da França e 
das Ilhas Britânicas mostraram que havia um comércio intensivo entre o oci¬ 
dente do Mediterrâneo e o noroeste da Europa. 

As rotas do Atlântico foram abertas completamente nos tempos post-romanos 
e foi ao longo destas rotas que os santos célticos da Irlanda e Gales passaram 
para a Bretanha, e talvez, quem sabe, até Santiago de Compostela, 

Há dois pontos que têm de ser discutidos : 

1. " — Como é que começaram estas primeiras viagens no Atlântico? Navios 
e barcos foram um dos mais difíceis problemas dos primeiros tempos da história. 

Estavam nos portos e desapareceram. Sabemos deles, apenas o que as pri¬ 
meiras artes representam. 

Podemos imaginar apenas como seriam os barcos usados no 2," e l.° milénio 
a. C. no oeste da Europa; eles podem estar representados nas gravações na 
rocha, na Suécia, e podem ter sobrevivido em barcos, como os «saveiros» em 
Portugal 

2. "—Quanto tempo levavam estas viagens do oeste da Europa até ao Medi¬ 
terrâneo? Alguns sugeriram que eles levavam muito tempo, mas não penso 
assim; o nosso guia seguro está nas figuras citadas por São Patrick e pelos ' 
geógrafos clássicos para o comércio de estanho entre a Cornualha e o sul da 
França, 

Podia ter sido possível para marinheiros experimentados largar do sul da 
Espanha ou França até chegar aos portos da Irlanda e sul da Grã-Bretanha, 
mesmo no 3. milénio a. C, após 3 ou 4 semanas de viagem—talvez até mesmo 
antes. 

Isto não diminui a nossa admiração por estes primeiros marinheiros—estes 
Vikings do oeste pré-histórico, estes argonautas das rotas do Atlântico. 

Um último ponto; no Salmo 72 da Bíblia encontramos as seguintes linhas, 
no verso 8, diz: 

«O Seu domínio'irá desde um mar até ao outro e do Rei de Tharsis e das 
Ilhas dará presentes; os reis da Arábia e Sabá trarão oferendas.» 

Este Salmo dava-nos o conhecimento mais extenso do tamanho do mundo 
«de um mar ao outro». Arábia e Sabá são no Oceano índico. Tharsis (que a 
maior parte de nós toma por Tartessos) ficava para além do estreito das colunas 
de Hércules, no outro mar, no grande Atlântico. As ilhas que estão- agrupadas 
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com o nome de Tharsis, devem ser certamente as longínquas Ilhas Britânicas 
e a Irlanda—com as quais Tartessos comerciava. 

Aqui, até na Bíblia, há uma clara referência às rotas do Atlântico que desem¬ 
penhavam um papel importante nos princípios históricos do oeste da Europa. 





A interessante comunicação do erudio Glyn Daniel, sobre as navegações prehistóricas e his¬ 
tóricas do Atlântico, dos portos do Sul da Europa para, os do Norte, põe mais uma vez em equação 
um dos mais emocionantes problemas ligados muito de perto á história náutica lusitana, Parece, 
de facto, não podermos recusar de ânimo) leve, à luzl de novos dados arqueológicos, que o Atlântico 
Central fosse navegado por mareantes ibéricos — entre os quais os nossos antepassados teriam o 
primeiro lugar —muito antes das explorações portuguesas dos séculos XIV e XV e das islâmicas 
ou italianas dos séculos XII e XIII. Assim enunciado o problema,, compreende-se que o «descobri¬ 
mento» no século XV dos arquipélagos atlânticos não fosse de facto operado «a acertar», mas 
constituísse verdadeiro «reconhecimento» de terras na antiguidade entrevistas ou noticiadas. 
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REPRESENTAÇÕES 
DA FAUNA NA ARTE ÁRABE 

JOSÉ AUGUSTO CORREIA DE CAMPOS 
Antigo bolseiro do Instituto de Alta Cultura para o Estudo 
da Arquitectura Árabe em Portugal 

Da Secção de Estudos Luso-Ãrabes da Sociedade de Geografia de Lisboa 

Para poder ser compreendida e devidamente identificada a arte islâmica em 
Portugal, tem de se pôr de lado o preconceito, muito espalhado entre nós, de que 
nessa arte não entram figurações animais, mas apenas, e por imposição de natu¬ 
reza íeligiosa, objectos inanimados, ou curiosas.e originais construções geomé¬ 
tricas e de laçarias, vulgarmente chamadas arabescos. 

Diz Gayet, na sua obra Uart arabe: «Duas leis regem o mundo muçulmano 
-a Suna e o Hádite; a primeira é a lei escrita dada pelo Profeta; a segunda, a 
recolha de opiniões manifestadas por Mafoma e conservadas pelos seus discípulos, 

Um versículo da Suna diz: «ó crente, o vinho, os jogos de azar e os ídolos 
são abominações de Santanás; privai-vos dessas coisas e sereis felizes». 

O Hádite recolheu as duas sentenças: 

a) «Desgraçados dos que pintarem seres vivos! No dia do julgamento final, 
os personagens sairão do túmulo e irão ter com quem os tenha representado 
para lhe pedir uma alma. Então esses homens impotentes para dar vida à sua 
obra, queimar-se-ão nas chamas eternas». 

b) «Deus me enviou contra três espécies de gente, a fim de os aniquilar e 
confundir, os orgulhosos, os politeístas e os idólatras. Guardai-vos pois de repre¬ 
sentar o Senhor ou o homem, e não pinteis senão árvores, flores e objectos 
inanimados». 

Não obstante a doutrina referida, numerosas são as violações às bem claras 
determinações do Alcorão. 

O Museu árabe do Cairo reuniu número elevado de representantes da flora 
e da fauna na arte islâmica. Do admirável conjunto se destaca uma colecção de 
frisos de madeira sobre fundo trabalhado de curiosos elementos vegetais, e onde 
foi esculpida a figura humana em cenas de libação, de música, de pesca, de tor- 
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neios e de viagens, como refere Georges Marçais, na sua obra L'oxt d/Islum 
(Librairie Larousse Paris). 

Na grande porta da mesquita de Kalaun, recolhida no referido museu, entre 
os seus belos quadros de laçarias e de ornatos vegetais, figuram torsos ou bustos 
em curiosas fantasias, antílopes e gazelas entre clareiras de floresta. 

Particularmente interessantes são as decorações do palácio-castelo de Koceír 
Amra, a Oeste do Mar Morto, no deserto da Síria. A alguma distância deste palá¬ 
cio, encontra-se uma pequena edificação destinada a banhos, um tanto semelhante 
a termas romanas, e profusamente decorada com pinturas. Entre os seus frescos, 
há um que representa todos os reis vencidos pelo Islão, com os seus nomes 
escritos em grego e árabe, a assistirem ao banho duma mulher. O carácter alegó¬ 
rico desta composição é evidente, mas a sua interpretação constitui para nós um 
enigma. O último dos personagens representado é o rei Rodrigo, o que leva |a 
supor que o palácio-castelo fosse construído entre os anos 711 e 715. Nas outras 
composições figuram cenas de caça e de desporto, representações de ofícios vários, 
bustos, mulheres nuas, animais enquadrados na folhagem e um hemisfério celeste 
com as respectivas constelações. 

Nos frescos, postos a descoberto, das ruínas de outros castelos-palácios, não 
cie Eagdade, porque todas as edificações do período mais brilhante da sua histó¬ 
ria desapareceram, mas de Samarra, que fora corte califal de 838 a 889, igualmente 
se encontram representações humanas e animalistas, contra as prescrições do 
Alcorão. A fauna é constituída, como refere o autor já citado, pelo tigre, a lebre, 
o cão, a cabra-montês, o zebu, a águia, a pomba e as aves aquáticas, como a garça, 
o grou e o pato, havendo ainda frisos nos baixos-relevos pintados em que surgem 
camelos. O género humano é representado por figuras de mulher—dançarinas 
de torso nú, portadoras de oferendas, caçadoras e nereidas, e também por padres 
cristãos de longas barbas, enfeitados com capuz listrados, e vestidos duma túnica 
semeada de cruzes, curiosas imagens de alto valor documentário. 

Makricí (1360-1442), o grande historiador árabe, deixou-nos relação minu¬ 
ciosa dos tesouros que o califa egípcio Mostancer foi obrigado a ceder ã sua 
guarda turca para lhe comprar a obediência. Do inventário desse espantoso 
tesouro, faziam parte os seguintes objectos; a) Grandes tinas destinadas a lavar 
a roupa branca e fatos, sustidas por três pés que representavam animais; b) um 
pavão de ouro enriquecido de pedras preciosas: os olhos eram de rubis, as plumas 
de esmalte dourado, representando todas as cores das penas do pavão; c) um galo 
do mesmo metal, que tinha crista de rubis de grande tamanho, coberto de pérolas 
e de pedrarias; d) uma gazela com o corpo coberto de pérolas e pedrarias: o seu 
ventre era branco e composto de pérolas do mais belo Oriente; e) entre tijuía 
enorme quantidade de tapetes de seda, tecidos de ouro de todas as grandezas e 
de todos os tons, distinguiam-se cerca de mil, que representavam as séries das 
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Fig, 4 — Boceta de marfim do Museu 
Episcopal de Braga. 


Fig. 3 — Friso de granito proveniente 
de Córdova (Museu do Cara- 
raulo). 


Em cima-Flg. 5-Mísula da Capela de NA S.a da Consolação, no Alandroal, representativa da 
cabeça dum mouro. Fig. 0 - Vista exterior da mesma Capela, com morábito (altar-mór) e o corpo 
da edificação que lhe foi acrescentado. 

Em baixo -Fig, 7-Janela do Castelo de Alvito, com decorações que constituem material de apro¬ 
veitamento da antiga alcáçova árabe: ao alto, à direita, rosto humano; à esquerda, verme ou 
enguia; em baixo, à esquerda, raposa — parte traseira 

(Fotos do AutorI 


(Fotos do AutorJ 
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Em cima — Pig. 9 —Espelho de água, árabe, do Palácio Real de Sintra. Plg. 10— Ruínas da Ermida 
de Santa Luzia (antiga mesquita) nos arredores de Alvito. 


Em baixo — Pig. 8 —Janela geminada árabe da Quinta da Penha-Longa (Sintra), com capitel 

animalista. 


/Fotos tio Autort 
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diferentes dinastias, com os retratos dos reis e dos homens célebres. Acima de 
cada figura estavam escritos os nomes dos personagens e a indicação da época 
em que viveram; í) entre os objectos levados do palácio de Mostancer figurava 
número prodigioso de tendas, de pavilhões, de castelos formados de estofos de 
ouro de Dabik, de Bchneceh, de veludos de setim de Damasco, e de sedas de 
todas as espécies e de todas as cores: uns eram unidos, outros eram cobertos das 
mais belas pinturas, e representavam figuras de homens, de elefantes, de leões, de 
cavalos, de animais e de pássaros de toda a espécie; g) entre todas distinguia-se 
uma tenda chamada a Grande Rotunda, sustentada por uma única coluna de 
sessenta e cinco côvados de altura: a tenda tinha quinhentos côvados de circun¬ 
ferência e era formada de sessenta e quatro peças de estofo, que se ligavam umas 
as outras por agrafos de ouro. Eram precisos cem camelos para acarretar todas 
as partes deste edifício. As paredes eram completamente cobertas de figuras de 
animais e de pinturas de grande beleza, Elas tinham sido executadas sob as 
ordens do vizir Iazuri. Cento e cinquenta operários nela trabalharam durante nove 
anos consecutivos. 

Sabe-se pelo relato de outros historiadores árabes, que havia em Bagdade 
uma galeria com retratos dos soberanos, Komuruia tinha nos seus jardins de 
Kotaie a sua efígie e a das suas mulheres. As estátuas eram do tamanho natu¬ 
ral, vestidas de tecidos magníficos, cintilantes de pedrarias e com diademas na 
fronte, 

No Egipto, a fonte de Almetuali apresenta figurações animalistas, onde apa¬ 
recem gazelas atacadas por leões, e na porta de Beibars, entre ornatos de natu¬ 
reza vegetal, também se vêem pombas e lebres, 

Particularmente interessante na escultura em bronze mencionar-se o grifo, 
animal fabuloso, com cabeça de águia e corpo de leão, que se diz ter vindo do 
Egipto, trazido por Amauri, rei de Jerusalém; encontra-se em Itália, no cemitério 
de Pisa. Segundo a opinião de alguns autores, o grifo deveria ser ídolo da nova 
religião que Hákim intentou estabelecer quando pretendeu reformar o Islão. 
O seu autor, segundo se julga, deveria ser copta, além de que os atributos das 
divindades do Iémane eram o leão e a águia, 

As representações humanas e animalistas não se limitavam apenas ao sector 
civil. A mesquita de Jerusalém foi decorada com um.fresco, sob o reinado de 
Abde Almálique (705-714), que representa a figura humana nas cenas do paraíso e 
do inferno do Islão, Na mesquita funerária do sultão Kalaun, no Egipto (1285), 
no marlstan ou hospital, há frisos revelando uma educação superior: músicos 
sentados em molhos de verdura, um centauro perseguindo uma gazela, cloís mú¬ 
sicos, dançarinos tocando tambores, pavões pousados no arvoredo, e toda a com¬ 
posição em meio duma laçaria inextricável. Em Espanha, como nos foi dado ver, 
ao fazermos uma visita em 1959 à Grande Mesquita de Cordova, encontramos nos 
ábacos dos capiteis, a começar no mesmo plano donde nascem os arcos, vinte e 
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quatro bustos em duas filas de seis colunas, dois por cada frente, na parte sul 
oposta ao mirabe, em correnteza, — o que nos surpreendeu,—um dos quais repre¬ 
sentado na figura 1. É possível que a estes bustos alguns autores se tenham, 
referido, o que desconhecemos, mas, se o fizeram, a notícia passou-nos desperce¬ 
bida. Também na aljaferia de Saragoça, construida por Ahmed Almotádir Bilá, 
no século XI, se encontra, no tabuleiro ornamental do mirabe do seu pequeno 
oratório, um leão, ao parecer, alado, que vem reproduzido na importante obra 
Ars Hispaniae, de Gómez Moreno. 

Em Marrocos, raríssimas são as representações animais na arte moura, espe¬ 
cialmente depois do advento da dinastia almóhada. Excepcionalmente deste período 
se encontra na Porta dos Udaias, do século XII, em Rabate, decorações em que 
nas volutas foi esculpido um verme ou enguia, como nos foi dado ver. 

Por todo o Oriente, na Pérsia, no Iraque, no Irão, na Síria, no Egipto, na África 
muçulmana, as figurações animalistas surgem nas esculturas, nos baixos-relevos, 
nas pinturas, nos marfins, na cerâmica, nos bronzes, nos vidros e, especialmente, 
nos tecidos. 

Merecé especial menção o magnífico tecido de seda com inscrições cúficas do 
Irão, que foi encontrado na igreja de S. José (Pas-de-Calais), e se encontra pre¬ 
sentemente em Paris no Museu do Louvre. O tecido é ornamentado com elefantes 
afrontados e camelos em fila, tendo uma inscrição com o nome de Nejtekin, emir 
de Kuraçau, falecido em 961. 


O mais importante mostruário de figurações animalistas que a Espanha 
possui, encontra-se nas pias de âblução, algumas valorizadas com inscrições a 
garantir a autenticidade. Duas delas importa referir. A primeira, que se encontra 
no Museu Arqueológico Nacional de Madrid, veio da Síria ou de Constantinopla, 
trazida pelos embaixadores Ahmed, o Grego, e Rabi, o Bispo, para Anácir, o califa 
construtor da Medina Azara; acompanham-na doze esculturas douradas de ani¬ 
mais vários, a jorrarem água do seu interior. A segunda, classificada do século XI, 
em forma de masseira ou gamela, a famosa pia de Játiva, é guarnecida com três 
medalhões nas faces maiores e nela foram esculpidos um leão a devorar um 
touro, uma águia a picar um veado, duas cabras a marrarem-se e dois pavões a 
cruzarem os pescoços. As representações humanas são constituídas pelas seguintes 
composições: mulher amamentando o filho; dois homens a beber, cada um deles, 
por sua vasilha; outros dois com jarros e a afagar as barbas, e outro a tocar 
alaúde; dois cavaleiros num torneio a cavalo; homens com cabras ao ombro e à 
mão; aves e um prato com fruta; outros, em grupo, já a comerem maçãs, duma 
macieira erguida em meio, e a beberem do que lhes traz um servente, já a toca¬ 
rem alaúde e outros instrumentos; por último três homens com paus, ou coisa 
parecida,; Como testemunho da realidade viva, esta obra não admite comparação 
com quaisquer obras cristãs da mesma época. 


Stiíi 
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Os temas representados nas pias de ablução espanholas são variadíssimos: 
leões abocando o pescoço de veados e gazelas, lebres perseguidas por cães, águias 
de asas abertas a pousarem sobre gazelas ou veados, grifos, patos, etc., etc. 

Na escultura, os árabes da Espanha manifestaram predilecção pelas represen¬ 
tações de leões e cervos. Na Alhandra de Granada, além dos existentes no célebre 
páteo que lhe deu o nome, há ainda os leões da antiga casa da moeda e os da 
fonte da Casa Real. 

O Museu Arqueológico Nacional de Madrid, apresenta belos exemplares de 
bronze do período califal, de que destacamos dois, um reproduzindo uma lampa¬ 
rina em forma de águia e o outro um quadrúpede. 

Particularmente notáveis são, na pintura, as figurações existentes no SalãO' 
dos Reis de Granada e os oriundos da pequena edificação de Partal (figura n." 2), 
que se apresentam duma firmeza de traços, dum realismo tão notável e duma 
técnica tão segura, que não tem comparação possível com a arte cristã do mesmo 
período. 

Em Portugal também se encontram algumas valiosas peças árabes onde foram 
reproduzidas figuras humanas e de animais. 

O Museu do Caramulo tem, nas suas valiosas colecções, um friso em granito, 
proveniente de Córdova, que representa o conhecido tema dum leão atacando um 
cervo (figura n.° 3). 

No Museu Episcopal de Braga há uma preciosa boceta de marfim (figura n,° 4), 
semelhante aos exemplares dos museus de Espanha, França, Inglaterra e América 
do Norte. Da excelente obra Portugal Artístico e Monumental , de Alberto Pereira 
de Almeida, extraímos a seguinte notícia: «Ê um objecto hispano-árabe, de forma 
cilíndrica, tendo de altura 0,19x0,10 de diâmetro. A tampa é convexa, com ferra¬ 
gens de cobre dourado. Está todo lavrado com variedade e lavores em baixo-relevo 
e vasados, representando figuras humanas e outros animais, arcos de volta de 
ferradura, cingindo palmeiras, nascendo do solo; aves brincando entre a r amari a, 
fitas entrelaçadas, etc. Na tampa do cofre há medalhões com animais fantásticos, 
a envolverem também uma laçaria elegante, formando moldura. Com o tempo foi 
o marfim adquirindo uma cor castanho escuro interessante, Os desenhos são 
tratados com grande mestria e elegância, estando os relevos cavados na grossura 
do cilindro ebúrneo. Tem uma inscrição árabe que Augusto Soromenho interpre¬ 
tou: «Em nome de Deus a benção, a prosperidade e a fortuna para o Hadjeb 
Seif-à daula por esta obra que mandou fazer por mãos de seu eunuco elamerita». 

«Por estar mutilada a tampa da orla, não pode ler-se o nome do artista. É do 
século XI». 

O professor Gómez Moreno dá para a famosa peça o ano de 1005 e a atribui 
ao filho de Almançor, Abde Almálik, e feita no estilo de Halafe, o arquitecto 
construtor da célebre ponte de Alcântara, feita dum só, arco. 

No pequeno oratório árabe (morábito) que serve hoje de altar-mor à Capela 
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da Senhora da Consolação, no Alandroal, há uma mísula que representa a cabeça 
dum mouro (figura n.° 5), de notável expressão. Ao curioso monumento é atribuída 
a data do corpo da igreja, construída ou reconstruída no século XVI, ano de 1520. 
Neste templo existe a sepultura do 4." governador da índia, Diogo Lopes de Se¬ 
queira (1466-1530). Porém, o estilo das duas construções é completamente diferente, 
havendo entre ambas a distância de cerca de cinco séculos (figura 6), Os contra¬ 
fortes cilíndricos são do tipo da igreja do antigo Convento dos Loios, em Arraioíos, 
que fora anteriormente mesquita, com o eixo do templo orientado a S. E., em 
direcção a Meca. De estranhar seria que, supondo-se o altar-mor e o corpo d& 
Capela da Senhora da Consolação ambos cristãos e da mesma época, os artistas 
notáveis, que as mísulas do referido altar-mor revelam, não tivessem esculpido 
também, no corpo da igreja, quaisquer figuras, designadamente alusivas ao culto 
cristão, e apenas se representasse no altar-mor o expressivo rosto do sarraceno, 
sem ligação com o culto católico. 

O Castelo de Alvito, construído com material de aproveitamento da antiga 
alcáçova que o antecedeu, patenteia também, entre os adornos estilísticos, algu¬ 
mas representações humanas e animalistas. As ruínas da antiga alcáçova são bem 
visíveis à superfície do terreno, e foram aproveitadas em parte, como alicerce da 
moderna construção; outras jaziam ocultas, avançando pela área do actual cas¬ 
telo, parecendo mesmo que algumas das suas actuais paredes e uma cúpula, iso¬ 
lada num dos torreões cilíndricos, foram aproveitadas na reconstrução do edifí¬ 
cio. A quase totalidade das alvenarias e outros adornos das janelas do castelo, 
são material de aproveitamento. A desordem,, a desarmonia estética e a mutilação 
de material provam-no seguramente. Chama-se especialmente a atenção do leitor 
para a figura n.°:7 que apresenta nas suas decorações um rosto humano, um verme 
ou enguia e a parte posterior, mutilada, dum animal que faz lembrar uma raposa. 

Nas proximidades de Sintra, na Quinta da Penha Longa, existe um capitel 
árabe ou de tradição árabe, em que foi esculpido um rosto humano e a cabeça 
dum carnívoro (figura n.° 8), e que, com um colunelo, gemina uma estranha porta, 
que veio quebrar a harmonia estilística do cohjunto. Sem dificculdade se reconhece 
que se trata de material antigo de aproveitamento. 

Numa das frentes do capitel, foi figurado um rosto humano, com a orelha 
direita deformada, a ponto de parecer, para o observador superficial, asa dum 
anjo e, o que é curioso, sem a correspondência e simetria com a do lado oposto. 
Na outra frente do capitel, existe a cabeça dum carnívoro e nas outras frentes, 
decorações vegetais. 

Também no Palácio Real de Sintra, na Sala dos Árabes, há uma estranha 
escultura oriental com figuras mitológicas, que não temos a menor hesitação em 
a considerar autênticamente árabe. 
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de ilustres investigadores e críticos de arte, da categoria de Vilhena Barbosa, 
Alberto Haupt e Conde de Sabugosa, contra a opinião manifestada por críticos 
de arte da actualidade. 

Estamos, em Portugal, pouco actualizados, geralmente no que respeita à arte 
árabe, julgando-se que os monumentos' primitivos do Islão sejam como os que 
vemos presentemente na vizinha Espanha, com arcos de ferradura e entrelaços ou 
arabescos. A verdade, porém, é que os monumentos primitivos do Islão não apre¬ 
sentam arcos ultrapassados ou de ferradura, mas apenas arcos semi-circulares, 
ogivais e de querena. O arco de ferradura, que já romanos, bizantinos e bárbaros 
usavam, só mais tarde é que vem a constituir peça essencial da arquitectura árabe 
andaluza, que depois se expande por todos os povos da civilização islâmica, che¬ 
gando mesmo ao Oriente. 

Auguste Choisy, na sua obra Histoire cie UArchitecture, diz: «A ogiva é abso¬ 
lutamente estranha às tradições antigas do Ocidente, e absolutamente proscrita 
na arquitectura bizantina, existindo de muito velha data na Síria e na Arménia. 
Introduziu-se entre nós no momento em que as Cruzadas multiplicavam os con¬ 
tactos com a Palestina; encorpora-se na arquitectura cluniense da Síria, antes de 
se tornar dominante no Ocidente,» 

Em concordância com este tratadista, Gayet, na sua obra TJart Arabe, diz: 
«O arco quebrado, gótico ou ogival foi o primeiro a ser usado nos monumentos 
árabes.» 

O desconhecimento deste importante elemento classificador tem levado a con¬ 
siderar como sendo já do período português autênticos monumentos árabes, 
entre outros, o Palácio-real de Sintra. 

Há porém um particularismo construtivo que tem sido desprezado, e que era 
essencial e decisivo na classificação dos arcos ogivais; Se tiverem fecho entre as 
aduelas, são de construção oriental; se constituírem dois ramos, interceptando-se 
no alto e a meio, são ocidentais ou cristãos. 

A Sala dos Árabes do Palácio Real de Sintra, julgada cristã por todos os 
nossos críticos de arte da actualidade, apresenta todas as suas cinco portas com 
arcos góticos à oriental, facto este que escapou à sua sagacidade, e isto em 
excepcionalismo, contra a existência da maior parte dos arcos góticos do Palácio, 
que são já do tempo dos nossos reis, e sem fecho. 

Na mesma sala, estranha e original escultura, que emerge (figura n." 9) duma 
pequena taça em forma de flor, colocada ao centro dum tapete de azulejos já 
restaurados, consiste em uma figura tríplice, que representa Froteu, com o tri¬ 
dente e na parte superior crianças a cavalo em avos semelhantes a pavões; o con¬ 
junto é encimado por bolbo, de nascente folhagem. 

Alberto Haupt considerou esta estranha figura como de origem oriental. 

Tem-se inferiorizado no entanto a estranha escultura, ao classificá-la como 
produção inferior do Renascimento. Nós temos opinião oposta. Q valor da tra- 
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dição — Sala dos Árabes, as suas cinco portadas góticas orientais, diferentes da 
quase totalidade das portadas cristãs do Palácio e o estilo estranho, oriental, 
da preciosa e original escultura levam-nos a considerá-la como contemporânea da 
dominação árabe. 

A única objecção, que a esta nossa classificação se poderia fazer, acabamos 
precisamente de superá-la, ao demonstrar, contra o que geralmente se pensa, que 
também se usavam figurações humanas e animalistas na arte árabe. 

Finalizemos o nosso trabalho com a apresentação dum aspecto das ruínas 
duma antiga mesquita, que descobrimos nas cercanias de Alvito (figura n.° 10), 
que vem de alguma forma autenticar as chaminés do Palácio Real de Sintra, jul¬ 
gadas já da época portuguesa, em unanimidade de julgamento, por todos os nossos 
críticos da actualidade. 

Deveremos dizer que a Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacio¬ 
nais teve a gentileza de nos comunicar que vão ser orçamentadas as obras 
de consolidação de que o monumento necessita e que o seu extraordinário valor 
arqueológico justifica para a valorização do património artístico e monumental 
da nação. 

SUMMARY 

ANIMALISTIO REPEESENTATIONS IN ARAB ART 

In tlils article on animalistio representntions in Arab art, Capt. Correia de Campos, shows íirst 
of all that tho Coran prohibition of animalistio representntions in Arab art was never observed. Acrons 
the whole East, in Pérsia, Iraque, Syria, Egypt and Mohammedan África animal figurations do 
occur in sculptures, bas-reliefs, paintings, ivoiyware, pottery, bronzeware, glassware, and specially 
in tissues'. 

Besides, these human and animal representotians vrere not confined to the civil sphere; the 
mosque of Jerusalém in King Abdelmelique's reign (705-714) wbs decorated with a jresco, in which 
the human figure is present in the scenes representing Mohammedan Paradise and Hell. And ou 
the door of the mosque of Kalaun, which can be seen in the Museum of Cairo, among its beautiful 
lacery patteras there appear curiously faheied torsos or busts and antelopes and gazelles in fnrest 
glades, In the grand mosque of Cordova there are also 24 busts engraved upon the abaci of 
its capitais, 

Specially important are the, figurations of the Hall of the Kings at Granada, which reveal 
a wonderful realism and a technique so secure as to be above all comparison with the Christian 
art of the same period. 

The author also refers to the animalistio, figurations in Portugal such as, among .others, the 
remarkable fresco from Cordoba, which is now in the Museum of Caramulo; the small ivary box 
in the Episcopal Museum of Braga, with engravings of human and animal figures among laccry 
and íoliage; the bracket bearing the expressive head of a Semite, which belongcd to an age-old 
morabito, or small Mohammedan oratory, which later was to become the high altar of the Church 
of Our Lady of All Consolation, at Alandrosul. 

At last the author, whose considerations were iliustrated with photos, refers to the strange, 
original sculpture in the Room of the Arabs of the Royal Palace at Sintra, which all Portuguese 
art critics of our time ecnslder as a lesser produet of the Renaissance and Albert Haupt thinks 
to be of Eastern extraction. The author, however, is of the opinion that it is of uncient Arab art. 

This contribution is a most interestiug and original one. 


FRAGATA <D. FERNANDO II» E «GLÓRIA» 

( 1843 - 1945 ) 

ANTÓNIO MARQUES ESPARTEIRO 
Oupitão-de-mar-e-gunrra 
Director do Arquivo G, de Marinha 

0 NAVIO 

Era fragata de 50 peças, lançada à carreira em Damãò em 13 de Junho 
de 1832. 

O Arsenal Real da Marinha de Damão, ao tempo, tinha como inspector o 
capitão tenente Francisco Gomes da Costa e foram construtores do navio o 
mouro Yadó Simogi e o guarda-marinha construtor naval Gil José da Conceição. 

Na construção utilizou-se a boa teca de Nagar Aveli. Dificuldades várias, e, 
em especial, financeiras demoraram muito a construção e acabamento do navio. 

O conde das Antas, Francisco Xavier da Silva Pereira, Governador do 
Estado da índia, à sua partida de Goa, deixou notas escritas ao Governador que 
o substituiu —chefe de divisão reformado Joaquim Mourao Garcez Palha —e ao 
presidente da relação Sá Ramalho, sobre o estado dos serviços pendentes e em 
curso pelas várias repartições, interessando ao nosso caso as que se referem à 
fragata, que são do teor seguinte: 

«1.°—Estão dadas as ordens para que as obras continuem na mesma, a fim 
de que no próximo Novembro se lance ao mar, no que não pode haver dúvida, 
visto que já há em Damão todos os artigos que para ela se precisam; 

2. “—Também há dinheiro, pois que tendo recebido mil libras esterlinas do 
presidente da Comissão em Londres, ainda devem vir quatro mil; 250 em cada 
mês; e mais duas mil que pedi ao Governo para mandar até ao fim de Novembro, 
o que chega para todas as despesas; 

3. "—Em fins de Outubro ou princípios de Novembro, o director do Arsenal 
com alguns marinheiros que aqui hajam, e uma escolta do Provisório, devem ir 
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a Damão, levando as velas da «Elisa» para a trazerem em gnindolas, e logo que 1 
a fragata esteja no mar, e pronta, passar a Bombaim, e fretar o pequeno vapor 
(cOarnac» para a trazer a reboque, não devendo arriscar-se a sua vinda sem ele; 
trazendo a tripulação de ali; 

4. °—Em Goa deve ultimar as obras, e aparelhar, e como de Portugal devem 
vir o velame e massame, bem como marinheiros, não há dúvida em ser mandada 
para ali na Primavera próxima; 

5. ° —Pedi vinte mil patacas ao senado de Macau para a fragata; se esta 
quantia vier, sobra muito do que nela se despende, pelos auxílios que têm vindo de 
Portugal, e como ela de justiça deve ser aplicada exclusivamente para a Marinha, 
imediatamente se procederá em Damão' à construção de um brigue ou escuna 
para ficar aqui, a fim de que a corveta «Infanta Regente», possa ser mandada, 
para Portugal; 

6 . "—Um destes pequenos vasos também pode ser construído aqui, por haver 
para ele madeiras, e a maior parte das coisas precisas, mandando vir de Damão 
os construtores; 

7. °— Quando venha a fragata deve acompanhá-la o construtor Gil, para ficar 
servindo no Arsenal, no caso de não se construir outro vaso em Damão.» 

Em 1 de Abril de 1842 foi nomeado encarregado da fiscalização das obras de 
acabamento do navio o capitão-tenente Torcato José Marques. O Governador 
ordenou, em 21 de Abril que a fragata teria o nome de «D. Fernando II» —sob os 
auspícios de N. S, da Glória e que, o comandante, dataria os seus ofícios de 
bordo da fragata «D. Fernando II» e «Glória», logo que fosse baptizada. Assim 
que o navio se achou pronto, resolveu Torcato Marques fazer o seu lançamento 
em Outubro, para o que preparou tudo na carreira para esse efeito. Informava 
que o navio deve «sahir deste Rio nas águas da lua nova seguinte por serem as 
maiores, e para a Fragata passar o banco, para o que solicitei do Governador 
da Praça todos os auxílios para a sahida, incluindo o vapor para a rebocar até ao 
ancoradouro de oito a nove braças». 

Em 22 de Outubro de 1843 efectuava-se o lançamento à água. 

O Boletim do Estado da índia em 4 de Novembro informava: «Temos hoje 
a satisfação de anunciar aos nossos leitores, que a majestosa fragata «D. Fer¬ 
nando II» e «Glória», que por mais de 11 anos permaneceu no estaleiro de 
Damão cahio finalmente ao mar, com o mais feliz êxito, no dia 22 do mês p. p. ao 
meio dia, e brevemente esperamos ve-la surgir no porto desta cidade... e os 
srs. construtores Gil José da Conceição e Yadó Simagi...» 

Esperava largar de Damão nos primeiros dias de Dezembro e seguir em 
guíndolas para Goa, e talvez a reboque de um vapor, pelo menos até altura de 
Bombaim, «a sair da influência das marés que regulam até à dita passagem». 
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Em 23 de Novembro pelas duas horas da manhã, armada de duas peças, saiu 
a fragata do rio de Damão para o ancoradouro de oito pés e meio, a reboque 
de um vapor. O custo do reboque foi de 700 rupias xerinas. 

Em 8 de Dezembro estava o navio pronto a seguir e, como não aparecesse o 
rebocador, largou em 10 para Goa em guíndolas. 

A guarnição era constituída por: um cirurgião, um patrão-mor, um escrivão, 
um fiel, um piloto prático, um sarangue, dois tandéis, dois carpinteiros, dois pri¬ 
meiros-marinheiros, seis segundos-marinheiros, três primeiros-grumetes, seis se¬ 
gundos-grumetes, um pájem, cinquenta e oito marinheiros mouros, um furriel, 
um cabo, um anspeçada e vinte soldados. 

Seguiam de passagem um tenente do exército de Goa, um alferes do exército 
de Goa, um guarda-marinha construtor naval (Gil José da Conceição), um anspe¬ 
çada com licença registada, cinco criados avulsos, dois criados do alferes e um 
criado do guarda-marinha. 

Em 15 de Dezembro, depois de uma viagem normal, foi lançar ferro ao norte 
da Aguada. Tendo aliviado a fragata de alguma carga, a 21 passou o banco e a 
23 fundeava no rio de Pangim, no ancoradouro de Ribandar. 

Desaparelhou, despediu a guarnição moura e preparou para armar. 

Contava o comandante, não faltando as verbas e chegando a tempo o 
material de Lisboa, fazer sair a fragata até fins de Dezembro de 1844 ou Janeiro 
de 1845. O Arsenal de Goa tomou a seu cargo mastreá-la, aparelhá-la e provê-la 
de armamento bélico. Em 8 de.Março de 1844 desarmou em Goa a corveta 
«Infanta Regente», passando a sua guarnição para a D. Fernando. 

Com a chegada do Governador-Geral Pestana, a 17 de Maio e empossado 
três dias depois, foram os preparativos de armamento bastante activados. A fra¬ 
gata «D. Maria II», ancorada em Goa, cedeu dez das suas peças que juntas às seis 
de calibre 9 permitiram armar o navio com dezoito peças. Passou à situação de 
armamento em 9 de Setembro. Em 5 de Dezembro, pràticamente armada, mudou 
para o ancoradouro, e dali, a 10 , para o da Aguada. 

Aparelhou a galera com cutelos e cutelinhos, varredouras e quatro velas de 
proa, polaca, estai, bujarrona e giba. 

A sua artilharia completa deveria ser distribuída pela bataria, vinte e oito 
peças, e convés vinte e duas. 

O navio, última fragata da nossa Marinha e que seria também a última nau 
da carreira da índia, importou em 100630 mil reis. 

As principais características são: 

Comprimento entre perpendiculares ... 48,77 metros 

Boca no convés . 12,80 » 

. [avante,, . 579 « 

ImersãoJ " 

[ a ré . 6.40 » 
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I na tolda ... 

na borda ... 

Altura do centro vélieo acima da flutuação .. 

Afastamento do centro vélieo para vante da perpedicular média 

Superfície do velame ....,. 

Superfície da secção mestra mergulhada. 

Relação entre as duas superfícies.. 

r em metros cúbicos ... 

Tonelagem , , 

em toneladas .:. 


9.27 metros 
10.82 » 
19.42 » 

3.47 » 

2052.208 m 3 
51.78 m 2 
1/40 

1406,27 T 
1849.16 T 


QUALIDADES NÁUTICAS E MILITARES 

As suas qualidades como navio de guerra foram objecto de acalorada polé¬ 
mica nos meios navais portugueses da época. 

Alguns críticos chegaram a dizer que a fragata era um simples corredor de 
boa madeira, podendo vir a ser uma boa charrua depois de alguns arranjos inte¬ 
riores; que era fragata apenas no nome, pois lhe faltavam todos os requisitos 
orgânicos para o ser de facto; que não tinha praça para o jogo da artilharia, etc. 

Em sua defesa apareceu Celestino Soares que, com bons argumentos, conse¬ 
guiu provar que o navio não era inferior aos do seu tempo sob qualquer aspecto. 
A corroborar as suas palavras, conta que a fragata fora construída pelos planos 
da airosa e bela fragata «Duquesa de Bragança» (cinquenta peças), navio que os 
ingleses copiaram quando esteve em doca seca em Inglaterra, e por ela fizeram 
muitos. A propósito de um artigo em defesa da «D. Fernando», do Conde de 
Linhares, na Gazeta■ de Portugal, instando pelo completo armamento e serviço 
de navio de guerra, Celestino Soares afirma: 

«O barco flutua admiravelmente, e nunca a onda o enxovalha, nem lhe galga 
acima cia borda... podendo afoitamente avançar-se que não há outro de vela mais 
formoso, nem de melhores qualidades náuticas... e quem se habituou a passear 
pela sua coberta e convés sem carecer curvar-se, que se habituou ao desafogo 
e beldade daquela tolda, aqueles espaçosos e arejados camarotes, aquela graciosa 
praça de armas, e a uma certa exaltação ão espírito, contemplando aquele agi¬ 
gantado e bem disposto arvoredo .» 

Modernamente outros escritores se referiram à fragata em termos elogiosos, 
como D, Bernardo da Costa (Mesquitela), no seu livro «Marinheiros de Portugal»: 

«á fragata ainda não tinha tomado o horrível aspecto que tem actualmente 
e apresentava-se airosa com os seus três mastros redondos.)) 
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Braz de Oliveira chama-lhe: «alterosa e muito curta, foi sempre um casco 
feio, mesmo comparada com outras ão seu tempo, levava, porém, vantagem a 
muitas no seu aparelho airoso, de muita guinda, e perfeitamente compassado.)) 

Em 1866, Baptista de Andrade, informava que em bonanças, e « tanto à bo - 
hna cerrada como com cutelos e varreãouras mostrou ser das primeiras entre as 
nossas melhores embarcações. Obedece prontamente ao leme e vira bem por 

d avante mesmo nas circunstâncias em que a maior parte dos navios mente a 
esta manobra. 


Eduardo de Noronha diz: « Espelhava airosa e alta mastreação m Oceano, 

que os braços de quatrocentos marinheiros da guarnição manobravam com 
perícia.)) 

Parece-nos que Celestino Soares .tem razão na apreciação que faz do navio, 

De facto, hoje parecem-nos feios os cascos curtos dos antigos navios de vela, 
dada a pequena relação entre o comprimento e a boca, e a sua exagerada obra 
morta. Reportando-nos, porém, à época, verificamos que a fragata representa 
o tipo normal de navio do seu tempo. 

ARMAMENTO 

O navio nunca andou armado em fragata de 50, pois que, além de innq 
viagem de representação à Madeira e outra de instrução aos Açores, todas as suas 
comissões foram de transporte de carga da praça, tropa, passageiros e degredados. 

O seu armamento foi sempre muito reduzido, como convinha a um transporte. 

Assim, vejamos o seu armamento através dos anos: 

1843 —Veio de Damão para Goa só com duas peças. 

1845-Veio armada com 18 peças de calibre 32. Montou depois mais um 
rodízio de 0 ra ,20 a meia nau. 

1854 —Montava 44 peças de 32. 

1855 — 10 peças de ferro de calibre 32. 

1858—Montava 4 peças. 

1859 —1862—Montava 2 peças. 

1868 —1873 —Armava com 25 peças. 

1873 — 1890 —Montava 19 peças. 

A partir de 1890 passou a ter, para instrução, exemplares da artilharia em 
uso na Armada. 
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Pelo inquérito íeito em 1855 aos serviços de Marinha, averiguou-se que o 
navio possuía o armamento seguinte: 

10 peças de ferro cie calibre 32 (Paixhans modernas); 1352 balas rasas de 
calibre 32; 45 espingardas de fuzil; 33 pistolas de fuzil; 6 bacamartes de cano de 
bronze; 42 espadas; 58 baionetas; 20 chuços; 117 cartucheiras de cinto; 75 cintu¬ 
rões para espada; 50 cinturões para baionetas; 42 bainhas para espada; 91 bainhas 
para baionetas; 40 correias de cartucheiras; 45 bandoleiras de espingarda; 1 ta¬ 
labarte. 

A Comissão considerou o navio, quanto a armamento, como de força de 
44 peças de calibre 32 e, quanto a valor militar, como fragata de 3." classe. 

LOTAÇÕES 

A lotação aprovada por portaria de 4 de Agosto cie 1859 era constituida por 
400 homens, como segue; 

Comandante, capitão-de-mar-e-guerra, 1; capitão-tenente, 1; primeiros-tenen¬ 
tes, 2; segundos-tenentes, 3; guardas-marinhas e aspirantes, 6; capelão, 1; primeiro 
cirurgião, 1; segundo cirurgião, 1; enfermeiros, 2; comissário, 1; escrivão, 1; 
fiéis de géneros, 2; fiéis de artilharia, 2; mestre, 1; contramestre, 1; guardiães, 3; 
carpinteiros de machado, 2; calafates, 2; serralheiro, 1; tanoeiro, 1; escreventes, 2; 
cozinheiros, 4; despenseiros, 2; padeiro, 1; barbeiro, 1; sargento-cle-mar-e-guerra, 1; 
criados do comandante, 2; criados dos oficiais, 13; criados dos guardas-marinhas, 
2 ; criado do mestre, 1; criado dos oficiais marinheiros, 1; criado dos artistas, 1; 
primeiro-sargento, 1; segundos-sargentos, 2; furriel, 1; corneteiros, 2; marinheiros 
graduados, 10; primeiros-marinheiros, 40;, segundos-marinheiros, 50; primeiros- 
-grumetes, 100; segundos-grumetes, 126. 

A lotação do navio armado como transporte constava de 176 homens e como 
escola de marinhagem de 300 (Portaria de 2841-1865). 

Na sua primeira viagem de Goa para Lisboa, era 1845, trazia uma guarnição 
de 105, como segue: 

Capitão-de-fragata, comandante, 1; primeiro-tenente, oficial imediato, 1; se¬ 
gundos-tenentes, 3; guardas-marinhas, 3; guarda-marinha construtor naval, 1; 
cirurgião mor, servindo de primeiro cirurgião, 1; comissário, 1; escrivão, 1; fiéis, 
2 ; mestre, 1; contramestre, 1; guardião, 1; carpinteiros, 2; calafate, 1; tanoeiro, 
1; serralheiro, 1; primeiros-marinheiros, 15; segundos-marinheiros, 23; primeiros- 
-grumetes, 22; segundos-grumetes, 53; pajens, -10. 
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Batalhão Naval: 


Segundos-sargentos, 3; cabos, 5; anspeçadas, 2; soldados, 


VIAGEM DE GOA A LISBOA 

Em 2 de Fevereiro de 1845, sob o comando do capitão-de-fragata Torcato José 
Marques largou de Goa para Lisboa. 

Faziam parte da guarnição os oficiais: 

Capitão-tenente Eduardo João Salter de Sousa; segundos-tenentes José 
Maria Cardoso, Francisco António Correia e João António da Silva Costa, guarda- 
■marinha Norberto Maria de Novais, Domingos de Sousa Rodrigues e Teodoro 
Casimiro dos Reis; aspirante a guarda-marinha Miguel António Bettencourt 
Ferestrelo da Câmara; primeiro cirurgião João Frederico Teixeira Pinho; comis¬ 
sário João Correia Pais de Assunção; escrivão Nicolau do Rosário e Sousa; 
aspirante a engenheiro construtor Gil Josè da Conceição. 

Era encarregado da pilotagem o segundo-tenente Francisco António Correia. 

Seguiam de passagem 2 majores, 6 alferes, 1 furriel, 2 cabos, 2 anspeçadas, 
4 soldados, 12 homens, 12 mulheres, 14 menores e 5 criados. A fragata alojava 
nesta sua primeira viagem 273 pessoas, de guarnição e passageiros, 

A carga do navio, avaliada em 15 249 xerafins, 2 tangas e 45 reis, constava de: 

Cairo em rama— 9 candis, 8 arrobas e 7 arráteis; 

Cairo em cabos —106 candis, 8 arrobas e 7 arráteis; 

Pimenta redonda—38 candis, 13 arrobas e 16 arráteis; 

Salitre —12 candis, 8 arrobas e 16 arráteis; 

Arroz de paeheril — 325 sacos de 5 arrobas cada um; 

Paus de construção —156, para o Estado. 

Pimenta redonda —160 sacas, para o Estado; 

Salitre —250 sacas, para o Estado. 

Várias miudezas como peças de lenços de seda de Bengala, atoalhados de 
Dio, café, cera em velas, etc, 

Além da carga da praça e do Estado, transportava mais : 

Uma colecção zoológica para o rei; 

12 caixões com plantas para Benguela; 

Uma lata de sementes da índia; 

Um papagaio encarnado para o Ministro da Marinha, Joaquim José Falcão; 

Um jacaré; 
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3 caixões e uma lata com drogas para o Presidente do Conselho de Saúde 
Naval. 

O navio principiou a suspender às 05.15 com vento bonança de leste e !ez-se 
de vela em gáveas e joanetes. Uma hora depois, navegando ainda à vista de 
terra, encontrou horizontes compridos, atmosfera clara e vento muito bonança. 

Com vento fresco do les-nordeste e mar de vaga, teve que arriar ao convés 
os mastaréus de velacho e de sobregata e, bem assim, os cutelos de gávea e de 
joanete grande. O navio com semelhante tempo chegou a 7 nós. 

A derrota era a passar por fora da ilha de Madagascar. 

Depois da passagem do equador sofreu mau tempo do. SW que fez retardar 
a viagem, que só terminou no último do mês de Fevereiro. Houve que tesar as 
enxárcias reais, acunhar melhor o mastro do traquete e segurar com costaneiras 
e estralheiras este e outros mastros; o mastaréu de joanete teve que vir ao 
convés. 

Passou para oeste do cabo de Santa Maria da ilha de Madagascar em 22 de 
Março e, pela altura do Cabo de Búfalo, na terra dos hotentotes, em 31. Em 8 de 
Abril montou o Cabo e dirigiu a navegação para Benguela onde chegou a 23. 
O comandante entregou ao Governador uma lata com diversas sementes, e 12 
caixões de várias plantas. No porto ençontrava-se o brigue «Tejo», do comando 
do capitão-tenente Vale e a corveta «ürânia», navio-chefe da estação, em viagem 
de Macau para Lisboa. A fragata largou para Luanda a 25, tendo o «Tejo», saído 
no dia anterior, A «D, Fernando» ancorou dentro da ilha de Luanda a 29 e, no 
dia seguinte, entrou no porto, assim como o brigue «Tejo», que chegara ao mesmo 
tempo-. Aproveitou a estadia para começar a rever o aparelho, em reparar algumas 
pequenas avarias e fazer pinturas por fora e por dentro, na tolda. Ficou pronta 
de aguada e de mantimentos para 90 dias em 14 de Maio. A pedido do comandante 
da estação deixou-lhe a lancha, 2 aspirantes, 2 segundos-marinheiros e 2 segundos- 
-grumetes; 1 soldado veterano, 2 cabos, 1 anspeçada e 25 soldados. 

Em 16 chegou a fragata «Diana», de Montevidéu. A «D, Fernando» largou 
a 18 com rumo a cortar o equador em 22“ 30' W. Encontrou durante a travessia 
ventos regularmente frescos com óptimo tempo. Seguiu a passar ao sul da ilha 
de Santa Maria para evitar as calmas que em Junho era possível ali encontrar. 
Em 29 avistou a ilha a 15 milhas de distância e a 30 achava-se ao norte das 
Formigas. 

A 4 de Julho, água aberta com a barra, disparou dois tiros de salva e içou 
o jaque no mastro de proa para chamar o prático. 

No mesmo dia ao chegar ao Quadro onde achou os navios do Estado com as 
Nacionais nos topes, pelo que fez o mesmo. 

No seu relatório mensal de chegada, o comandante escreveu a respeito da 
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fragata o seguinte: «Para estar pronta precisa quase todos os arranjos internos 
com especialidade de escotilhas abaixo e ser substituída a mastreação, vergame 
e quase todo o aparelho». 

FABRICOS 

Em 7 de Julho de 1845 foram mandados desembarcar o comandante, o capi¬ 
tão-tenente Eduardo João Salter, segundos-tenentes José Maria Cardoso e Fran¬ 
cisco António Correia, o aspirante engenheiro construtor Gil José da Conceição 
è o aspirante a guarda-marihha Perestrelo da Câmara. 

Em 18 de Agosto, por desarmamento do navio-, desembarcaram o segundo- 
-tenente João António da Silva.Costa, guarda-marinha Norberto Maria de Novais, 
comissário e escrivão. A fragata entrou então em fabricos cie acordo com a 
opinião do comandante Torcato Marques. 

Em 10 de Janeiro de 1851, terminadas as reparações e arranjos, armou, assu¬ 
mindo o comando o capitão-de-mar-e-guerra Joaquim António de Castro. Embar¬ 
caram na mesma data os oficiais: 


Primeiro-tenente Francisco de Assis Tavares, segundo-tenente Francisco José 
de Pina Rolo, segundo-tenente graduado João António da Silva Costa, comissário 
José Agostinho de Barros e escrivão Manuel da Cunha Lamas. 

Em 18 de Novembro passou a meio armamento, ficando encarregado interino 
do comando o capitão-tenente Tertuliano Turíbio Pinto Lobato e desembarcando 
o chefe de divisão graduado Joaquim António de Castro. 


CORPO DE MARINHEIROS DA ARMADA 

Em 1624 foi criado um terço ou regimento de infantaria para seguir na 
expedição naval para a reconquista da Baía. Era o organismo que forneceria as 
forças de desembarque dos navios chamado primeiro «terço da armada da coroa 
de Portugal» e depois da restauração «terço da armada real do mar oceano». 

Mais tarde, por alvará de 10 de Fevereiro de 1673 era criado um troço de 
300 marinheiros pagos e efectivos com quartel em Lisboa para servir na Armada 
e fainas na Ribeira das Naus. Era o primeiro Corpo de Marinheiros, 

Embora já houvesse os 100 artilheiros da nómina, criou-se por alvará de 4 de 
Junho de 1677 um terço de 300 artilheiros para o serviço das armadas e defesa 
costeira. 

A Armada passou a ter, então, os três corpos que lhe forneciam os mari¬ 
nheiros, artilheiros e fuzileiros que lhe eram necessários. 

Em 1708 passaram os terços a denominar-se regimentos, de 1000 homens cada 
um, chamados da primeira e segunda armada. 
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Para unificar e melhorar o corpo de artilheiros criou-se, por decreto de 20 
de Dezembro de 1718 um regimento de artilharia de Marinha, Por alvará de 9 de 
Abril de 1762 reorganizou-se o regimento dando-lhe dois batalhões de 722 praças 
cada um. O seu quartel estabeleceu-se na praça de S. Julião e feitoria. 

A Armada viveu com esta organização até 1797, data em que, por alvará de 
28 de Agosto foi substituída por um corpo denominado Brigada Real da Marinha 
constituído por três divisões com um efectivo de 5231 homens. As divisões eram 
formadas de artilheiros-marinheiros, fuzileiros-marinheiros e artífices lastradores- 
-marinheiros. 

Este corpo esteve por muitos anos aquartelado na Boa Vista, donde se 
mudou para S. João de Deus, por aquele edifício passar para a Companhia do 
Grão Pará e Maranhão. A brigada foi extinta por decreto de 7 de Novembro 
de 1836, por motivos políticos. Criou-se em sua substituição um corpo de fuzileiros 
chamado Batalhão Naval, por decreto de 7 de Janeiro de 1837. 

Como o quartel de Vale de Pereiro houve de receber um corpo de infantaria, 
instalou-se o Batalhão no convento de Xabregas. 

Depois de ser adaptado convenientemente a quartel, foi o batalhão passado 
para o quartel de cavalaria n." 1 do forte de Alfarrobeira, instalando-se em Xabre¬ 
gas numa fábrica de tecidos e fiação. Como o novo edifício não oferecesse as 
mínimas condições de higiene, resolveu o ministro da Marinha, Joaquim José 
Falcão mandar fazer um quartel próprio para o Corpo de Marinha. 

Por acordo com o Ministério da Guerra e com as freiras do Convento do 
Sacramento, e depois de se expropriarem três ou quatro barracas, se deu início ao 
actual edifício do quartel em Alcântara. Principiou em 20 de Junho de 1845 e 
terminou em 8 de Maio de 1863. Projectou o edifício e acompanhou a sua cons¬ 
trução o arquitecto José da Costa Sequeira, 

O batalhão naval, constituído apenas por infantes, embora tivesse prestado 
óptimos serviços durante os 14 anos da sua existência, não satisfazia as necessi¬ 
dades da Armada quanto a marinheiros e artilheiros. A sua criação foi um erro 
que a política de então permitiu e sancionou. Houve que voltar às boas normas 
seguidas na formação da antiga brigada, criando-se um corpo semelhante. Assim 
apareceu, por força do decreto de 22 de Outubro de 1851, o Corpo de Marinheiros 
Militares, na força de 2667 homens. 

Como ainda não houvesse edifício próprio para a sua instalação passou a 
fragata «Rainha de Portugal» a ser seu quartel em 18 de Novembro de 1851. 
O comando do novo organismo foi entregue ao herói naval das campanhas da 
liberdade, capitão-de-mar-e-guerra Francisco Soares Franco, mais tarde visconde 
de Soares Franco. 

Em virtude do mau estado do navio, passou o quartel do corpo, em 26 para 
a fragata «D. Fernando II» e «Glória». 


A. M. ESPARTEIRO - FRAGATA «0. FERNANDO » 


EST. 












«BOLETIM» DA S. G. L 


A. M. ESPARTEIRO - FRAGATA «D, FERNANDO)) 


Fragata «D. Fernando» — Vista de 
proa. 


Fragata «D. Fernando» — Pano larep 
— desenho do Rei D. Carlos. 


Fragata «D. Fernando» — A salvar. 


Fragata «D. Fernando», desannaclu 
— com cestos de gávea. 


Fragata «D, Fernando», armada- 
livro «Marinheiros de Portugal», 
D. Bernardo de Mesquitela. 















.} Fragata D. «Fernando» — Vista da 
' alheta de BB. 


Fragata «D, Fernando»-Detalhí 
de vante a EB. 
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Em virtude de uma comissão de serviço atribuída à fragata, em 1852, foi o 
Corpo de Marinheiros, por portaria de 23 de Agosto mandado passar para a cor- 


PRINCESA MARIA AMÉLIA 

Para transportar à ilha da padeira a princesa D. Maria Amélia, filha da 
imperatriz do Brasil, duquesa de Bragança, segunda esposa de D. Pedro IV, 
D. Amélia Augusta Eugênia Napoleão Leuchtenberg Beauharnais que, com a 
saúde muito abalada, ia procurar no clima ameno da famosa Pérola do Oceano, 
alívio para os seus sofrimentos, constituiu-se em Agosto de 1852 uma pequena 
força naval, ao mando do capitão-de-mar-e-guerra Francisco Soares Franco com 
os navios: fragata «D, Fernando», navio-chefe; corveta «D. João I», capitão- 
-tenente Domingos Roberto de Aguiar; vapor «Infante D. Luís», primeiro-tenente 
Vicente Rodrigues Ganhado. 

As duas reais senhoras tomaram passagem na fragata e na esquadra embar- 
caram para viagem de instrução um guarda-marinha e vários aspirantes: 


, Guarda-marinha, Fernando Maria da Gama Lobo; aspirantes de 1* classe, 
João Delfim e António Duarte Pedroso; de 2,‘ classe, Francisco da Fonseca Bene- 
vides, Fernando Augusto Potsch e Henrique José Rebelo; de 3," classe, José 
Henrique de Almada, António Alípio de Abreu e Anselmo José Januário de 
Oliveira. 


Corveta: 


Aspirantes de 2." classe, José Cândido Loforte, e de 3.“, João Clímaco de 
Carvalho, Albano Augusto Gourgett, João de Melo Correia e António Máximo 
Júlio da Silva. 


Vapor: 


Aspirantes de V classe, António Marques da Silva,- Felicíssimo Xavier dos 
Reis, João Maria Esteves de Freitas e António José Álvares Rodrigues ; de 2." clas¬ 
se, Carlos Maria da Silva Costa, António Joaquim de Matos, João Carlos Adrião 
e José Maria de Sousa Soares de Andréa; de 3.* classe, António Joaquim Barradas 
Guerreiro, Francisco do Carmo Xavier Batalha, Sebastião José Gonçalves e José 
de Sequeira Campeio. 

Nas instruções do comandante-chefe recomendava-se que « atendendo ao 
estado precário de saúde em que infelímente se acha Sua Alteza Imperial, deverá 
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haver o maior cuidado, principalmente de noüe, para que se faça a menor bulha 
possível, não se permitindo que pessoa alguma passeie na tolda, úo mastro da 
mesena para ré, nem que no alojamento dos senhores oficiais, e principalmente 
no dos guardas-marinhas se converse em voz alta)). 

No regresso deveria o navio transportar o maior número possível de praças 
do batalhão de caçadores 6. O resto das praças deveria embarcar nas corvetas 
«D. João I» e «Porto». 

A corveta e o vapor conduziam de Lisboa um batalhão do regimento n. 7 
de infantaria. A esquadra deixou o Tejo a 26 de Agosto. 

Em 30 de Agosto, depois de uma viagem próspera, toda a esquadra lançava 
ferro na ampla baía do Funchal. 

As duas reais senhoras desembarcaram. 

Em 1 de Setembro, Soares Franco entregou o comando ao capitão-tenente 
Roberto Teodorico da Costa e Silva e desembarcou na Madeira em gozo de 
licença. 

Cumprida a missão, a esquadra deixou as águas da Madeira e seguiu em 
demanda do Tejo, entrando em Lisboa a 15 de Setembro. 

A princesa veio a falecer no Funchal a 4 de Fevereiro do ano seguinte com 
a idade de 21 anos, 2 meses e 3 dias. A imperatriz saiu da Madeira com os restos 
mortais da princesa em 6 de Maio de 1853. 

QUARTEL DO CORPO DE MARINHEIROS 

No regresso da fragata da viagem à Madeira passou o Corpo .novamente da 
corveta para a «D. Fernando», sob o comando interino de Costa e Silva. 

Em 14 de Junho de 1853, terminada a licença reassumiu Soares Franco nova¬ 
mente os comandos da fragata e do Corpo. 

Como à fragata fosse atribuída nova comissão de serviço para Dezembro, 
passou o Corpo com Soares Franco em 27 de Outubro de 1853 para a nau «Vasco 
da Gama», assumindo, na mesma data, o comando da fragata, o capitão-de-fragata 
Vicente José dos Santos Moreira Lima, Soares Franco, por portaria de. 8 de 
Novembro era nomeado também comandante da nau. 

VIAGEM A MOÇAMBIQUE 

Em 31 de Dezembro de 1853 largou de Lisboa, sob o comando do capitão-de- 
-fragata Moreira Lima, conduzindo o governador-geral de Moçambique, major de 
cavalaria Vasco Guedes de Carvalho e Meneses, o governador de Quelimane 
Joaquim de Azevedo Alpoim, o governador de Sofala, Francisco Duarte de Oliveira 
Rego, o governador de Tete, António' Cândido Pedroso Gamito e 43 passageiros. 
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Além dos passageiros mencionados transportava a fragata 189 praças de pré 
sob o comando do major de infantaria José Pacífico; 13 mulheres e 4 menores da 
família das tropas; 119 sentenciados a degredo e 26 mulheres e 14 menores da 
família dos sentenciados. Transportava no total 650 pessoas. 

Levava montadas 22 peças de artilharia. 

Saiu do Tejo a reboque do vapor de guerra «Infante D. Luís» e, deu velas 
ao vento, logo que se encontrou safa dos baixos da barra. 

No dia seguinte, sofreu um temporal de sudoeste que lhe causou avaria 
grossa nas trincheiras e a perda de dois escaleres; no dia 4 de Janeiro de 1854, 
um golpe de mar danificou muito o costado. 

Em 10 de Janeiro passou à vista da Madeira, em 12 da ilha de Palma e em 
18 da ilha do Sal. Foi largar ferro na Praia de Santiago a 19 e, depois de recebida 
correspondência -e frescos, suspendeu e velejou para o sul. 

Montou o Cabo a 26 de Março sem o ver e, a 10 de Abril, passava à vista do 
cabo de Santo Agostinho da ilha de Madagascar, primeira terra avistada depois 
de Cabo Verde. 

Entrou em Moçambique a 20 de Abril de 1854. 

Desembarcou o governador,, sendo-lhe dada uma salva de 21 tiros com 
gente nas vergas. 

Em 8 de Maio deixou Moçambique e velejou em demanda da metrópole com 
escala por Luanda e Santiago de Cabo Verde. 

Passou à vista do Cabo em 2 de Junho com bom vento na vela, à velocidade 
de 10 nós. 

Entrou em Luanda a 20 de Junho com uma guarnição de 178 homens. No- 
porto achou o brigue «Serra do Pilar» e a escuna «Conde de Penha Firme». 

Largou para o norte a 11 de Julho com 181 homens de guarnição e 42 
passageiros. 

Passou à vista do Fogo e da Brava a 12 de Agosto, e do resto do arquipélago 
de 1 a 4 de Setembro; avistou todas as ilhas dos Açores, excepto Santa Maria. 

Ao mar de Angra, sob vela, recebeu correspondência e frescos. Subiu o Tejo 
a 16 de Setembro de 1854, 

OCUPAÇÃO DO AMBRIZ 

Em 14 de Março de 1855 largou com destino a Moçambique, armada de 
10 peças, sob o comando do capitão-de-mar-e-guerra graduado Vicente José dos 
Santos Moreira Lima, conduzindo a seu bordp tropa, passageiros e degredados 
como se descrimina: 

56 homens do exército, sendo 2 oficiais; 


passageiros; 
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200 degredados; 

62 pessoas de família dos degredados; 

6 mulheres dos soldados. 

Transportava 602 pessoas incluindo os 210 homens da guarnição, 

A 18 de Março avistou Porto Santo e no dia seguinte a Madeira. Passou pelas 
Canárias a 22 e foi largar ferro na Ilha de Santiago de Cabo Verde a 28 cie Março. 
Tendo metido frescos seguiu para o sul a 4 de Abril. 

Em 21 de Abril cortou a linha e houve festa rija a bordo como é tradicional; 
o «Diário Náutico» informa lacônicamente : «Veio a Embaixada do Neptuno pelas 
S horas ãa noite». 

Em 27 de Abril, salvou-se um degredado que, para não ser castigado, se ati¬ 
rara ao mar. Igualmente foi salvo um soldado que caíra à água em 6 de Maio. 

Em 9 de Maio agarrou fundo em Luanda. Aqui foi a fragata incumbida de 
uma missão puramente de guerra, ir ao Ambriz com outras forças navais fazer a 
sua ocupação para atalhar as ambições imperialistas da Inglaterra. 

Historiemos o incidente. 

O Conselho Ultramarino propunha em 6 de Agosto de 1853 a ocupação 
definitiva do Ambriz como meio de obviar ao tráfico de escravos que se fazia por 
aquele porto, 

A Inglaterra, porém, já em 1846 declarara que não reconhecia o direito da 
coroa portuguesa à costa africana, onde se encontrava o Ambriz, 

Em 1853, Carendon afirmava que o território em questão pertencia à Ingla¬ 
terra e não a Portugal. 

Era o cúmulo do cinismo e do descaramento. 

Agentes ingleses intrigavam e preparavam o terreno para nos arrebatar mais 
uma parcela dos nossos domínios, porém, o governo português, em 20 de Janeiro 
de 1855, para cortar o mal pela raiz, ordenava ao governador-geral de Angola 
para ocupar imediata e definitivamente o Ambriz. 

A expedição, segundo as instruções do governo, seria preparada no maior 
segredo e, sendo possível, não usaria a força para fazer a ocupação. 

O pretexto para a intervenção das nossas autoridades foi o tratamento 
insultuoso dado pelo gentio a alguns oficiais da marinha portuguesa desembar¬ 
cados na localidade em passeio. 

A 14 de Maio de 1855 largou de Luanda para o Ambriz uma força naval 
composta pelos navios: 

Fragata «D. Fernando»; brigue «Serra do Pilar», capitão-de-fragata João 
Máximo da Silva Rodovalho, comandante da estação naval; polaca «Esperança», 
comandante segundo-tenente José Baptista de Andrade, 
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Embarcados seguiam o governador-geral de Angola, tenente-coronel de enge¬ 
nharia José Rodrigues Coelho do Amaral, no «Serra do Pilar», e alguma tropa. 

Juntaram-se mais tarde à esquadrilha os'navios: 

Brigue «Vila Flor», primeiro-tenente António Augusto de Oliveira. Largou 
para o Zaire a 15 de Agosto; escunas «Conselho» e «Conde do Tojal». 

Em 15 desembarcaram a tropa e marinheiros com artilharia, iniciando-se 
imediatamente as operações, ao mando do governador. O «Serra cio Pilar» desem¬ 
barcou 80 praças e os outros navios o que puderam. 

Algumas surriadas de fuzilaria foram suficientes para se tomar posse efectiva 
de todo o distrito, em 17. 

O segundo-tenente José Baptista de Andrade, desembarcou e assumiu o 
cargo de governador do distrito do Ambriz. 

A 22, o governador-geral deixava o distrito e chegava por terra a Luanda a 26. 

A fragata agarrou o porto a 30 de Maio. 

O primeiro protesto contra a ocupação foi feito em Luanda pelo comandante 
inglês da divisão naval do sul, em 5 de Junho. 

Seguiram-se negociações enfadonhas e irritantes em que a Inglaterra, pela 
boca dos seus ministros, não cessava de nos humilhar. 

O nosso representante em Londres, em dada altura, irritado e ferido no seu 
patriotismo, protestou contra as declarações de Palmerston com um desassombro 
e destemor que muito o honram. 

Declarou: ms forças portuguesas não se retirariam do Ambriz, que se fossem 
atacadas haviam de repelir a força com a força, e que embora o resultado não nos 
fosse vantajoso ficaria salva a honra nacional e incólumes os direitos da Coroa. 
Que das violências que nos fossem feitas havíamos cie apelar para o juízo do 
mundo civilizado, cuja sentença eu não temia». 

Só em meados de 1856 a Inglaterra abandonou a partida, deixando de impe¬ 
dir o gozo cio nosso indiscutível direito. 

Entretanto a fragata «D. Fernando» dava à vela para Moçambique em 
14 de Junho. 

Fez escala por Lourenço Marques e a 20 de Agosto entrava em Moçambique, 
levando a bordo 290 pessoas, sendo 69 passageiros. 

O grande sertanejo António Francisco Ferreira da Silva Porto, residente no 
Bié, em 1853, resolveu fazer a travessia de Angola à contracosta, propondo-se 
assim ao prémio de mil escudos que a província de Angola oferecia a quem a 
realizasse, como indemnização das despesas de viagem. 

Largou cie Benguela a 9 de Junho de 1853 com um ofício do governador 
de Angola. 

Depois de 107 dias de viagem, Silva Porto, ficou em Cutonge, e enviou alguns 
mouros e pretos a realizar a travessia. 
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Ao fim de muitos perigos, lutas com o gentio e fomes chegaram ao Ibo 
a 23 de Agosto de 18S4, 

Em 20 de Agosto embarcaram na costa num pangaio árábe que os levou 
ao Ibo. 

Em 31 de Agosto largaram de pangaio para Moçambique onde entraram 
a 8 de Setembro. 

A fragata recebeu a seu bordo 13 dos pretos que fizeram a travessia a fim de 
os conduzir a Benguela. 

Deixou Moçambique a 20 de Setembro e foi agarrar fundo em Lourenço 
Marques a 5 de Outubro desembarcando aqui o governador respectivo. 

Largou a 25 de Outubro para Moçâmedes que alcançou a 25 de Novembro. 
Saiu no mesmo dia para Benguela onde entrou a 27. 

Aqui desembarcaram, no mesmo dia, os pómbeiros de Silva Porto que, foram 
muito bem tratados a bordo, segundo informa Silva Porto no seu relatório, 
datado do Bié em 14-44856, São do relatório as palavras: «O melhor tratamento 
possível e único depois que nos conhecemos, o recebemos a bordo deste navio, e 
com próspera viagem chegámos à cidade de S. Filipe de Benguela. Feliz, pois, seja 
ele, o seu digno comandante e até a mais simples pessoa de seu bordo ». 

No primeiro de Dezembro deu velas ao vento e agarrou Luanda no dia 
seguinte e saiu a 25. 

Em viagem directa entrou o Tejo a 16 de Fevereiro de 1856. 

FABRICOS 

Em 3 de Julho de 1856 desarmou, desembarcando: 

Capitão-de-mar-e-guerra graduado, Vicente José dos Santos Moreira Lima; 
segunda-tenente, José de Mena Aparício; guardas-marinhas, Augusto Carlos da 
Silva, Francisco de Campos Sampaio Smith, Pedro Inácio do Rio Carvalho e 
Joaquim José Teixeira de Carvalho; padre capelão, José Joaquim da Costa Al¬ 
meida; cirurgião, César Augusto Vilela. 

Findos os fabricos passou mostra de armamento e embarcaram em 17 de 
Fevereiro de 1857 o comandante capitão-de-mar-e-guerra António Ricardo Graça 
e o imediato capitão-tenente José Maria Gomes algeroz. 

CHARRUA DA ÍNDIA 

Em 2 de Abril de 1857, comandada por Graça, largou para a índia como nau 
de viagem com escala por Angola e Moçambique, conduzindo tropa, passageiros 
e degredados, além do governador-geral desta última província, João Tavares 
de Almeida. 
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O navio transportava: 
Passageiros: 


Angola . 19 

Moçambique . 32 

índia . 6 

Tropa: 

Angola . 4 

Moçambique . 162 

Sentenciados: 

Angola . 186 


além de pessoas de família dos sentenciados (17) e da tropa (41). 

O total de pessoas estranhas à guarnição era de 467. 

A viagem de Lisboa a Luanda decorreu sem precalços de maior. 

Em 10 de Julho largou ferro em Luanda, partiu a 30 de Julho e surgiu em 
Moçambique a 22 de Setembro. 

Tendo desembarcado o governador e vários passageiros, largou a 9 de Outu¬ 
bro para a índia, fundeando na Aguada a 4 de Novembro. ■ 

Os passageiros desembarcados eram, além do major Barbosa vindo de Lis¬ 
boa, o ex-governador-geral de Moçambique, Vasco Guedes de Carvalho e Meneses, 
esposa, secretário e o major de Moçambique, Jacinto Henriques de Oliveira 
Júnior. 

A fragata foi vistoriada aqui, em 11 de Novembro, pelo segundo-tenente 
construtor naval Gil José da Conceição. 

No dia 31 de Janeiro de 1858, sob o comando do chefe de divisão António 
Ricardo Graça, largou para Moçambique onde deu fundo a 23 de Fevereiro, pelas 
17 horas. 

O navio seguia armado de 4 peças e guarnecido de 190 homens. 

Transportava 3 malas e diversos ofícios, pólvora, cabo de cairo, arroz, 
pimentas miudezas, além de 81 passageiros: 1 para Angola, 56 para Lisboa e 24 
para a província de Moçambique, além de 15 degredados da índia para Mo¬ 
çambique. 

A 9 de Março largou com destino a Lisboa transportando cairo, arroz, pi- 
menta e miudezas, além de 127 passageiros : 2 para Angola e os restantes para 
Lisboa. 














278 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


Em 14 de Abril tocou em Moçâmedes e saiu a 23 para Benguela onde fun¬ 
deou a 25. 

No primeiro de Maio velejou para Luanda que alcançou a 5. 

Finalmente a 26 de Maio saiu em viagem directa para Lisboa entrando o 
Tejo a 16 de Julho de 1858. 

FABRICOS 

Em 1 de Agosto de 1858 passou mostra de desarmamento para fabricos, 
desembarcando o chefe de divisão Graça. 

Findas as reparações armou em 2 de Maio do ano seguinte, assumindo o 
comando o capitão-de-mar-e-guerra Torcato José Marques. 


COLONIZAÇÃO DE HUILA 

A colonização de Huila iniciada em 1845 por Pedro Alexandrino da Cunha, 
principalmente com elementos portugueses vindos cio Brasil, foi continuada por 
Sá da Bandeira. 

Em portaria de 22-10-1858, a fragata era também chamada a colaborar na 
obra nos termos seguintes: mo princípio da próxima Primavera deve largar para 
Moçambique a fragata «D. Fernando », transportando tropa e um pequeno barco 
a vapor desmontado para servir no Rio Zambese, na volta de Moçambique deverá 
a fragata tocar no Cabo onde deverá receber um rebanho de ovelhas (500 cabeçasJ 
e alguns cavalos e éguas, a fim de ser todo esse gado transportado para Moçâ- 
meães coirn destino à colónia de Huila)). 


COMPANHIA COLONIAL DE TETE 

Em fins de 1855 fundou-se no Bazaruto a primeira colónia militar agrícola 
para valorizar e firmar a nossa ocupação em Moçambique, dificuldades de toda 
a ordem, incluindo os rigores do clima fizeram fracassar esta primeira tentativa 
de colonização militar. 

A segunda experiência, em Pemba, em princípios de 1857, em que tomou 
parte a escuna de guerra «Angra», não teve melhor sorte, pois desaparecia em 
1862, A terceira tentativa, mais completa que as antecedentes, planeada pela 
portaria cie 25 de Dezembro de 1857, previa a constituição em Angola de uma 
colónia agrícola com a primeira companhia do Batalhão de Caçadores 3; e em 
Janeiro do ano seguinte procedia-se do mesmo modo em Moçambique com a 
primeira companhia do Batalhão de Caçadores 2 aquartelado em Tete. 
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Em princípios de 1859 mandou o governo organizar uma colónia de 120 ho¬ 
mens, retirados dos corpos do exército, para se estabelecer nas proximidades 
de Tete. 

Os voluntários, em número de cem, concentravam-se no Quartel de Mari¬ 
nheiros de Alcântara. 

Por não haver voluntários em número suficiente completou-se o seu quadro 
com 30 soldados incorrigíveis aquartelados em S. Julião da Barra. Escolheu-se 
para seu transporte a fragata «D. Fernando». 

Em 30 de Junho embarcaram no navio os colono-soldados em número de 96 
incluindo o seu capitão e 80 soldados incorrigíveis que iam cumprir sentença em 
África. Do Limoeiro foram 84 homens e quatro mulheres, condenados a degredo 
para África, acompanhados de 15 mulheres e 16 menores. 

A fragata, depois de embarcar 28 passageiros do Estado, largou a 2 de Julho 
de 1859, sob o comando do capitão-de-mar-e-guerra Torcato José Marques para 
Moçambique. O vapor de rodas «Minclello» rebocou-a até fora da barra. 

O navio transportava um total de 616 homens, dos quais 202 constituíam 
a guarnição. 

A colónia fazia a bordo serviço de guarnição, fornecendo uma guarda diária 
de 27 homens comandada por um alferes. A guarnição do navio seguia a quatro 
quartos de 2 oficiais e 65 homens, tendo como adjuntos 30 incorrigíveis e 30 degre¬ 
dados. Para a rendição dos quartos da modorra e de alva, quinze minutos antes da 
meia-noite e das 4 horas, o capitão dos pajens nas duas cobertas, bradava, can¬ 
tando: « seja louvado Nosso Senhor Jesus Cristo, leva acima, vossemeeês do 
quarto)). ' 

A comida era preparada à proa em dois fogões, sendo um deles para as pes¬ 
soas de ré exclusivamente. Os ranchos eram constituídos por 6 a 8 pessoas. O pão 
fabricava-se a bordo todas as noites. 

Enquanto houve água em abundância, conservou-se na tolda uma tina com 
o precioso líquido para ser usado à descrição; em 11 de Julho começou o raciona¬ 
mento de água, distribuindo-se duas vezes ao dia quartilho e meio de cada vez. 

O alojamento de toda a gente embarcada foi um quebra-cabeças para o 
pessoal de bordo, Aos colonos e incorrigíveis nada coube na distribuição de 
agasalhos. 

Avistaram Porto Santo a 6 e, em 12, conseguiram salvar um homem que 
caíra ao mar. 

Em 2 de Agosto fizeram a festa de passagem da linha que rendeu vinte 
mil réis. 

Em 16 de Agosto, próximo de Abrolhos, um aguaceiro do Sul fez correr o 
navio em gáveas nos terceiros arriada sobre a pega e. depois à capa. 

Depois de uns dias de bom tempo com cacimba, a 23 de Agosto, saltou um 
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norte duro que depressa .levantou mar grosso. O navio em gáveas nos segundos 
dava 10 nós. O balanço de bombordo a estibordo era tremendo. No dia seguinte, 
seguia à mesma velocidade com gáveas nos terceiros e vela de estai e, traquete 
de escota folgada. Houve que passar cabos de vaivém no convés. 

Ao leme quatro homens que, de vez em quando, não evitavam uma guinada 
que a violência dos mares provocava. A onda, algumas vezes, conseguia saltar no 
convés; as portinholas das peças, apesar de fechadas e calafetadas deixavam 
entrar alguma água e, bem assim, os embornais, Em 25 continuava o norte duro 
de aguaceiros e frio intenso, acompanhados de mar grosso a rebentar em flor. 
O navio continuava a dar 9 a 10 nós. 

O tempo no dia seguinte passou a noroeste ainda frescaihão e a 27 saltou 
ao sudoeste e, dois dias depois, entrou a morrer, Em 2 de Setembro, pelas 11 horas 
da noite, caiu um homem ao mar, sendo imediatamente atirada a bóia com vela 
que não acendeu. A fragata atravessou e arriou um escaler que não achou o 
homem nem a bóia. Tratava-se do soldado n,° 74 da colónia, Mateus da Conceição 
Pinto, que exasperado com sede, se atirara ao mar. 

A ração de água passara já para meia canada. 

Em 7 de Setembro prumaram no parcel das Agulhas e acharam 75 braças 
e pela tarde 60. 

No dia seguinte navegava com vento oeste bonança e mar de vaga, tendo 
à vista muitos e variados pássaros, como mangaihões, brigadeiros, corvas, feijões 
frades, almas de mestre, etc. 

Em 13 de Setembro, a fragata corria a sueste com muito mar. Uma vaga 
quebrou na popa com grande estrondo e meteu alguma água na câmara e ca¬ 
marotes. 

A 28, com sueste frescaihão, mar cavado e tempo de cariz ameaçador, à hora 
do chá na antecâmara, na ausência do comandante, sua esposa, D, Luísa comen¬ 
tou; « Nestas paragens ê preú&o navegar com prudência. Sua Majestade não 
entrega a qualquer oficial o comando de uma fragata)). 

Entretanto, os mantimentos iam escasseando, principalmente, os frescos. 

De um relatório inédito da viagem, relativo ao dia 30 de Setembro, trans¬ 
creve-se: «Há já trinta dias que na praça de amas se come salgado. Na antecâ¬ 
mara ainda aparecem géneros frescos, mas diz-se que estão quase consumidos. 
A gente de proa come má carne salgada, mau arroz e feijão e péssima bolacha, 
e bebe um líquido que nem é vinho nem vinagre. Os marinheiros merecem, pelo 
seu aturado trabalho, melhor alimentação... Entre os soldados contam-se dezoito 
atacados de hememlópia e são muitos os que mostram úlceras nas pernas e 
indícios de escorbuto. Devia ser nosso companheiro de viagem o ministro da 
Marinha, para ver como a fragata parece um navio negreiro carregado de 
escravos)). 
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Em 2 de Outubro, parece ter-se atirado ao mar D. Maria do Carmo, irmã do 
capitão José Carlos de Oliveira, que seguia viagem para Goa. 

Em 10 de Outubro pescaram um tubarão que pesou perto de cinco arrobas. 
Poi consumido pelos marinheiros. 

Entiou em Moçambique a 14 de Outubro, com 105 dias de viagem. 

A notícia da chegada do navio dada pelo «Boletim Oficial» da província 
informa que:...« entrou a fragata «D. Fernando », de 1070 toneladas, comandante 
o capitão-de-mar-e-guerra Torcato José Marques, 202 praças ãe guarnição e 2 bocas 
de fogo; de Lisboa traz o governador de Tete, 1 tenente-coronel, 1 major, 1 capitão, 
o juiz ãe direito e o delegado da comarca de Moçambique, o áirector da Alfândega 
do Ibo, e mais 3 indivíduos para serem convenientemente empregados, além ãe 
153 praças de pré, 91 degredados, incluindo 4 mulheres, e mais 39 mulheres de 
empregados e degredados, e 16 menores)). 

Em 20 de Novembro largou para Lisboa com escala por Moçâmedes, Ben¬ 
guela e Luanda com 25 passageiros e 8 criados. A guarnição era de 192 homens 
e levava montadas duas peças. 

Entrou em Moçâmedes a 26 de Dezembro, saiu no dia seguinte e alcançou 
Benguela a 31. Partiu no primeiro de Janeiro de 1860, chegou a Luanda a 6 e saiu 
a 16 de Janeiro directamente para Lisboa. 

Subiu o Tejo a 3 de Abril de 1860. 

Em 21 de Abril, Torcato José Marques entregou o comando ao capitão- 
-tenente José Thompson. 

FABRICOS 

Em 12 de Junho de 1860 desarmou para sofrer reparações, desembarcando o 
comandante Thompson. 

Terminados os fabricos, armou em 20 de Fevereiro e assumiu o comando 
o capitão-tenente Frederico Carlos Rosa. 

DESARVORAMENTO DO NAVIO 

Em 18 de Maio de 1861, sob o comando do capitão-tenente Frederico Carlos 
Rosa, largou para a última viagem como nau ou charrua da índia, guarnecida de 
214 homens. 

A fragata ia armada em charrua com duas peças, apenas em bataria no 
convés e carregada até aos gornes. . 

Na tolda, entre os mastros, levava em três quarteladas o vapor de ferro 
«Zambeze» com destino à província de Moçambique, para serviço no rio 
Zambeze. , 

Deitou fora da barra do Tejo a reboque do vapor de rodas «Mindelo». 
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Conduzia para Moçambique uma companhia de caçadores, alguns passa¬ 
geiros e diferentes artigos do Estado ; e para Goa uma companhia de caçadores 
destinada a servir em Damão, alguns passageiros, artigos para o hospital, im¬ 
prensa, etc. A viagem até Moçambique durou 89 dias. 

Durante a travessia, a 19 de Junho, suicidou-se, deitando-se ao mar um sol¬ 
dado de caçadores que se destinava a Damão e a 30 do mesmo mês outro dos 
destinados a Moçambique. 

A 15 de Agosto dava fundo em Moçambique com 248 passageiros, entre pra¬ 
ças de pré e oficiais, sendo 133 para Goa, A entrada do navio em Moçambique é 
descrita por Augusto de Castilho, que vinha de guarnição, nos termos seguintes: 
«A fragata «D. Fernando» vinha com terra à vista desde madrugada, com vento 
SSW regular e bom tempo, depois de uma fastidiosa viagem de oitenta e nove 
dias em que todos ansiavam por pôr o pé em terra, pois nesta longa travessia 
avistáramos apenas a Madeira e a Trindade ao longe. 

Passámos a ponta da Bajona com o seu aspecto muito característico, a 
abertura da baía do Mocambo, a ilha de S. Tiago, íamos emparelhando com a de 
S. Jorge, e já por detrás dela e no intervalo das duas se via a nobre fortaleza de 
S. Sebastião com o seu grande mastro, a terra e a ponta da Cabaceira com os seus 
palmares, as montanhas da Mesa e do Pão que são inconfundíveis, e a casaria da 
cidade alvejando por sobre o sombrio arvoredo da ilha; alguns mastros dos con¬ 
sulados e feitorias, com as bandeiras içadas por ser um grande dia santificado 
e por vir entrando um navio do reino, como que nos saudavam alegremente. 

A fragata trazia largo todo o seu pano mestre e o jack içado no tope de 
proa. Quando a restinga N. da ilha de S. Jorge estava já a W. verdadeiro orçou-se 
para dentro e logo se deu vista da lanchinha do prático a meio canal vindo larga 
do vento, com os seus dois bastardos bem orientados e o jack na popa. Orçou-se 
todo de bolina, carregaram-se e ferraram-se os joanetes, carregaram-se os papa- 
figos e atravessou-se a gávia. 

A lanchinha que já nao vinha longe tinha posto as velas e os mastros em 
baixo, os dez possantes remadores pretos luzidios vinham puxando vigorosa¬ 
mente para a fragata, já se ouviam as suas vozes em monótona cantoria muito 
áspera e gutural, e na popa da embarcação via-se a veneranda e simpática figura 
do piloto-mor Mussagy Valegy com a sua farda de capitão-tenente honorário e o 
grande turbante muçulmano na cabeça. 

Minutos depois a lancha procurava o costado de EB., sotavento, atirou-se-lhe 
um cabo da amura, atracou, e o prático já conhecido de alguns dos oficiais, subiu 
a bordo e começou a mandar. Arriou-se o jack. A lancha foi amarrada na popa, 
niariou-se o navio e seguimos sem novidade, de bolina folgada a montar a curta 
distância a capela do baluarte de Nossa Senhora; começámos a avistar a ponte- 
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-cais e a casaria sobre o porto interior, e quando marcávamos o mastro da for¬ 
taleza ao S. 13° W. da agulha, já o pano estava todo carregado e o ferro foi para 
o fundo em 8 braças, às 4 horas da tarde.» 

Em 16 desembarcaram a companhia de caçadores e os passageiros; e a 17 
deitaram-se ao mar as três secções de que se compunha o vapor «Zambeze», que 
no dia 20 foi fundear junto do Arsenal com a caldeira no seu lugar. O comandante 
esperava largar do porto no princípio de Setembro, altura em que esperava ter 
o vapor já a navegar. 

Informa Carlos Rosa que a escuna «Barão de Lazarim» chegara do Rio de 
Janeiro em 11 de Agosto; a escuna «Angra», em muito mau. estado, saíra em 
comissão ao Ibo, e o vapor «Maria Ana», chegara a 20 de Agosto e partia a 24 
para o Ibo, para haver notícias da escuna «Angra». 

A fragata ficou pronta a partir no sábado, dia 31, convindo, escrevia o 
comandante, sair para Goa no primeiro de Setembro «para aproveitar o resto 
desta Lua, pois que a Nova há-de ser no dia 4». 

Atestado de aguada e tendo recorrido de calafeto os trincanizes, saiu a 1 de 
Setembro para Goa. Fundeou em frente da Aguada a 22 de Setembro. Para 
fabricar, houve a fragata de descarregar completamente para entrar a barra de 
Goa. As reparações mais importantes em recorrer o calafeto, desforrar algumas 
folhas de cobre ao lume de água e reparar o leme. O navio ficou com 16.5 pés 
ingleses a vante e 18 escassos a ré; entrou a barra a 19 de Outubro com 16 pés 
a ré e 15 3/4 a vante, tendo passado pelo sítio mais baixo em 3 braças, indo 
fundear a leste do Forte dos Reis; e, no dia seguinte, à espia e a reboque dos 
escaleres, fundeou em frente da Alfândega de Pangim pelas 8 horas da manhã. 
Em 16 começara a calafetar-se e a 21 tirara o leme para consertar em terra. Em 
16 de Novembro calava-se novamente o leme, todo forrado de cobre novo, devendo 
o fabrico do navio terminar no fim do mês. Julga o comandante não poder sair 
antes de 15 de Janeiro porque gastará mês e meio a meter lastro, mantimentos 
e sobressalentes, devido à falta de recursos do porto. 

Por ordem do governador apresentaram-se a bordo os segundos-tenentes 
Álvaro António Marciano da Silva, Lucrécio Ribeiro da Costa, Segismundo Cae¬ 
tano da Silva Costa e Carlos Maria da Silva Costa; e passaram para o brigue 
«Vila Flor» os segundos-tenentes António Duarte Pedroso e Filipe Dias, e aspi¬ 
rantes de 1.* classe Francisco Joaquim Ferreira do Amaral e Augusto Vidal de 
Castilho e o aspirante a engenheiro construtor naval António Salema Freire 
Garção. De Moçambique viera de passagem para o brigue, o segundo-tenente 
António José Gomes da Costa. Baixara ao hospital com febres de pouco cuidado 
o segundo-tenente Francisco António da Costa. 

Em 1 de Dezembro saiu a barra e fundeou no ancoradouro cia Aguada pelas 
10 horas da manhã. Recebeu o seu lastro constituído por 2600 linguados de ferro 
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e mais 28 peças velhas de ferro, devendo receber mais até completar aproxima¬ 
damente 100 toneladas de peso. Meteu um total de 59 peças. 

Em 11 de Janeiro de 1862 largou conduzindo para a Fazenda Pública de 
Moçambique e para o governo: 

4174 libras —Junta de Moçambique; 39 libras —Governo; 1 pataca espa¬ 
nhola — Governo; 2 rupias, 2 tangas e 15 réis fracos —Governo. 

Transportava 119 passageiros e alguma carga de arroz, açúcar, pimenta e chá, 

Entrou em Moçambique a 11 de Fevereiro, fazendo bastante água pelos altos 
e pelos trincanizes, especialmente quando seguia de capa ou navegava com mar 
grosso. 

Saiu para Lisboa a 22 de Fevereiro com mais 74 passageiros, 14 volumes de 
carga quase toda de tartaruga e café; levava também 70 quiçapos com 100 pangas 
de caury. 

O vento era sul bonança e as águas corriam ao norte. 

A fragata lá foi arrastada pelos elementos, fazendo-se, a 24, com o baixo 
de João da Nova. 

Ao sul das ilhas do Bazaruto, a 6 de Março, principiou a levantar-se o tempo 
e o mar entrou a crescer. 

No dia seguinte, o vento era já de rajadas muito frescas. Ao tentar virar de 
bordo por d'avante, rasgou-se a vela de gávia e, igualmente, a que se pretendeu 
envergar. 

Pela tarde houve necessidade de meter de capa com vela grande risada, e à 
noite içou-se a vela de estai na antegalha. 

O tempo não dava para mais! 

De madrugada, devido ao balanço, houve que aguentar a mastreação com 
costaneiras, contra brandais e contrabraços às vergas. 

Os elementos em fúria obrigaram, pela tarde, a deitar ao convés, vergas de 
sobre e joanete e respectivos mastaréus. O mar bravio, num balanço maior, levou 
o segundo escaler que ia nos turcos, a estibordo. 

O dia 8 apareceu medonho! 

O mastro grande rendeu entre a tolda e o convés sendo, por isso, arreatado 
com barras de cabrestante. 

O comandante, ouvido o Conselho de Oficiais, resolveu arribar a Mo¬ 
çambique. . 

Lavrou-se termo de arribada, como manda a ordenança naval de Portugal. 

O mar era de vaga grossa, o vento sul muito duro e o tempo de aguaceiros 
diluvianos. 

Em conformidade com o voto do Conselho, desfez-se a capa e deitou-se para 
Moçambique em papafigos rizados e vela de estai na antegalha. 
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Na manhã de 9, devido ao muito jogar da fragata, partiu-se o mastro grande 
pelos tamboretes, indo na queda para o mar o mastaréu de gávia e as duas vergas. 

O mastro, ao abater produziu algumas avarias nas obras mortas. 

A guarnição correu rápida a cortar os cabos para livrar o costado dos destro¬ 
ços da mastreação, antes que esta produzisse qualquer dano ao navio. 

Mal acabou esta fatigante e morosa faina, duas horas depois, a fragata 
desarvorou cio mastro do traquete. 

Esta perda ocasionou a cio gurupés e respectivo pau da bujarrona. 

Livrou-se o navio dos restos do traquete com a máxima brevidade. 

A posição estimada era latitude 18“ 44' Sul e longitude 38" 52' leste. 

A fragata ficou à matroca no meio das águas revoltas, em manifesto perigo 
de se perder, ciando grandes e descompassados balanços. 

Caçou-se a mesena e içou-se uma vela cie proa no estai da gata conseguin¬ 
do-se assim aproar ao mar. 

Nesta situação, a fragata aguentava-se regularmente, mas abatia assustado¬ 
ramente para sotavento (sul) sem ganhar nada para vante. 

Imediatamente se tratou de preparar uma mastreação de recurso. 

No dia 11 de Março, foi possível arvorar, como mastros grande e traquete, 
dois mastaréus de joanetes, nos quais se cruzaram gáveas e joanetes, largando-se 
à proa polaca, estai e bujarrona. Pela tarde, começou a fragata novamente a 
velejar para Moçambique. 

Em 23, avistou-se terra na latitude 15° 46' sul em distância de 8 a 9 milhas. 

Ao amanhecer de 24 encontrava-se perto e à vista de Moçambique. 

Infelizmente, as águas haviam começado a correr ao norte, desde a noite 
de 23 para 24, pelo que, pela tarde, se perdia a cidade de vista. 

Grande foi o desapontamento de todos! 

A sitiiação era bastante crítica, pois, não era possível barlaventear, nem 
pairar naquelas paragens com semelhante velame. 

O comandante apresentou a situação ao Conselho de Oficiais a quem disse: 
«O vento é sudoeste fresco, o leme não oferece confiança , navegar em guíndolas 
não nos garante agarrar Moçambique nem ü baía da Conducia e também não é 
•possível pairar à espera de melhor vento)). 

«Qual é a vossa opinião?» 

Optaram todos por se arribar à baía de Pemba, opinião que o comandante 
perfilhou. 

Rumou-se imediatamente para lá e, na tarde de 24, entre a baía de Pemba 
e o baixo Pinda, apareceu à vista a corveta de vapor inglesa Orestes, de 1750 
toneladas e da força de 400 cavalos, do comando do comodoro Garclner que 
passou reboque ao navio, cerca das 23 horas. 

Em 25 de Março entravam em Moçambique, 

Braz de Oliveira, na descrição do desarvoramento, traz um mote e glosas 
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escritas por um grumete de alcunha Monsieur, acerca deste sinistro, que trans 


crevemos: 


MOTE 

De Março ao nono dia 
Tivemos grande rascada 
Vi o fim da minha vida 
Em cima da água salgada, 


lÜj jíp 
lí ílt 


Panno a ré e panno a vante 
De bolina navegando 
A Fragata D. Fernando 
Já seguiu para Lisboa 
la a coisa muito boa 
Mas depois, quem tal diria 
O vento rijo assobia 
Vão-se os mastros arrotados 
Ficamos ãesarvomãos 
De Março ao nono dia. 


• Mas cá o home do mar 
Não perde logo a esperança 
E à Senhora da Bonança 
Prometemos ir orar 
Se depois de trabalhar 
Toda aquela nossa lide 
Fosse bem assuceãida 
Sem leme nem mastros ter 
Vi em riscos de morrer 
Vi o fim à minha vida. 


Corta! Corta! Deita ao mar 
Safa o navio ligeiro 
Haja esperança Marinheiro 
Vamos guindolas amar 
E todos a trabalhar 
Fomos ali de pancada 
Vi então toda rachada 
Do leme a madre—co’os diabos! 
Uma esparrela fizemos 
Tivemos grande rascada, 


Já o porto ia varado 
Sem qu'rer virar por ãavante 
E pensei que este trabalho 
Ficamos ali enrascados 
Vi então muito alagado 
Um vapor (obra asseada) 

E só com uma palhetada 
Nos levou a salvamento 
Depois de tanto tormento 
Em cima da água salgada, 


ti. IJ4 v i* ; til. 



A comissão de vistoria ao navio, em 31 de Março, foi de parecer que se dev 
mastrear em guindolas e armar a galera. 

Era a modificação do plano apresentado pelo mestre do navio e o prime: 
carpinteiro de um aparelho a barca. Os mastros empregados eram proporcionados 

à armação de brigue, resultando daí menor andamento e maior abatimento para 
a fragata, 
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EST. III 



Tambor Mor — Testa da Coluna do Batalhão 
Naval — Aguarela de Ribeiro Artur. 


Fragata «D. Fernando» — Mostra geral pas¬ 
sada pelo major general D, Bernardo de 
Mesquitela, vice-almirante. 
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EST. IV 





Em cima: Capit&cwie-m&r-e-guerra Francisco Ferreira do Amaral, comandante em 1895, 1896 e 1897. 
Em baixo, à esquerda: Capltâo-de-mar-e-guerr&t, José Baptista de Andrade, comandante em 18Bfi; 
n direita : Captt&o-dfrmar-e-guerra Emidlo Augusto Cárceres Fronteira —Instrutor, 2," comandante, 
encarregado do comando e comandante de 1884 a 1904, 
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esquerda . 1.» tenente Horácio Rebordão, comandante em 1939 , Â direita : 

Campos, comandante de 1939 a 1940. 
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Trabalhou-se afanosamente nos fabricos e, prontos estes, a 3 de Junho, 
resolveu o comandante experimentar o navio para ver o seu andamento, quanto 
abatia, como virava em roda e por davante, se a mastreação estava segura, etc. 

Largou para c mar a 12 de Agosto, e, depois de um cruzeiro de 8 dias, 
regressou a 20, tendo-se observado que a mastreação estava segura, que o navio 
andava melhor do que se esperava, 3 a 4 nós e mesmo 5 de bolina, e 7 a 8 a 
um largo, que em boas condições bolinava em 6 quartas abatendo só uma, e que 
virava sofrivelmente, tanto em roda como por davante, 

O comandante, embora soubesse ser um arrojo tentar a passagem do Cabo 
nom semelhante mastreação, resolveu seguir para Lisboa, em lugar de ir à índia 
como tinha pensado anteriormente, 

Em 20 de Outubro de 1862, largou de Moçambique para Lisboa com escala 
por Moçâmedes, Benguela e Luanda. 

Dobrou o Cabo a 10 de Novembro e fundeou em Moçâmedes a 21, Ali, rece¬ 
bidas 1536 arrobas de minério de cobre, partiu a 14 de Dezembro para Benguela 
onde entrou a 17, 

Em 29 largou e foi agarrar fundo em Luanda a 23, levando 173 homens de 
guarnição e 130 passageiros. 

Tendo aparecido no hospital alguns casos de febre amarela, saiu logo a 18 
de Janeiro de 1863, 

Em Luanda recebera a seu bordo a guarnição da escuna «Cabo Verde», e 
embarcou 83 passageiros. 

O navio, porém, levava a febre amarela a bordo, pois durante a viagem 
morreram 7 pessoas do terrível mal, sendo a última em 24 de Fevereiro. 

Em 16 de Abril passou à vista do Faial, mas muito ao largo. 

Os mantimentos começavam a escassear, não havia dietas e faltavam já 
alguns medicamentos, 

Em 1 de Maio estava na altura de Larache com vento bonança e, em 7 de 
Maio, 13 milhas ao norte do Cabo de S, Vicente, navegava com a ração redu¬ 
zida a 2/3. 

Os mantimentos nestas condições só chegavam para 15 dias, havendo a bordo 
386 pessoas, das quais 42 estavam na enfermaria. 

A situação apresentava-se sombria e não havia esperança alguma de 
melhoria. 

Entretanto, surdiu no mar o vapor, inglês «Charante», que a todos encheu 
de alegria. 

Passado o reboque lâ seguiram para o norte em demanda das águas do Tejo. 

Foi, porém, sol de pouca dura, este socorro, pois o vento entrou a refrescar 
e o mar a enfurecer-se, complicando o serviço de reboque, 

O pobre vapor, de pouca potência de máquina, não conseguiu lutar com os 
«elementos, pelo que foi obrigado a largar o reboque. 
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Prometeu, no entanto, comunicar a Lisboa a situação aflitiva da fragata 
e a sua posição, 

De facto cumpriu a promessa, 

Sm 12 de Maio, pelas 07,30, a umas 4 milhas do cabo Espichei, avistou-se a 
corveta «Sá da Bandeira» que as autoridades navais mandavam em socorro da 
«D. Fernando». 

Voltou a alegria a todos os rostos e pareceu que os perigos e trabalhos eram 
jã passados. 

, Assim era, felizmente, 

Imediatamente foi passado o reboque e lá seguiram em demanda de Lisboa, 
O comandante da corveta, capitão-tenente João Baptista Garção, a quem o 
bom humor nunca faltava, ao aproximar-se da fragata, gritou jocosamente pelo 
porta-voz: «.Rosa, venho salvar-te /» 

Pela tarde, sem mais incómodos, fundeava a charrua da índia no surgidouro 
de Belém. 

Ali gastou 18 longos dias de quarentena, antes que a pobre guarnição sal¬ 
tasse em terra. \ 

O COMANDANTE PEDE CONSELHO DE GUERRA 

O comandante Rosa, oticial pundonoroso, não derau de requerer às auto¬ 
ridades superiores permissio para justificar o seu procedimento no taarvora- 
mento e arribada a Moçambique do navio que comandava. 

Foi-lhe permitido fazê-lo por portaria de 8 de Junho de 1863. 

Ouvido pelo Conselho de investigação em 11 de Junho do mesmo ano, íoi 
este de parecer ,«e ,não ,ó nic feia rcspoefe em cmMo de mm, mm que 
teío eie co úa imirmamirn muito ■ ' 

com 2 !“ ÍUfe0 ' ,0i ° “““ ° flcial *—* »* •*» r dedicação 
2 ^ " “ ,rmU *»■ *"■** o seu deuer. para reme- 

* iemt,e mele navio, revelaMo naquele 

mZm em ?, V"* ^ e herança que 

:Zl2 r ‘ ‘ 0 « «*» * 

ioZe o 2 JT T nteS “ ’ >m *" mmnt ° simfiean- 

~ ° w ,erois ” s ***** » * d m e malkoea 

FABRICOS 
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Terminadas as reparações, armou em 9 de Junho de 1865, assumindo o 
comando o capitão-de-mar-e-guerra Carlos Craveiro Lopes. 

Por morte deste oficial em 9 de Agosto, tomou o comando interino o capitão» 
-tenente João Francisco Régio de Lima. 

Ern 15 de Setembro, Régio de Lima, entregou o comando do navio ao capitão- 
■de-mar-e-guerra Joaquim José de Andrada Pinto, 

ESCOLA DE ARTILHARIA NAVAL 

A fragata «Princesa do Brasil» foi o primeiro navio-escola de artilharia da 
nossa Armada. Por determinação do Conselho do Almlrantado de 15 de Fevereiro 
de 1797 era o navio mandado servir de escola aos novos marinheiros artilheiros 
para o que fundearia na enseada de S. José de Ribamar. 

A verdadeira escola de artilharia, porém, só seria uma realidade em 1863, 
a bordo da nau «Vasco da Gama», por decreto de 29 de Julho. Denominou-se 
Escola Prática de Artilharia Naval e íoi seu primeiro comandante o capitão-de- 
-fragata Feliciano António Marques Pereira, 

Em 12 de Setembro de 1865 íoi transferida para a fragata «D. Fernando II» 
e «Glória», do comando do capitão-de-fragata João Francisco Régio de Lima, e aí 
se conservou até fins de 1937, data em que passou para o Alfeite. 

Por portaria de 12 de Setembro de 1865, íoi mandado estabelecer a escola de 
artilharia na fragata «D, Fernando», para onde devería passar o respectivo pessoal 
da nau «Vasco da Gama». O capitão-de-mar-e-guerra Joaquim José de Andrada 
Pinto, passou em 15 à fragata, sendo assim o primeiro comandante da escola de 1 
artilharia na nova sede. 

E entregou o comando ao capitão-de-mar-e-guerra José Baptista de Andrade 
em 30 de Abril de 1866. 

EMIGRADOS DO EXÉRCITO ESPANHOL 

Em 27 de Junho de 1866 largou a reboque da corveta «Duque de Palmeia» 
para os Açores com emigrados espanhóis : 2 oficiais e 238 praças de pré. 

Ao mar do farol da Guia largou o reboque por o vento se firmar pelo norte, 

Soltou o rumo para a ilha Terceira, e seguiu sempre acompanhado pela 
«Palmeia» que, em ocasiões de calma, pegava no reboque, como no dia 30 de 
Junho, 7 de Julho e no dia 11, mas sempre por poucas horas, 

Neste último dia, largou o reboque à vista de Angra, pois a fragata com 
vento fresco velejou para o surgidouro, onde deu fundo na manhã de 11. 

Os emigrados, de acordo com o comandante da 10.“ Divisão Militar, desem¬ 
barcaram no dia seguinte. 
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Ao amanhecer de 13 largou para Lisboa com bonança de oes-sudoeste, a qual 
no dia seguinte rondou pelo noroeste para o nordeste e leste. Entrou o Tejo na 
tarde de 21 de Julho, tendo a corveta entrado no dia anterior. 

ESCOLA DE ARTILHARIA NAVAL 

A fragata passou novamente a ser sede da Escola de Artilharia. 

O comandante Baptista de Andrade entregou o comando a 30 de Novembro 
de 1866 ao capitão-tenente João Baptista Garção. Tendo adoecido, foi nomeado 
comandante interino o primeiro-tenente Rodrigo Augusto Teixeira Pinha, cargo 
que assumiu em 11 de Dezembro de 1872. Em 20 morria Baptista Garção. 

Em 13 de Outubro de 1877, Teixeira Pinha entregou o comando ao capitão- 
-tenente António Maria de Sande Vasconcelos e Carvalho, 

QUARTEL DO CORPO DE MARINHEIROS 

O decreto de 6 de Maio de 1855 introduziu algumas alterações na orgânica 
do Corpo que passou a chamar-se Corpo de Marinheiros da Armada Real. 

Por desarmamento da nau «Vasco da Gama», em 23 de Setembro de 1857, 
considerou-se armado o brigue «Serra do Pilar» para esrtcio das praças de 
Corpo de Marinheiros. 

A instalação do Corpo no quartel de Alcântara deve datar de meados de 1863, 
Finalmente, por decreto de 1868 houve redução nos efectivos do Corpo e 
mudança no nome para Corpo de Marinheiros da Armada. 

VIAGEM DE INSTRUÇÃO ÀS ILHAS 

e asntat^ T* í '” g ° U P “ V ‘ ag8m de tasl ™« â0 de 
e aspirantes às ilhas da Madeira e dos Açores. 

Faziam parte da guarnição os oficiais: 

meJsteltT ° aetan0 ^ Sil ™ 0osta ' ímedtato; pri- 

Sr ol T * * °“ P0S remlra ' TOtTOfe E ^ iel 

Machado, Carlos Augusto Schulte Xavier e Stlvratre Augusto Pereira de Mi 

» A “ SUSto * MagSMeS 6 Silva ' 0aeta “ 
e R afael «come Lop7de ~ ^ 

Bobeai™?? T" ° S ***>. de Paiva Gonrales 

Tf ^ S ” !a ' ^ G °“ s Xa ™ *' Matos, 
Eugênio Duarte Ferr v ^ BlanC °’ da Ponseca Sarmento, José 
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Embarcaram igualmente os aspirantes e guardas-marinhas, Jaime Pereira de 
Sampaio Forjaz de Serpa Pimentel, Francisco de Assis Camilo Júnior, João 
Augusto da^ Mota e Sousa, Folicarpo José de Azevedo, Ricardo Xavier Correia 
Barreto, João José Lúcio Serejo Júnior, Pedro Carlos Vaiadas, Aníbal dos Santos; 
Dias, Miguel Evaristo Teixeira de Barros e João Jorge Moreira de Sá. 

Fora dos bancos da barra soltou rumo para S. Miguel. À medida que o navio 
se afastava da costa, o vento ia refrescando, no entanto, a fragata, em gáveas, 
papafigos, joanetes, vela de estai e bujarrona, portava-se bem. O pano, porém, 
pelo seu mau estado começou a rasgar-se, tendo-se esfrangalhado a gávea grande, 
a gata e a bujarrona. 

Durante as primeiras singraduras, os aguaceiros frequentes que caíram pro¬ 
duziram infiltrações de água no costado, devido ao mau estado do convés; e a 
vaga, batendo no costado, entrava pelas portas da bataria e vigias, alagando 
camarotes e coberta. 

Em 5 de Agosto, no quarto da prima, pelas 22,30, avistou-se na posição: 

latitude--37" 12,3' N; longitude—19° 17,6' W 

a barca americana «Lawrence», de Boston, sob o comando de Samuel J. Howes, 
com fogo a bordo. A fragata achava-se em calma, desgovernada, quando o tenente 
de quarto, Ivo Ferreira, avistou uns fogachos que julgou serem feitos por algum 
navio. 

No quarto de alva, de 6 de Agosto, o oficial de quarto, Prazeres Machado, 
como o navio avistado içasse bandeira americana, içou na fragata bandeira portu¬ 
guesa e flâmula. 

Pelas 10 horas da manhã o tenente de quarto, primeiro-tenente Schultz 
Xavier, verificou que a barca içara a bandeira invertida e navegava pela popa 
da fragata com todo o pano largo, à distância de umas seis a sete milhas. 
A «D. Fernando», suspeitando que qualquer coisa de anormal se passava, carregou 
joanetes e papafigos, e atravessou com a gávea. 

Uns minutos depois, a barca carregou papafigos, joanetes e sobres, 

Tendo-se visto algum fumo a bordo da «Lawrence», a fragata virou em roda 
e aproou ao navio. 

Entretanto, um forte aguaceiro ocultou por uns 45 minutos os dois navios, 

Passado aquele, verificou-se que o navio, por barlavento da proa, ardia em 
grandes labaredas que subiam da tolda e lhe queimavam os dois mastros de ré! 

A guarnição abandonara o navio em duas pequenas embarcações e dirigia-se 
para a fragata, quando desta se mandou seguir um escler ao seu encontro. 

Recolheram-se os 12 tripulantes americanos e içaram-se as duas embarcações. 

A barca, de 445 toneladas navegava de Smirna para Boston com carga de 
trapo velho, tapetes e pedra. O seu capitão, Samuel J. Iíowes, informou que 
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lançara alguns foguetes a pedir socorro, mas estes, devido ao seu mau estado, não 
funcionaram bem. 

Seguiu a «D. Fernando» novamente ao rumo de S. Miguel. 

Na manhã de 8 de Agosto, partiu-se a chapa das arreigadas do mastaréu do 
velacho e, pouco depois, rendiam-se as dos mastaréus de gávea e gata, avarias 
que foram remediadas com correntes de ferro. 

Navegando nestas condições entrou em Ponta Delgada em 11. Aqui desem- 
barcou os náufragos que embarcaram no paquete americano «Mississipi» que os 
levou a Nova Iorque. 

Soltaram várias hurras a Portugal à passagem pela «D, Fernando». 

Em 17 de Agosto largou para a Madeira, indo dar fundo ao ferro no Fun¬ 
chal a 24. 

Em 29 de Agosto deu à vela para a Terceira, Em 5 de Setembro, havendo 
a bordo mantimentos para 24 dias, o comandante, por não ter vento reinante 
para demandar directamente o porto de destino, e, temendo não encontrar 
víveres na Terceira para o resto da comissão, resolveu consultar o Conselho de 
Oficiais sobre o que haveria a fazer. Todos os oficiais emitiram o parecer de que 
se deveria tentar, por uns três dias, alcançar a Terceira e, na impossibilidade, 
meter mantimentos em Ponta Delgada. 

O parecer do tenente Azevedo Gomes, pelo seu interesse, merece ser 
transcrito: 


«O segundo-tenente Manuel de Azevedo Gomes, que se achava de quarto na 
ocasiao em que se reunia o Conselho, disse: Que não se devia largar dos Açores 
sem meter mantimentos, que na travessia para a Costa podiam ter uma viagem 
demorada por causa das calmas frequentes na primeira quinzena de Setembro; 
e ao aproximar-se da Roca por ocasião do equinócio, apanharem mau tempo de 
. N. O. e O. com o qual não é possível cometer a barra de Lisboa, o que muitas 
vezes acontece nesta época. Que as indicações meteorológicas não indicam mau 
empo; mas mesmo que o vento caísse rijo de S.O. o que é travessia em todos os 
por os os Açores, nunca este vento costuma aqui demorar mais de três dias, 
rondando depois ao N.O. qne * abrigo nos ditos portos. Que depois de ter dili- 
genciado mutdmente demandar o porto de Angra, durante alguns dias se devia 

P ?lmi D “ * P ° nta tara a “ raeber 8 

pnr a comissão. 

" achm possfíeI « esle ”»io togasse dos Açores para 

respondeu MO,™ 6 ' T ““ * mantimentos “«“do a ração a dois terços, 
espondeu. Que e ra possrvel fazê-lo, mas nas actuais circunstâncias não Julgava 

necessário nem conveniente tal sacrifício pelos motivos expostos e pela convenlên. 
cia de cumprir as ordens do Governo.» 
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O comandante não se conformou e soltou rumo para o Tejo, sem tentar 
eumpiir a missão. Entrou em Lisboa a 18 de Setembro. 

■Nesta comissão, com vento de força 6 atingiu a velocidade de 8 nós. 

Assim terminou a carreira de mar da última charrua da índia e última 
fragata da Armada cie Portugal. 

CONSELHO DE GUERRA 

Em virtude da arribada do navio, foi o comandante submetido a conselho 
de guerra. 

Em 2 de Setembro entregou o comando ao capitão-de-fragata José Alemão 
de Mendonça Cisneiros e Faria Júnior e a 30 era mandado considerar como preso 
no quartel da sua residência, para responder a Conselho de Guerra pela arribada 
do seu navio a Lisboa. 

No mesmo dia foi-lhe concedida homenagem na cidade de Lisboa. 

O acórdão do Tribunal de Guerra e Marinha de 12 de Fevereiro de 1879 
confirmou a sentença do conselho de guerra a que respondera em 4 de Dezembro 
do ano anterior, o qual julgou improcedente a acusação e mandou que fosse solto 
e restituído ao gozo dos seus direitos. 

COMANDANTES DO NAVIO 
I—Serviço úe Mar 

Comandaram o navio até à última viagem, em 1878, os oficiais: 

1 . ™ Capitão-de-fragata José Marques—5-10-1843 a 7-7-1845. 

2 . — Capitão-de-mar-e-guerra Joaquim António de Castro - 30-10-1850 a 

18-11-1851; capitão-tenente Tertuliano Turibio Pinto Lobato - encarre¬ 
gado do comando, 18-114851 a 3-12-1851. 

3. -Capitão-de-mar-e-guerra Francisco Soares Franco - 3-12-1851 a 1-94852; 

capitão-tenente Roberto Teodorico da Costa e Silva—1-9-1852 a 

14- 8*1853; capitão-de-mar-e-guerra Francisco Soares Franco-14-64853 a 
27401853. 

4. Capitão-de-mar-e-guerra Vicente José dos Santos Moreira Lima- 
27-10-1853 a 3-7-1856. 

5. -Capitão-de-mar-e-guerra António Ricardo Graça-17-2-1857 a 20-3-1859. 

6 . -Capitão-de-mar-e-guerra Torcato José Marques-2-54859 a 21-4-1860; 

capitão-tenente José Thompson-encarregado do comando, 21-4-1860 
a 12-64860. 

7. — Capitão-tenente Frederico Carlos Rosa-20-2-1861 a 2-6-1863. 

8 . —Capitão-de-mar-e-guerra Carlos Craveiro Lopes—9-6-1865 a 7-8-1865; 

João Francisco Régio de Lima—encarregado do comando, 18-8-1865 a 

15- 94865. 
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9. — Capitão-de-mar-e-guerra Joaquim José de Andrada Pinto -15-9-1865 a 

304-1866. 

10. -Capitão-de-mar-e-guerra José Baptista de Andrade - 30-4-1866 a 

30-11-1866. 

11. —Capitão-tenente João Baptista Garção-30-11-1866 a 20-12-1872. 

12. —Capitão-tenente Rodrigo Augusto Teixeira Pinha— 12-3-1873 a 14-10-1877. 


Foi comandante interino por impedimento do comandante Garçãa 
desde 11-12-1872. 

13.—Capitão-tenente António Maria de Sande Vasconcelos e Carvalho_ 

14-10-1877 a 2-10-1878. 

II — Escola de Artilharia Naval 

Chefiaram a Escola de Artilharia até à criação das Brigadas da Armada, 
a 1924, os oficiais seguintes: 

1. — Capitão-de-fragata José Alemão de Mendonça Cisneiros e Faria — 

2-10-1878 a 30-11-1888. 

2. —Capitao-de-mar-e-guerra Rodrigo Augusto Teixeira Pinha -30-11-1888 

a 1-3-1890; capitão-de-fragata Carlos Augusto Schultz Xavier—1-3-1890 
a 26-3-1890, 

3. -Capitão-de-mar-e-guerra Fernando Augusto da Costa Cabral-26-3-1890 

a 6-10-1892; capitão-tenente António Júlio de Oliveira Andréa -6-10-1892 
a 18-10-1892. 

4 . -Capitão-de-mar-e-guerra Cipriano Lopes de Andrade-18-10-1892 a 

5-4-1894; capitão-de-fragata António Júlio de Oliveira Andréa -5-4-1894 


5. — Capitão-de-mar-e-guerra Cipriano Lopes de Andrade - 14-8-1894 a 

18-3-1895. 

6. — Capitão-de-mar-e-guerra Francisco Joaquim Ferreira do Amaral- 

18-3-1895 a 18-5-1895. 

7- Capits^e.mar.e.guem Oiprtao Lopes de Andrade - 18-5.1895 a 
23-5-1896. 

S-Capltão-de-mar-e^em Carlos Augusto Sehults Xavier -23-5-1896 a 

26-94896. 

9 ' _ ^M d ™ al ' fr8Uem mnCÍS “ J08lflta d ° 

6-9-1896 a 12-5-1897; capMo-de-fraiata António Júlio de Oliveira An- 
drea-12-5-1897 a 14-8-1897. 

10 . —Capit5o-de-mar-e-guena Guilherme Augusto de Brito Capelo- 14*1897 

iSRSSéS - ? ““ m de 01imta Antaa - 

11. — Capitão-de-mar-e-guerra António Sérgio de Sousa— 22-11-1897 a 8-7-1899. 


FRAGATA «D. FERNANDO II» E «GLORIA» (1843-M5) 


295 


12. ~ Capitão-de-mar-e-guerra Caetano Rodrigues Caminha — 8-7-1899 a 

I- 8-1899. 

13. — Capitão-de-mar-e-guerra António Sérgio de Sousa—1-8-1899 a 942-1899. 

14. — Capitão-de-mar-e-guerra Carlos Augusto Schultz Xavier—9-12-1899 a 

184-1906; capitão-tenente Manuel Eduardo Correia —18-4-1906 a 184-1906. 

15. — Capitão-de-mar-e-guerra Caetano Rodrigues Caminha—18-4-1906 a 

II- 10-1910. 

16. —Capitão-tenente Manuel Eduardo Correia— 11-10-1910 a 21-10-1910, 

17. — Capitão-de-mar-e-guerra Augusto José de Almeida—21-10-1910 a 7404912. 

18. — Capitão-de-mar-e-guerra Francisco Júlio Barbosa Leal—7-104912 a 

20-12-1913. 

19. —Capitão-tenente Antero Elísio do Nascimento Trigo—20-12-1913 a 

7-1-1914. 

20. — Capitão-de-mar-e-guerra António Augusto Alves Loureiro — 7-14914 a 

7-1-1916. 

21. — Capitão-de-mar-e-guerra Francisco Júlio Barbosa Leal—74-1915 a 20-5- 

-1915; capitão-tenente José de Abreu Barbosa Bacelar-20-5-1915 a 
22-74915. 

22. - Capitão-de-mar-e-guerra João do Canto e Castro, Silva Antunes - 

22-7-1915 a 2544916; capitão-tenente Filipe Emílio de Paiva-25-1-11916 
a 3-2-1916. 

23. -Capitão-de-mar-e-guerra Pedro Berquó-3-2-1916 a 13-94917. 

24. — Capitão-de-mar-e-guerra Emílio Alberto de Macedo e Couto —13-94917 

a 28-1-1918, • 

25. — Capitão-de-mar-e-guerra Miguel Evaristo Teixeira de Barros - 28-14918 

a 7*2-1919. 

26. — Capitão-de-mar-e-guerra João Fradesso Salazar Moscoso — 7-2-1919 a 

22-94919. 

27. —Capitão-mar-e-guerra Mariano da Silva-22-9-1919 a 14-1920. 

28. — Capitão-de-mar-e-guerra Vitorino Gomes da Costa-1-44920 a 31404921; 

capitâo-de-frgata Joaquim de Melo Coutinho Garrido -31-104921 a 
7-11-1921. 

29. ™ Capitão-de-mar-e-guerra Jorge Fradesso Salazar Moscoso—7-114921 a 

6-24922. 

30. — Capitão-de-mar-e-guerra Benjamim de Paiva Curado—6-2-1922 a 1*6-1923. 

31. — Capitão-de-mar-e-guerra Júlio Milheiro-1-64923 a 21-64924, 

32. — Capitão-de-mar-e-guerra Isaías Augusto Newton-21-64924 a 1-34927. 

III—Brigada e Escola âe Artilharia 

As Brigadas da Armada, criadas por portaria de 10-9-1924, foram extintas por 
decreto de 10-54934. 
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Em 20 de Setembro de 1924, assumiu o comando da brigada de artilheiros 
o capitão-de-mar-e-guerra Isaías Augusto Newton, comandante da fragata «D. Fer¬ 
nando» e director da Escola de Artilharia. 

Em 1 de Março de 1927 assumiu o tríplice comando o capitão-de-fragata 
António Pedro de Andrade Rodrigues, cargo entrepe por Newton. 

Foram comandantes até à extinção das Brigadas da Armada, além de New¬ 
ton, os oficiais seguintes: 

3. — Capitão-de-mar-e-guerra Bento Xavier Vieira da Silva—26-10-1931 a 

2-4-1932. 

4. — Capitão-de-mar-e-guerra Jaime Aurélio Wills de Araújo - 2-4-1932 a 

27-7-1932. 

5. ~ Capitão-de-mar-e-guerra Bento Xavier Vieira da Silva-—27-7-1932 a • 

6-12-1932. 

6. -Capitão-de-mar-e-guerra Fernando Augusto Pereira da Silva-6-12-1932 

a 13-1-1933. 

7. — Capitão-de-mar-e-guerra Bento Xavier Vieira da Silva- 13 - 1-1933 a 

1-5-1933. 

8. — Capitão-de-mar-e-guerra Emílio Gagean—1-5-1933 a 27-3-1934, 

9. — Capitão-de-mar-e-guerra Marcelino Carlos— 27 - 3-1934 a 11-10-1934. 

I V—Escola de Artilharia Naval 

O navio passou novamente a ser Unicamente Escola de Artilharia em Maio 
de 1934 pela extinção das Brigadas da Armada. 

O comandante Marcelino Carlos estabelece a transição e entrega o comando 
em 11 de Outubro de 1934 ao capitSode-mawguerra Augusto Carlos saManu. 

de 3 l S» ? Art " haria “" ser ™ He ■* fragata até W por íorça do decreto 
r ,7f f 77 a '’ Para *“ bamcSo ns !”■“ 1» Alfeite, junto às instala¬ 
ções do Corpo de Marinheiro da Armada, como parte integrante deste organismo. 

■ Poram s ™ aomandantes até aguela data os oficiais: 

1- Casifcdehmne.guena Augusto Carlos de Saldanha - 11.104934 a 

2- Capitfc.de.m^.gu.rra Manuel Peixoto Martius Mendes Norton- 
7-12-1934 a 6-6-1935. 

3.— Capitão-de-mar-e-guerra João Baptista de Barres —6*1935 a 254.1937. ; 

' íwT^ m MSiSto aomns úa Azevei ° »**-»*■ 

6 5 7oamL d TT Ira 7“ JOSé a 23-1*1937. 

p ao-de-fragata Jaime Ódrreia do Inso—23-12-1937 a 13-1-1938 
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V- Navio-chefe âas Forças Navais no Tejo 

Depois da saída da Escola de Artilharia, passou a fragata a ser chefe dos 
navios estacionados no porto de Lisboa por portaria de 30-12-1938. 

Foram comandantes do navio nesta nova fase os oficiais: 

L- Capitão-de-mar-e-guerra José Eduardo de Carvalho Crato -13-1-19338 a 
17-8-1938. 

2. —Primeiro-tenente Diogo António José Leite Pereira de Melo e Alvim— 

17-8-1938 a 9-9-1938. 

3. -Capitão-de-mar-e-guerra António Alemão de Císneiros e Faria-9-9-1938 

a 22-11-1938. 

4. -Capitão-de-mar-e-guerra Francisco Luís Rebelo-22-11-1938 a 27 - 9 - 1939 . 
A Força Naval da Metrópole, criada por portaria de 9 de Setembro de 1939 

substituiu o agrupamento constituído pelos navios estacionados no porto de 
Lisboa. 

O chefe da Forga Naval da Metrópole cem a designação de comodoro, subs¬ 
tituiu o comandante superior dos navios no Tejo em 27 de Setembro do 1939. 

ÚLTIMOS ANOS 

Em 27-9-1939 deixou de ser navio-chefe e passou a não desempenhar função 
alguma especial. 

Foram seus comandantes neste período os oficiais: 

1. -- Capitão-de-fraguta Álvaro Gil Fortee Rebelo— 27 - 9-1939 a 7-10-1939. 

2. —Primeiro-tenente Horácio Rebordão- 7-10-1939 a 28-10-1939. 

3. —Primeiro-tenente Alberto de Campos -28-104939 a 9-8-1940. 

4. -Capitão-tenente Eugênio Marinho Teixeira Rebelo—9-8-1940 a 26 - 2 - 1943 , 
Em 26-2-1943 foi entregue à Direcção dos Serviços Marítimos, desembarcando 

o comandante Teixeira Rebelo, 

Por portaria de 9 de Janeiro de 1945 foi mandada pôr à disposição da Bri¬ 
gada Naval, com vista à sua utilização para escola de garotos da rua, 
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Arquivo Geral da Marinha: 

a) Diário Náutico navegando e fundeado —1845 a 1867, 17 volumes. 

b ) Diário de quartos fundeado —1843 a 1845,1 volume. 

c) Diário de serviço fundeado—1865 e 1867 a 1878, 14 volumes. 

d) Diário Náutico —1854 a 1856, 2 volumes, 

e) Copiador de Ofícios Expedidos —1861 a 1865; 1875 a 1883; 1890 a 1900, 
9 volumes. 

/) Copiador de Ofícios Recebidos —1842 a 1863,5 volumes. 
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SUMMARY 

PRIGATE «D. FERNANDO II E GLÓRIA» (1843-1945) 

Commander Antonio Marques Esparteiro eontributes to our Bulletin with an article on the 
Frigate «D. Fernando II e Gloria» in wich he thoroughly descrlbes the long life (1843-1945) of 
this famous warship. 

She was launched in Damão in October of 1843. Originaly it earried 50 guns. 

According to Comimainder Esparteiro the qualities of the frigate «D, Fernando II c Gloria» 
as a warship were very much discussed at the time of her launching. Still some maintained that 
it was a very good ship. 

Most of her life the frigate served as a transport for troops passengers and conviots. Her 
armament varied between the date of the launching /and 1890, 

As among officers and crew she could accomodat 400 men. As troop transport the couid 
carry between officers, crew and passengers 470. 

In the year 1845 she sailed from Goa to Lisbon carrying valuable cargo. Commander Espar¬ 
teiro describes the nature of the cargo and the main events of the voyage. 

In Lisbon she was completely overhauld and' repaired and 1851 took to the sea again. 

In 1852 the Princess M,airia Amélia daughter of the Empress of Brazil sailed on board the 
Frigate to Madeira in search of a mild climate for her delicate health. 

In 1853 the Frigate brought back from Madeira the remains of the Princess who dled at 
Funchal. The Empress of Brazil accompanied the body to Brazil. 

In June of the same year the Frigate was made headquarters of the Marine Corps. 

Tn 1853 she sailed from Lisbon to Mozambique reaching this Province in 1854 returnine 
to Lisbon by the end of the year. 

In 1855 she sailed again to Mozambique; stopping at Luanda she was entrusted with a 
war misslon i.e. to enforce Portuguese sovereignity in Ambriz, a port din the Western Coast oí 
Angola which Great Britain coveted. 

In the Port of Mozambique in August of 1855 she took on board the Governor of Lourenço 
Marques whom she earried to this Port. 

In February 1856 the Frigate returned to Lisbon. 

In the followmg year she sailed to índia carrying troops passengers, convlcts and the governor 
general of this Province. 

, . In 1858 the Frisate was again repairelIn thi s same year she earried from the Cape 500 heads 
of sheep atad severa horses and mares to the Port of Mossamedes. They were to be sent to Huiia. 
hp a( J l P "f e , also ' transported a hundred and twenty men to Mozambique. These were to 
be sent o Tete to settle there, The description of this voyage makes interesting reading. 

a tr^pori eiiLr ^ KPaÍred ' aild the same 7 ear undertook her last voyage to índia as 

In 1862 the Frigate was again sent to Mozambique. It was a very eventful voyage 
On this account shehad tohe again repaired, 

to the“es. She ™ made a sch001 artilery. In the following she earried Spanish emigrants 
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NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 

A CIDADE DG FORTALEZA, NO CEARÁ 


Os documentos agora publicados ilustram a anterior comunicação do Sr. Dr. Al¬ 
berto Iria (*), Director do Arquivo Histórico Ultramarino. Demonstram estes do¬ 
cumentos, existentes naquele Arquivo, ter sido incontestavelmente o português 
Martim Soares Moreno quem fundou a cidade de Fortaleza, no Ceará, e não o 
holandês Mathias Beck, como alguns historiógrafos injustamente pretendem, 

DOC. N," 1 

Senhor 

Diz Martim soares moreno que foj o primeiro Pouoador e fundador ãa Capitania 
e fortaleza de Seara, e por esse e outros seruiços V mg ,k o despachou por dez 
annos para a dita praça e porque elle suplicante leua sua casa, e pretende de 
meter fabrica na dita Capitania ãe Criacois, e Negros e fazer hum Trapiche de 
asuquar, de que ha de multar grande proueito a Real fazenda de V mg ! “ e aos 
moradores dali 

Pede a V mg ,k lhe faça merce ãe doze leguoas em quadra de terra na dita Capitania, 
comessanâo da Baya ãe Mocoripe pera o Noroeste athe onde alcanssarem as ditas 
doze leguoas que se entenderão outras tantas pella tem dentro pellos Rumos 
ordinários, com suas aguoas e madeiras e todo o mais que nellas ouuer, líures 
de foros e so dizimo a Deos pera elle suplicante e seus filhos e Herdeiros e R M 

Martim Soares Moreno 

[Tem à margem]: 

Passe mandado para alexandre ãe moura ymfomar desta petição com seu parecer 
Lixboa 7 ãe dezembro 620 o mandado serya carta 

[Com seis rubricas de Ministros do Conselho da Fazenda] 

(*) Vide «Boletim» da Sociedade de Geografia de Lisboa, n.“ 4-0, da série 78.*, Abril- 
-Junho de 1961. . . i 
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[Tem no verso]: . 

Consulta na forma âa informasão em Lixboa a 24 de Marco de 621 
[Com cinco rubricas de Ministros do Conselho da Fazenda] 

[Tem mais, no verso]: 
de Martin Soares 


DOC. N.“ 2 

[Tem anexo]: 

Reseby a carta De vossa merce com a ordem dos Senhores Do conselho da fazenda 
para informar na petição de Martin Soares moreno ho homen na uerdade tem 
mereSimentos porque foy o primeiro pouoador do sitio que pede de Seara e nelle 
tomou hum nauio de cosarios framsezes e fez leuamtar outros e ãally foj descobrir 
o maranhão com que te Então ninguém tinha feito e do auizo que ele deu de 
Estar o rio pouoado de framsezes se Seguia nanDar Sua Mg"* lamca los fora 
aSy que Se lhe deuè mujta parte do Semico que aly se tem feito a Deos e a Sm 
Mg"‘ por toda Estas remis me parese memedor de hm boa porção De terra mas 
porque he nesesario que os que depois foraem pouoar achem também Sitios ao 
perto parese que Estara Darem se lhe Seis leguoas em quadra que he a metade 
Do que pede, e diguo tamto porque Estjue na tem e Sey que mo he toda fértil 
nem boa para canas de aSucar he que a Lugares lie muito pobre de maâejras que 
São toda a SustamSia Dos engenhos que Se fora Semelhante a outras Do brasil 
menos de hua leguoa lhe bastam para ho trapiche que quer fazer nisto como 
a capitania de tamaraca Em menos De sete leguoas sustenta Ja oie Dez engenhos 
pella bondade Da tera e abundancias De maãefras, também he ponto De Empor- 
tancia para Ser fauoreSião leuar Sm caza e Ser o primeiro a tentar o qu[e] da 
De sy a tera e ter para isso muj boas partes que São Ser benquisto dos imãíos 
e falar bem a limgoa que Sera oeaziao para haquerir gemtjo e fazer cultjuar a 
terra e defender ho mar quando for neseSario sera bem por se lhe comdicão de 
beneficiar a tem de tudo o que pode perâuzir semeando alguoãôes e pramtanão 
canaueiais e com isso tenha as líberdadez ordinárias das mais capitanias lemnão 
guado que se da bem naquelas partes e Noso Senhor goarâe a vossa merce 
Setuual 15 de Ianeiro 621 

Alexandre de mora 


ELECTRIFICAÇÃO DO DISTRITO DE LOURENÇO MARQUES 

Desde há anos que a cidade e o distrito de Lourenço Marques vinham conhe¬ 
cendo dificuldades no fornecimento de energia eléctrica. Assim, a Central Térmica 
de Lourenço Marques (CTI), construída pelo Estado para ocorrer àquela situação 
e de que a SONEFE, por contrato firmado em 1957, assumiu a exploração a partir 






302 SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

de 1959, ficou saturada pouco após a sua entrada em serviço, por motivo da ten¬ 
dência fortemente ascensional logo verificada nos consumos há muito tempo 
restringidos, 

Tal facto obrigou a SONEFE, desde logo, a montar uma nova central — CT II 
— cujo primeiro grupo ficará pronto a entrar em serviço em Novembro de 1961, 
devendo em breve suceder o mesmo com o segundo. Foram montados dois grupos 
turbo-alternadores de 15 MW e respectivos geradores de vapor de 75 t/h, tripli¬ 
cando assim as possibilidades de produção existentes. 

Iniciaram-se entretanto os estudos para a montagem de uma terceira central, 
com que, de futuro, os consumos industriais e domésticos ficarão ao abrigo de 
quaisquer falhas de abastecimento de energia. 

As exigências da distribuição determinaram a instalação de uma subestação 
de 10,5/30 kV e a montagem de várias linhas de 30 kV, estando já projectada a 
expansão destas, de modo a alargar os benefícios decorrentes das maiores dispo¬ 
nibilidades de energia a várias localidades do distrito que têm visto o seu desen¬ 
volvimento travado por falta dela. Assim se fomentará o desenvolvimento econó¬ 
mico de uma das áreas do nosso Ultramar de mais intensa ocupação económica 
e populacional. 


iiiil .. 
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Um aspecto da construção da C T II de Lciurenço Marques 


VIRGÍNIA RAU — Estudos âe História Económica — Colecção En saio — Ática — 
116 págs. —Lisboa . = Fortunas Ultramarinas e a Nobrem Portuguesa no 
século XVII — Coimbra, 1961 — 29 págs. = Aspectos ão Pensamento Econômico 
Português durante o século XVI— Lisboa, 1961 — 24 págs. 

A incansável actividade investigadora, notàvelmente analítica, da Professora 
Doutora Virgínia Rau, da Universidade de Lisboa, traduz-se desta feita pela 
publicação destes três estudos, que se incluem numa longa série de esclarecedores 
trabalhos, em que se dispende a sua viva inteligência e o seu alto senso científico. 

Melhor que ninguém compreendeu Virgínia Rau que o glorioso edifício 
da história portuguesa, de que é mestra exímia, estava ainda na fase do carria- 
mento de materiais para o alçar dum magestoso monumento. Por isso este seu 
afã em sacudir da poeira dos arquivos públicos e particulares — uns e outros 
algumas vezes fechados a sete chaves (com entraves para os pesquisadores 
e livre acesso' para a traça e as ratazanas) revela não só a predilecção do seu 
cultíssimo espírito pela investigação documentária, mas sobretudo o imenso 
proveito que a historiografia nacional aufere dessa sua actividade. 

Desta feita, é lícito supor-se que os estudos económicos mereceram essa predi¬ 
lecção. Porque compreendeu que a economia estava na base da nossa evolução 
histórica? Certamente. E se assim pensa, está na verdade, E que assim pensa, 
infere-se deste seu conceito: «Se na história consideramos todas as obras 
do homem e Mas as suas acções, quantos ensinamentos se não tiram para uma 
profunda compreensão da interdependência do «económico » e do « espiritual » 
nesse século tão «modernista » que foi o século XVI.» 

O século XVI, que historiógrafos tendenciosos se esforçam, com a muleta 
do heróico e do superlativo, por minimizar em proveito do XV, é, em nosso 
modesto entender, o grande século luminoso da História de Portugal, A análise 
de documentos conduziu Virgínia Rau a uma síntese impecável, caminho que 
sempre haverá de seguir o historiador digno desse nome. Devemos estar agra¬ 
decidos à escritora por nos desvendar, com tanta exactidão —e brilho — aspectos 
daquela centúria. E é em especial ao século XVII, e aos que se seguiram como 
consequência do primeiro, que se referem os cinco elucidativos capítulos, repletos 
de preciosos informes, do seu excelente livrinho sobre a História Económica. 

Tem pois razão quando afirma, com a segurança que lhe advém da exegese 
dos factos, que «as necessidades de arranjar dinheiro dobravam já fortemente 
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a moralidade dos indivíduos e do Estado ». Uma visão global da evolução histórica, 
portuguesa sugere-nos, de facto, que as primeiras dinastias se podem considerar* 
em dois grandes ciclos: o primeiro em que, à consolidação da nacionalidade, 
correspondeu o esbanjamento do tesouro; o segundo em que, ante a perspectiva 
dos cofres vazios, com grande perigo para a independência, um monarca genial 
pretendera acudir à calamitosa situação, 

O Além-Mar devassado abriu as suas arcas. É por isso que a Autora pode- 
escrever com razão, no começo do seu estudo sobre Fortunas Ultramarinas'. 
«Os cargos ultramarinos foram sempre apetecidos pela melhor nobreza portu¬ 
guesa, não só porque se alcançavam honras e mercês públicas, como também 
se granjeavam, e rapidamente, boas fortunm. E sobretudo porque se granjeavam 
boas fortunas... Não nos sobeja o espaço para mais largas considerações, forçados 
por isso a prescindir daquelas que nos acodem ao bico da pena. 

A Frof,“ Doutora Virgínia Rau é um nome refulgente na historiografia 
portuguesa. Na historiografia séria, equilibrada, proba—e por isso dignificante. 

A Sociedade de Geografia, que não só admira a sua cultura como dela se 
serve numa colaboração proveitosa, agradece a oferta dos seus trabalhos que 
•enriquecem as nossas estantes. 

JÚLIO GONÇALVES 


HORÁCIO DE SÁ VIANA REBELO — Angola na África deste tempo — Lisboa,. 

1961 

Não é necessário que a Província de Angola se tenha tornado, neste 
momento histórico, alvo da curiosidade, da atenção e da preocupação de nacio¬ 
nais e estrangeiros, para que este profundo estudo de trezentas páginas dispersas 
por vinte e cinco capítulos, mereça a análise conscienciosa e, mais do que isso, 
o apreço e a distinção dos leitores. 

A bibliografia angolana não é das mais escassas na literatura ultramarina, 
portuguesa. Dos densos volumes ao folheto ligeiro, de tudo se escreveu—nem 
sempre com acerto. Mas seja como for, a província evoluiu. De quando, há mais 
de quarenta anos, a percorremos de lês a lés, até ao presente, ela tomou aspectos 
quase caleidoscópicos. E por isso, este livro do general Viana Rebelo deve estar 
em todas as estantes, pelos descritivos que exibe e pelos ensinamentos que 
confere. A sua actualidade é premente. A sua autoridade é .indiscutível. 

No alto cargo que exerceu e em que certamente teve em suas mãos esclare¬ 
cidas todos os fios da meada que ora se vão distorcendo, ninguém melhor 
do que o Autor para o golpe de vista ou as conclusões a que o leitor ambicionará. 
É ele que o diz na sua Introdução', que mão escreve um relatório nem um livro 
de memórias », mas sim e « principalmente notas e apontamentos pessoais, com 
o objectivo de relatar uma época da vida de Angola ». 

O senhor general Horácio de Sá Viana Rebelo governou Angola por mais; 
de três anos. Espírito penetrante, certamente estudou e bem conheceu a pro¬ 
víncia que administrava. E quando ao fim de três anos adquirira visão certa¬ 
mente perfeita dos seus intrincados problemas-como revela nos excelentes 
25 capítulos da sua obra—, deixou o Governo,, Há cinco séculos o nosso sistema 
continua pois sempre igual a si mesmo. Mas o senhor general Sá Viana Rebelo 
sabe, tão bem ou melhor que muitos, que a sua pessoa e a sua obra hão-de ser 
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lembradas na história de Angola-que é uma página da História de Portugal, 
Por isso, certamente, escreveu este livro como um depoimento prévio. Conhe¬ 
cemos Angola há 50 anos. Por isso, também modestamente, rematamos: fez bem 
o Autor em o escrever, 

Os seus conceitos são serenos, as suas conclusões lógicas. Todas as peças 
do processo estão ordenadas com método, vincadas de alto patriotismo e desejo, 
de bem servir. J 

A Sociedade de Geografia agradece o exemplar, 

JÚLIO GONÇALVES 


DR '^^? A 7 0S_MaftiSli “' 1 «m Peninsular, 19SÍ, lis- 

boa. Editado pelo Museu, de Marinha -346 pp. c. gravs. 

„ «hlTT 41 ” V C “f Ía d8S mM4aS e das mecl “ lhas e 0 “ trt ™ “mpreendia 
°t “; 0Kias e * lhes assemelham, como medalhas, 

tentos, fichas, etc. • 

Modermmeníe consideram-se objecto da Numismática apenas as moedas; as 
medalhas sao estudadas na Medalhística, e os tentos, fichas,' etc., na Tesserolosia. 
A Medalhística é, pois, o estudo das medalhas. 

Estas eram dantes quase sempre de metal, geralmente oiro, prata, cobre ou 
bronze, raras vezes de chumbo, e redondas, apresentando a forma de moedas 
Hoje tomam também outros feitios: quadrangular, rectangular, etc. 

O sábio Eckel classificou as medalhas por ordem geográfica, isto é, por 
regiões, e as medalhas, assim agrupadas, de cada Estado, por ordem cronológica 
Anteriormente haviam-se adoptado vários métodos para a sua classificação. Tam¬ 
bém se podem classificar agrupando as que dizem respeito ao mesmo momento 
ou sucesso histórico. 

As medalhas são objectos preciosos, como obras de arte, muitas delas saídas 
das mãos de escultores e gravadores insignes, e como padrões da História, a 
perpetuar a memória de algum evento importante ou varão assinalado. 

A medalhística tem tido apaixonados cultores, que reuniram, classificaram e 
organizaram apreciadas colecções de medalhas. 

Entre os nomes dos que em Portugal se têm dedicado a este estudo, avulta 
o do nosso saudoso amigo, Dr. Ary dos Santos, médico, professor da Faculdade 
de Medicina de Lisboa, director de serviços no Hospital Militar, no Instituto 
Clínico da Junta Geral do Distrito de Lisboa e na Misericórdia desta cidade, 
bibliófilo e publicista ilustre, falecido na capital a 12 de Junho de 1955. 

Possuia o Dr, Ary os Santos um valioso medalheiro que compreendia, entre 
outras, uma numerosa colecção de medalhas relativas à Guerra Peninsular. 

Ao estudo desta colecção dedicou o seu erudito organizador 29 anos de ,traba¬ 
lho, conseguindo compor o minucioso catálogo dela, dividido em sete partes, 
a saber: 

1-* Parte—A colaboração da Inglaterra durante o período das invasões 
francesas. 

2, a Parte—A Marinha Anglo-Lusa. 

Alguns dos seus vultos. 

3. " Parte—1,* Invasão francesa e a sublevação nacional 

4* Parte—A 2.“ e 3“ invasões.—Três vultos históricos franceses. 
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5. ” Parte r- O Exército Português, Sua exaltação através de algumas biografias. 

6. " Parte — Mortos em combate. 

7. " Parte —A medalha comemorativa do Centenário da Guerra Peninsular, 

O L“ volume, que temos presente, desta importante obra contém as 3 primeiras 

partes dela e, em Anexos, as biografias de alguns vultos que se notabilizaram na 
referida Guerra e a reprodução de algumas veneras. 

Na 1“ Parte do seu trabalho, o Dr. Ary dos Santos trata do auxílio que a 
Inglaterra nos prestou durante as invasões francesas, dá notas biográficas rela¬ 
tivas a alguns oficiais ingleses que nesse período comandaram tropas ou portu¬ 
guesas ou inglesas, descreve e reproduz as medalhas cunhadas em honra desses 
oficiais, as que lhes foram conferidas, bem como as condecorações com que foram 
agraciados, e também as medalhas alusivas aos combates em que entraram, aos 
2 tratados de Paris e ao Congresso de Viena (1814-1815). 

Na 2." Parte evoca os nomes e traça rapidamente as biografias de insignes 
marinheiros, ingleses e portugueses, que combateram as forças napoleónicas, como 
o grande Nelson e o não menos grande marquês de Niza, descreve e reproduz as 
medalhas e condecorações com que foram galardoados pelos seus feitos. 

Na 3. 3 Parte, como o seu título indica, refere o que foram a l.“ Invasão Fran¬ 
cesa e a sublevação nacional que ela provocou e reproduz as duas faces da meda¬ 
lha dedicada em 1799 pela cidade do Porto ao Príncipe Regente, D. João, e de 
outra, alusiva ao mesmo Senhor, cunhada em 1800, e a medalha uniface dedicada 
ao General Junot, duque de Abrantes e Governador de Paris. Mais reproduz a 
insígnia da Ordem Militar de Nossa Senhora da Conceição de Vila Viçosa, criada 
por alvará de 6-2-1818, datado do Rio de Janeiro pelo rei D. João VI. 

Nesta mesma 3, a Parte vêem-se as reproduções das duas faces da medalha que 
comemora a instituição da Ordem «Lêgion â’Homem pelo Imperador de França, 
Napoleão I, em 15-7-1804, 15.“ aniversário da tomada da Bastilha, do verso e 
reverso da insígnia desta Ordem e da Grã-Cruz da Ordem Militar da Torre e 
Espada, tendo naquele o busto do Príncipe Regente que, por Decreto de 13-5-1808, 
«renovou e aumentou a ordem de cavalaria instituída com carácter puramente 
civil pelo rei D. Afonso V», medalhas comemorativas da restauração do legítimo 
governo do Porto em 18-6-1808 e o talabarte usado pelos comandantes de infan¬ 
taria dos Voluntários Reais do Comércio. 

Também ali se reproduzem as medalhas criadas, por decreto de 13-5-1825, para 
agraciar empregados civis das repartições e corpos de exército que tivessem ser¬ 
vido na Guerra Peninsular e registam-se notas biográficas relativas a alguns 
oficiais ilustres. 

Nos Anexos a Medalhística da Guerra Peninsular traça as biografias de valo¬ 
rosos combatentes dessa guerra, entre os quais alguns vultos notáveis do Batalhão 
Académico e o chefe do Corpo de Eclesiásticos Voluntários Conimbricenses, e 
reproduz por meio de gravuras as veneras seguintes: 

Medalha que o Príncipe Regente, por decreto de 15-11-1808, autorizou os habi¬ 
tantes do então lugar algarvio de Olhão a usar, como recompensa de haverem 
sacudido o jugo dos franceses em 16 de Junho do referido ano, erigindo, pelo 
mesmo decreto, esse lugar em vila que passaria a denominar-se Vila de Olhão 
da Restauração, 

Cruz de Ouro Portuguesa pelas seis campanhas, criada pelo decreto de 26-6-1816, 

No Arquivo Militar vimos a cópia do citado decreto, Mencionam-se nela não 
6 Campanhas mas «16 Batalhas e Sítios principais, que houveram na Península e 
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França, em que entraram as Tropas Portuguesas», sendo condição de se ser agra¬ 
ciado com a Cruz de Ouro, ter-se entrado nessas 16 batalhas. 

É verdade que na Collecção syslematiea das Ordens do Exercito, desde 1800 
até 1858, seguida de um adâitamento com as ordens publicadas desde o 1: de 
Janeiro de 1859 até o fim da publicação, e annotada com diversas portarias, 
officios circulares e outras dífferentes peças officiaes, não publicadas nas ordens 
do exercito, etc. coordenada por Vital Prudêncio Alves Pereira, editada em 1860 
e que consultámos no referido Arquivo, se faz referência às 6 campanhas dos anos 
1809, 1810, 1811, 1812, 1813 e 1814, em que os mencionados sítios e batalhas 
ocorreram. 

Estrela de Ouro, concedida aos oficiais combatentes da Divisão de Voluntários 
de El-Rei, que em 1817 conquistaram a Banda Oriental, depois denominada Uru¬ 
guai, e a sua capital, Montevidéu, sendo esta com o seu território anexada ao 
Brasil com o nome de Província Cisplatina em 21 de Julho de 1821. 

Medalha de Comando por Sete Acções. 

Medalha comemorativa da pacificação da Província Cisplatina em 1821. 

Diversas variantes da Medalha-Insígnia concedida ao Corpo de Voluntários. 
Académico. 

Medalha Inglesa comemorativa da batalha de Salamanca (22-7-1812) que deter¬ 
minou a entrada de Wellington em Madrid. 

Comenda da Ordem Militar de Nossa Senhora da Conceição de Vila Viçosa. 

Medalhas de prata e ouro concedidas ao Corpo de Eclesiásticos Voluntários 
Conimbricenses, àcerca do qual publica uma curiosa notícia, lembrando que desse 
Corpo de Eclesiásticos Voluntários foi nomeado chefe, pelo Governador de Coim¬ 
bra, o Reitor do Seminário desta cidade, José da Costa e Silva. 

Prefacia este livro o nosso venerando amigo, Sr. Comandante Jayme do Inso, 
ilustre Director do Museu de Marinha, que, nesse prefácio, faz o elogio do 
Dr. Ary dos Santos. 

Financiou a publicação da Medalhística—Guerra Peninsular, editada pelo 
Museu de Marinha, o Secretariado-Goral da Defesa Nacional, pelos Ministérios 
da Marinha, do Exército e do Ultramar e pela Secretaria do Estado da Aeronáu¬ 
tica. Prestaram, assim, o Museu de Marinha e os mencionados organismos oficiais 
valioso serviço à cultura nacional, que será devidamente apreciado pelos ama¬ 
dores e coleccionadores de medalhas de todo o mundo. 


MARQUÊS DE RIO MAIOR 






ATEAVES DAS REVISTAS 


■EM ANGOLA TIVERAM LUGAR CENAS DE HORROR DAS MAIS LANCINAN¬ 
TES DA HISTÓRIA DA HUMANIDADE 

Prosseguindo na sua louvável campanha de elucidação das manobras subter¬ 
râneas do comunismo no continente negro, a revista espanhola «África», n.° 236-237 
de 1961, descreve pela pena do seu colaborador Domingo Manfredi Cano o que nu 
história se tem designado pelo caso de Angola. 

Manfredi Cano assinala o facto dessas atrocidades terem estado patentes na 
exposição realizada nas salas da Sociedade de Geografia de Lisboa, Milhares de 
pessoas puderam, com efeito, verificar através de fotografias impressionantes, 
algo das muitas e revoltantes barbaridades cometidas em Angola pelos invasores. 

Mas ao articulista da revista «África» não escapou a coincidência de acção 
que o comunismo intenta contra Portugal. 

Evocando a investida contra o Forte de S, João Baptista de Ajudá, escreve: 

«Dez dias depois, a índia reclamaria os enclaves portugueses de Dadrá e Nagar- 
-Aveli. Pode dizer-se que ao mesmo tempo, e com o mesmo ritmo que Portugal 
era atacado por toda a parte, o povo português se manifestava cada vez mais 
unido ao seu Governo, em especial ao seu primeiro ministro, Dr. Oliveira Salazar, 
e ao Ministro do Ultramar, Prof. Adriano Moreira, cujo discurso e declarações à 
Imprensa, em fins de Agosto, causaram sensação no mundo inteiro pela galhardia 
e honestidade da atitude lusitana. 

Manfredi Cano conclui brilhantemente o seu artigo afirmando: «e não fora 
porque é cojsa trágica, seria caso de rirmos desses idiotas que ainda não viram 
o jogo e continuam- a crer que o que se passa em Angola, no Katanga, na índia, 
no Dahomey são meras coincidências sem maior importância.» 

O EXEMPLO DE PORTUGAL EM ANGOLA 

Também Michel Deon na «Revue des Deux Mondes», n." de 15 de Julho de 
1961, estuda com lucidez a atitude de Portugal no que se refere às suas províncias 
ultramarinas em especial a Angola. 

: Se lhe desculparmos terminologia por vezes imprópria como a de aludir aos 
problemas do nosso ultramar, usando a expressão hoje desacreditada de colónias 
(que nao esta na nossa tradição), não podemos deixar de louvar o zelo pela ver- 
dade : que a cada, passo demonstra e a justiça das suas conclusões. 
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Assinalando o facto de até aos princípios deste ano Portugal não ter tido 
que se preocupar com quaisquer dificuldades surgidas no Ultramar comenta: 

«O império ultramarino português conserva-se intacto depois da demonstração 
de fidelidade de Goa, ameaçada e salva pela firmeza dos seus habitantes, No Ex- 
tremo-Oriente, Timor e Macau continuam possessões portuguesas enquanto que 
a França, a Holanda e a Grã-Bretanha tiveram de abandonar tudo, excepto Hong- 
-Kong tolerado pela China de Mao-Tsé-Tung que quer conservar uma porta aberta 
para traficar com o Ocidente. Em África, Cabo Verde, São Tomé, Guiné, Angola 
e Moçambique conservam-se portuguesas. Esta situação, insolente quando se com¬ 
para a queda da França e da Grã-Bretanha em África, num mundo em evolução 
rápida, não se pode explicar se não pela fidelidade de Portugal a uma política 
humana e social definida, integrada nos costumes e compreendida pela maioria, 

«A expansão portuguesa colocou-se sempre sob o signo da igualdade do género 
humano, pensamento eminentemente católico que inspirou tantos os missionários 
como os conquistadores. Portugal trazia uma cultura e uma estrutura política 
para onde havia pouco ou nada, Mas essa cultura e estrutura não eliminavam 
de modo nenhum as particularidades étnicas, respeitavam as originalidades de 
cada um e procuravam mais convencer do que impor.» 

O colonisado, salienta Michel Deon, respondia sempre quando lhe era per¬ 
guntada a sua nacionalidade: «Eu sou português». «Assim as colónias da África 
e do Extremo-Oriente eram províncias onde o racismo perdia a sua razão de ser.» 

Aludindo à calma que se verifica na Metrópole e tornara possível o prossegui¬ 
mento dessa política de profunda e sã humanidade, esse humanismo português 
que é atitude congénita filtrada através duma luz cristã, o articulista da Revista 
dos Dois Mundos comenta: 

«Dentro das suas fronteiras Portugal tinha levado uma vida sensata, dema¬ 
siado sensata na opinião de alguns. O Estado equilibrava os seus orçamentos até 
a um escudo, lutava contra o analfabetismo, promovia lentamente as classes ope¬ 
rárias e camponesas, criava a sua infraestrutura, consolidava a sua moeda e plan¬ 
tava árvores cuja sombra só poderá ser aproveitada daqui a algumas gerações.» 

Com admirável lucidez Michel Deon penetra o sinistro meandro dos planos 
tenebrosos em relação a Portugal: 

«Para este país de solo ingrato e de indústria tímida, as Províncias Ultrama¬ 
rinas tinham a função de pulmões. Sem esses pulmões corre o risco de asfixia. 
.Angola é um desses pulmões. Desorganizando a economia angolana, o plano comu¬ 
nista torneia uma dificuldade que não tinha conseguido resolver no próprio 
Portugal.» 

As conclusões de Michel Deon revestem-se duma solenidade que faz com que 
lhe perdoemos a porventura descabida severidade quanto às nossas possíveis faltas: 

«Portugal luta em Angola tanto contra os seus erros passados como contra 
um inimigo que sabe amotinar a opinião internacional.» 

É certo que a frase final do artigo soa como grave advertência aos povos 
do Mundo: * 

«Mas se Portugal sucumbe em Angola perderá uma a uma todas as suas outras 
possessões e tornará a ser um pequeno país numa pequena Europa. Consiga resta¬ 
belecer a paz, dominar os seus erros humanos, e sociais e terá dado a otitros 
países maiores uma lição que poderá mudar muitas coisas ao «sentido da 
História.» 
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PORTUGAL ESTÁ ATENTO 

Concluindo apressadamente sobre temas que os estudiosos da geopolítica e da, 
geografia económica levam vidas inteiras a aprofundar, Jean Depor du Rau publica 
nos «Cahiers d’Outre-Mer», n.“ 54 de 1961, um artigo consagrado ao Oceano índico. 

Depois de se referir ao domínio dos portugueses naquele mar, diz que «aconte¬ 
cimentos recentes vieram perturbar uma vez mais o equilíbrio político-económico 
do mar das índias». A segunda guerra mundial, provocando o acordar da Ásia e a 
promoção africana, levou a rever inteiramente as relações Oriente-Ocidente, De 
Tsoushima a Bandung, a hegemonia branca no Oceano índico desmoronou-se. 
Vasio do domínio europeu, este oceano está a tornar-se o centro dum mundo novo.' 
onde se põe problemas mais graves que os da velha Companhia das índias: 
«apartheid» na África do Sul, luta contra o subdesenvolvimento e a miséria, indus¬ 
trialização necessária da África.e da Ásia —escolha que se tem de fazer entre as 
diversas soluções: a solução nacionalista, a das democracias populares, a de cola¬ 
boração com um Ocidente que desistiu dos seus sonhos imperialistas? — de qual¬ 
quer modo o Oceano índico não pode pretender continuar isolado do mundo». 

O sr. Depor du Rau que se apoia na obra de A. Toussaint «Histoire de 1’Ocean 
Indien» para chegar a estas conclusões, esquece-se que Portugal está no Oceano 
índico não só em Goa, Damão e Diu mas ainda Moçambique, não abdica dos seus 
direitos de país criador de civilização e está atento a esses movimentos que tanto 
preocupam o articulista dos «Cahiers d’Outre-Mer». 

SERÁ REALMENTE NECESSÁRIO TORNAR A ESCREVER A HISTÓRIA DO 

MUNDO? 

Um vento de suficiência e de vaidade sopra em todos os sectores da inteligên¬ 
cia dos povos que ainda ontem recebiam lições de cultura e de interesse pela 
elucidação dos seus próprios problemas históricos e geográficos da velha Europa. 

Assim, Koji Yizuka publica na revista italiana, redigida em língua inglesa, 
«East and West», n.° 1 de 1961, um artigo em que se propõe demonstrar a neces¬ 
sidade de examinar e escrever de novo a história do mundo. 

O assunto já tem sido debatido. Dele deve-se no entanto salientar três pontos 
importantes. Os herdeiros da cultura Mediterrânea da antiguidade clássica foram 
os Byzantinos e o Islamismo. A Europa recebeu-a através dos Sarracenos. Gibson 
denomina-a «influência Greco-Árabe» referindo-se aos gregos ortodoxos de Bizftn- 
cio. Os elementos Bizantinos e Islâmicos foram primitivamente culturas apoiadas 
em actividades comerciais em larga escala e intimamente ligadas entre si. Rece¬ 
bendo esta rica acumulação de cultura a Europa entrou num período de progresso 
espectacular, exactamente como o Meiji Japão aceitando a moderna cultura indus¬ 
trial do Ocidente modificou rapidamente a sua vida. Atribuir unicamente ao Islão 
o papel de portador do fanal da Grécia Antiga para a Europa, decorridos mais do 
dez séculos, é dar mostras de uma limitação imprópria da Europa moderna 

Ao contrário do que afirma o autor Koji Yizuka a projecção cultural da 
Europa no mundo não serviu em detrimento deste mas antes trouxe ao plano de 
toaasjis culturas o veículo pelo qual puderam universalizar-se. 

. Nao se nos afígura P° r isso Q ue P a ra o verdadeiro historiador dos nossos dias 
seja necessário reescrever a história do mundo de forma diferente do que o 
ízeram os autênticos historiadores do passado e quer se trate de Europeus ou de 
nativos de qualquer país oriental. 
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OS PROGRESSOS NA CONSERVAÇÃO DOS SOLOS EM ANGOLA 

«Sois Africains»— «African Soils», órgão da Comissão de Cooperação Técnica 
da África ao Sul do Sahara, publicado pelo Inter-African Bureau for Soils and 
Rural Economy, insere no seu n." 3 de 1960 um artigo em que se demonstram os 
progressos realizados na conservação dos solos em Angola. 

Começa por dar a indicação exacta da superfície total de Angola que é como 
se sabe de 1.262.000 km2. É vantajoso que este número seja conhecido no estran¬ 
geiro pois já temos visto publicadas em órgãos de grande responsabilidade cifras 
totalmente fantasistas acerca da área da Província Portuguesa da África Ocidental. 

Como bem salienta «African Soils» em princípio a totalidade do território pode 
ser utilizada para a agricultura ou para pastagens e tanto pelos Africanos como 
pelos Europeus, na sua qualidade de cidadãos portugueses, com direitos seme¬ 
lhantes, em todas as zonas aráveis ou de prados, salvo aquelas que são reservadas 
a destinos especiais. Pode considerar-se que 750,000 km2 convém à utilização sil¬ 
vestre, agrícola ou pastoral. 

A maior parte de Angola adapta-se porém melhor a pastagens do que para a 
agricultura, embora por motivo de presença da mosca tsé-tsé em vastas zonas do 
território essa utilização das terras esteja limitada essencialmente às regiões do sul. 

Entrando na apreciação dos problemas inerentes ao melhor aproveitamento 
das terras, o órgão da C. C. T. A. salienta o facto, aliás conhecido, de que as 
pastagens excessivas têm sido a causa principal da degradação dos solos em vastas 
extensões, no sul da Província. 

Um programa de investigações está em curso para encontrar as soluções para 
os problemas essenciais nas diversas zonas ecológicas. 

É sobretudo em relação com a utilização das terras nas regiões áridas que o 
problema tem grande importância, para manter produção estável no nível máximo 
admitido como ecològicamente possível. 

«African Soils» reconhece que a extensão agrícola em Angola está organizada 
de modo a interessar a agricultura tanto europeia como africana, sobre uma 
mesma base geral. 

Sectores especiais são estabelecidos para as empresas organizadas para a 
agricultura e paia outros fins, quando o desenvolvimento de determinada região 
requer tal organização. 

Com esse objectivo a Província está dividida em sete grandes regiões agrícolas 
e estas por sua vez divididas em tantas zonas agrícolas quanto é considerado 
necessário. 

Também foram promulgadas disposições gerais para todos os utilizadores de 
terras em aplicação da lei N.° 40.040, e determinando o que segue: 

Todos os rios e nascentes podendo ter importância para a irrigação ou para 
as populações rurais de qualquer maneira que seja devem ter as suas margens 
protegidas contra a erosão favorecendo o crescimento da vegetação natural que 
não deverá ser perturbada. 

Os cursos de água e condutas naturais de concentração das precipitações não 
deverão ser lavrados nem postos em pastagem. Em todos os locais onde se tenha 
produzido uma erosão, medidas de protecção serão adoptadas. Para esse efeito 
os utilizadores do solo pedirão conselho e assistência à delegação agrícola da 
região interessada. 
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Em todos os terrenos que se encontrem num estado de degradação avançado, 
por motivo da exploração do solo pela agricultura ou em pastagens, serão obser¬ 
vadas disposições de reconstituição. 

Da leitura do artigo do órgão da C. C. T. A. resulta a convicção de que Por¬ 
tugal se tem preocupado sempre com os problemas mais instantes das suas 
Províncias Ultramarinas. 

UMA APRECIAÇÃO DE CONJUNTO DA LITERATURA DE LÍNGUA INGLESA 

DE TODOS OS PAÍSES DA COMMONWEALTH 

O critico literário do «Commonwealth Journal» (n.“ 4 de 1961) analisa a obra 
de A. L. Mcleod «An Introduction to the Literature of the British Commonwealth». 

Parece-nos de assinalar nesta secção o artigo em questão não só pelo que nele 
se escreve mas principalmente por vir chamar a atenção para uma obra que 
apresenta uma visão de conjunto sobre a literatura de países tão diversos como 
Canadá, Austrália, Nova Zelândia, África do Sul, Ceilão, índia, Paquistão, África 
Ocidental, índias Ocidentais, Malaia e Singapura. No livro de A. L. McLeod há 
referências a obras em singalês e afrikaan, mas a maior parte do livro é exclusi¬ 
vamente dedicado à literatura em inglês. 

A diversidade na unidade que caracteriza a Commonwealth é demonstrada de 
modo notável pelo uso tão diverso da mesma língua feito por escritores, por 
exemplo da África Ocidental e da Nova Zelândia. 

Falta ao livro de A. L. McLeod, segundo o crítico do «Commonwealth Journal», 
um estudo comparativo da literatura de língua inglesa e com a das várias culturas 
indígenas. 

Quase todos os autores que figuram no livro de A. L. MacLeod nasceram ou 
vivem nos países a cuja literatura pertencem. 

O valor do mesmo é principalmente o de ser uma tentativa de apreciação de 
conjunto. No entanto, segundo o referido crítico a lista de livros recomendados 
não pode ser considerada definitiva. 

OS ANTECEDENTES DAS ABORTADAS INDEPENDÊNCIAS DO CONGO NÃO 

PREVIAM A TRAGÉDIA QUE SE VERIFICOU 

Procurando avaliar até que ponto os antecedentes da influência civilizadora 
da Europa no Congo podiam ter ligação com a abortada independência desta parte 
da África, Albert Maurice descreve no «African World», de Maio de 1961, as causas 
que levaram à tragédia de 1960, prestando no entanto homenagem a quantos con¬ 
tribuiram para acender nestas paragens, hoje mergulhadas na maior escuridão 
e selvajaria por forças interesseiras e malévolas, o fanal da civilização que mesmo 
assim não quer extinguir-se. 

Albert Maurice pensa que chegou talvez a ocasião de se lançar um golpe de 
vista sobre a história desse enorme território, vinte vezes a superfície da França, 
cuja situação geográfica no centro do Continente Negro influencia a vida política 
nos estados vizinhos, tenham estes adquirido recentemente a independência ou 
estejam sob a tutela de um país Europeu. 

Não foi intenção do articulista de «African World» demorar-se sobre a histó¬ 
ria dos vários reinos que compuzeram o Congo, com as suas numerosas línguas 
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(ainda hoje mais de 4001), mas pareceu-lhe justo e conveniente mencionar alguns 
factos que marcam os tempos «modernos». 

Desde o século XV que o Reino do Congo ganhou direito de cidade no xadrez 
internacional. Diogo Cão, navegador português aventurou-se com as suas caravelas 
até à embocadura do grande rio que alguns séculos mais tarde havia de ver a 
entrada de destemidos pioneiros abrindo a África Central à civilização ocidental. 

O Reino do Congo atingiu situação de progresso no século XVI, demonstrada 
com embaixadas em Portugal, no Vaticano, no Brasil e nos Países Baixos, O cato¬ 
licismo penetrou as suas fronteiras na profundidade de uma centena de milhas 
mas os ritos pagãos conservaram todo o seu poder sobre a população do interior. 
Descrevendo as populações do interior diz: 

«O Reino dos Bakubas ou Bushongo da região de Kasai-Sankuru é um dos 
mais antigos do Congo. Outro império é o dos Balubas que na época de maior 
glória se estendia desde Maniema até ao sul de Katanga e às margens dos Lagos 
Tanganica e Moero. Outro ainda é o da Lunda para o sul de Catanga-Casai, esten¬ 
dendo-se sobre Angola e a Rodésia. Observando o actual mapa político do Congo 
é possível identificar vários chefes destes impérios. 

«Apesar de duas guerras mundiais a Pax Bélgica trouxe ao Congo um enorme 
progresso tanto sob o ponto de vista económico como social. Ao terminar a 
segunda guerra mundial o Congo tornara-se rico mercê do facto de ter combatido 
ao lado dos Aliados». 

Segundo Albert Maurice o desastre do Congo resultou da falta de «leaders» 
devidamente preparados para assumir as responsabilidades do Governo e do facto 
da independência tér sido concedida vinte cinco anos mais cedo do que devia ser. 

O «AFRICAN WORLD » COMENTA AS NOVAS MEDIDAS TOMADAS EM RELA¬ 
ÇÃO A ANGOLA E A NOMEAÇÃO DO PROF. DR. ADRIANO MOREIRA 

PARA MINISTRO DO ULTRAMAR 

Comentando as novas medidas tomadas para Angola o «African World» 
(n.° de Junho de 1961) escreve: 

«Por um decreto publicado nos fins de Abril o antigo sistema de controle da 
indústria algodoeira foi radicalmente mudado. Até agora em Angola e Moçambi¬ 
que tanto a produção como o comércio do algodão eram controlados por com¬ 
panhias particulares auxiliadas por funcionários do Governo. 

Mas tanto os agricultores europeus como nativos eram contra este sist em a, 
preferindo correr o risco das flutuações no mercado internacional do que conti¬ 
nuar no sistema de um único comprador. Pelo novo decreto poderão vender no 
mercado livre,» 

O «African World» salienta ainda que «por outro decreto foi aumentado o 
pessoal da Armada em Angola com vários técnicos, oficiais e homens» assina¬ 
lando que das mudanças no Ministério resultou a nomeação do Prof. Dr. Adriano 
José Alves Moreira para novo Ministro do Ultramar. O «African World» dá do 
novo Ministro completo «curriculum vitae», transcrevendo passos do seu discurso 
de posse, noméadamente a alusão do Prof. Adriano Moreira ao facto de brancos 
e negros viverem juntos e felizes na África Portuguesa. 

O mesmo número da revista inglesa refere ainda o facto da nova linha, de. 
Robert William a Cuima dever estar terminada em 1962. Servirá primordialmente 
para o transporte das exportações de minério de ferro para Cuima. 
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PROBLEMAS ESPECÍFICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NOS PAÍSES 

SUBDESENVOLVIDOS 

«Civilisations», órgão do Instituto Internacional de Civilizações Diferentes 
(n.° 2 de 1961), publica ura artigo de P. Gazier em que são analisados os proble¬ 
mas da administração' pública nos novos estados africanos, 

Ocupa-se ele principalmente dos problemas de pessoal, de estruturas e de 
métodos. 

No que diz respeito ao pessoal, mostra que todos os países novos sofrem de 
«sub-administração» por motivo de insuficiência de pessoal. A essa insuficiência 
junta-se o defeito de organização da função pública e a falta de quadros e de 
empregos. 

No que diz respeito às estruturas descreve o desiquilíbrio que resulta da 
hipertrofia dos serviços da capital em detrimento do interior, da preponderância 
dada aos serviços de prestígio (exército, diplomacia) à custa das administrações 
sociais e económicas. 

No que diz respeito aos métodos, denuncia «um juridismo de fachada no qual 
o abuso do formalismo exterior se liga a muito de arbitrário no fundo». 

P. Gazier não se limita a uma crítica negativa e indica com muita clarividência 
as medidas susceptíveis de corrigir as situações comprometidas. Os males que ele 
enumera são bem conhecidos e a sua gravidade é tal que se arriscam a compro¬ 
meter o próprio futuro dos países afectados. 

OS PROBLEMAS DO SUBDESENVOLVIMENTO 

J. Poncet, na mesma ordem de ideias, analisa em artigo publicado em «Les 
Cahiers de Tunisie» (n,“ 29-30 de 1960) os problemas do subdesenvolvimento à 
luz do livro que Yves Lacoste recentemente publicou sob o assunto. 

Sustenta que na origem do subdesenvolvimento não se encontram nem o 
clima, nem a pobreza do solo ou do subsolo, nem a raça, nem a religião. «As causas 
do subdesenvolvimento aparecem como essencialmente históricas». E à análise 
destas causas que o autor Ives Lacoste consagra algumas das suas páginas mais 
penetrantes. Procedendo, de resto, com louvável prudência, com o cuidado de 
nunca renunciar à linguagam académica, 

Yves Lacoste acentua que a drenagem dos recursos e dos lucros, exportados 
para as metrópoles, e a subordinação política, veio reforçar e estabilizar os previ- 
légios económicos, sem no entanto negar o que de novo foi realizado em certos 
planos; industrialização parcial, infra estruturas, medicina, etc,, por motivo das 
mesmas influências. Sublinha os seus efeitos perturbadores no seio das estruturas 
tradicionais pela intrusão da economia moderna, e o gigantesco desequilíbrio 
humano arrastado pelo êxito desta última, 

PORQUE É QUE A AGRICULTURA É A PARENTE POBRE DA ECONOMIA? 

Lucien Molle procura responder à pergunta em epígrafe, em artigo publicado 
na «Revue de la Société Belge d’Études et d’Expansion», n.° 196 de 1961. 

Segundo ele, enquanto que a indústria produz ao mesmo tempo bens de con¬ 
sumo corrente, bens de consumo duráveis, bens de equipamento e de serviços, as 
produções da agricultura limitam-se a bens de consumo corrente essencialmente 
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alimentares (vegetais e animais) e a produtos de base para a indústria (tais como 
fibras têxteis, madeira, oleaginosas, peles, ossos, etc.). 

Salienta que na escala mundial, as possibilidades actuais de aumento das pro¬ 
duções agrícolas são teoricamente pelo menos, imensas. 

Com efeito os progressos técnicos e metodológicos da agronomia, que se 
tinha atrasado muito em relação à indústria, iniciaram-se com uma dife¬ 
rença de pelo menos um século. De certo, belas conquistas científicas foram 
realizadas neste domínio, mas as suas aplicações práticas ainda são, em conjunto, 
extremamente limitadas, por um lado pela insuficiência de instrução, de enqua¬ 
dramento, de utensílios e de utilização de energia e por outro pela carência dos 
meios financeiros: 

É o esquema dum círculo vicioso: sem possibilidades pecuniárias, não há 
modernização, e sem modernização não há possibilidades pecuniárias. 

OS PROBLEMAS GEOGRÁFICOS DA INDÚSTRIA DO DIAMANTE NO MUNDO 

O Boletim da Secção de Geografia do «Comité des Travaux Historiques 
et Scientifiques» do Ministério da Educação Nacional da França, tomo 72, publica 
um artigo com o título em epígrafe do professor Adrien Billerey, da Faculdade 
de Letras de Aix-en-Provence. 

Parece-nos conveniente chamar para ele a atenção dos leitores desta secção, 
visto na matéria tratada haver várias referências às actividades portuguesas, bem 
como indicações estatísticas quanto à posição de Angola no que diz respeito à 
produção em função de quantidade. 

O professor Billerey dá como início da produção de diamantes em Angola 
o ano de 1916, afirmando que imediatamente a província portuguesa da África 
Ocidental se colocou à parte, e diz que os aluviões diamantiferos do Kasai e da 
Tshikapa têm' a mesma origem que os do Congo, A Lunda constitui a parte meri¬ 
dional dos jazigos do Congo. Aqui foram explorados os conglomerados de base 
da série do Cuango (cretácio superior). Em 1952 foi anunciado o descobrimento 
de um filão primário de diamantes sob forma de kimberlite no rio de Tshikapa, 
a pouca distância da fronteira congolesa. 

A DELIMITAÇÃO DOS TRÓPICOS HÚMIDOS 

O número de Julho de 1961 da «Geographical Review», órgão da American 
Geographical Society of New York, insere um artigo de F, R. Fosberg, B. J, 
Garnier e A. W. Küchler em que se procura estabelecer os limites dos trópicos 
húmidos. 

Na parte da autoria de B. J. Garnier èncontramos a definição dos trópicos hú¬ 
midos. Segundo o autor americano, os trópicos húmidos podem ser definidos como 
«uma região onde a temperatura média, durante pelo menos oito meses em cada 
ano, iguala ou excede 20" C; a pressão e humidade relativa, para pelo, menos seis 
meses do ano, são em média de 20 milibares e 65 por cento, respectivamente; e a 
média anual da chuva é de pelo menos 40 polegadas e, durante seis meses, a preci- ' 
pitação é de três polegadas». 

ALVES DE AZEVEDO 
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ACTIVIDADES 

DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

5 de Julho 

EXPOSIÇÃO DE FOTOGRAFIAS DAS ATROCIDADES COMETIDAS 

EM ANGOLA 

De 5 de Julho a 7 de Agosto estiveram patentes na sala «Algarve», da Socie¬ 
dade de Geografia, algumas fotografias das atrocidades cometidas pelos terro¬ 
ristas em Angola— documentos impressionantes do martírio sofrido, no Norte 
daquela Província, por brancos, mestiços e pretos, que o banditismo exterior 
sacrificou inumanamente na consecução dos seus inconfessáveis desígnios. 

Trazendo ao conhecimento de nacionais e estrangeiros este irrefutável 
documentárioquadro terrível da realidade que Portugal tem de encarar hoje 
naquela parte de Angola—, a Sociedade de Geografia de Lisboa considerou 
que tal concorreria para fundamentar ainda melhor as razões porque resistimos 
em África à onda de ambições e de anarquia que nesta hora se conjuram contra 
a integridade da Pátria. 

A exposição que nos primeiros dias registou enorme afluência —tornando 
necessário estabelecer um serviço de ordem para regular as entradas — foi visi¬ 
tada por mais de cinquenta mil pessoas, nacionais e estrangeiras. 


lá de Julho 

GOESES NA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA 

Numeroso grupo de goeses, que a T. A. P. — Transportes Aéreos Portugueses — 
ao inaugurar as suas carreiras para o Estado Português da índia convidou 
a visitar a Metrópole, foi recebido ao fim da tarde na Sociedade de Geografia 
pela respectiva Direcção. 

Numa simples mas significativa cerimónia realizada na sala das sessões 
da Direcção, onde uma teoria de retratos dos sucessivos Presidentes da Socie¬ 
dade, em magníficos óleos, evoca alguns ilustres governadores daquele Estado, 
o Sr. Prof, Dr. Rui Ulrich saudou os visitantes significando-lhes a grande satis¬ 
fação da Sociedade de Geografia em receber esta ilustre embaixada de patriotas 


goeses no momento em que os territórios portugueses da índia são objecto 
de estranhas ambições. 

Em resposta, o Sr. Dr. Juiz Ismael Gradas, figura prestigiosa da nossa 
magistratura, agradecendo a cordial recepção, afirmou que as palavras do ilustre 
Presidente da Sociedade de Geografia deixaram no espírito de todos as melhores 
recordações. 

Seguidamente, o Secretário-Geral, Sr. Dr. Júlio Gonçalves, acompanhou-os 
numa visita às instalações da Sociedade, tendo-se demorado na Biblioteca onde 
lhes foram mostradas valiosas espécies bibliográficas das navegações e descobri¬ 
mentos portugueses. 

c, c. 
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MOVIMENTO DA BIBLIOTECA 


RELAÇÃO DAS OBRAS ENTRADAS 


(3.« TRIMESTRE DE 1961) 

ADONIAS (Isa) — «Mapas e Planos manuscritos relativos ao Brasil Colonial, conservados no Mi¬ 
nistério das Relações Exteriores e descritos por [...] para as Comemorações do V Cent, 
da Morte do Infante D. Henrique, Tomo I-Texto, Tomo II-Mapas, 1901. Brasília, Ministério 
das Relações Exteriores. Serviço de Documentação. 2 vols, Perm, 

ALMEIDA (António de) — «Contribuição para o estudo do neolítico de Timor Português», (Estudos 
sobre Pré-História do Ultramar Português), «Memória» n.» 16 da Junta de Inv. do Ultramar 
[Centro de Estudos de Etnologia do Ultramar], 1900. Lisboa. Perm, 

-«Recintos Muralhados de Angola», por [.„] e J, Camarate França. (Estudos sobre Pré-História 
do Ultramar Português). «Memória» n.« 16 da Junta de Inv, do Ultramar, [Centro de Estudos 
de Etnologia do Ultramar], 1960. Lisboa. Perm, 

AMARAL (J. Duarte)-«Punções de Produção», 1961. Lisboa, Centro de Estudos de Economia 
Agrária. Of. do E. 

ARCHIVO NACIONAL DE CUBA. - «Memória correspondiente a los afios de 1957-58» 1959 La 
Habana. Of, ' 

ATHAYDE (Alfredo)-«Avaliação de somas de variantes, de quadrados e de produtos de variantes». 
Comunicação ao XXIII Congresso Luso-Espanhol, Coimbra, 1926. 1957. Coimbra. Oí, do A. 

— «Breve nota preliminar sobre a antropologia do concelho de Gondomar». 1958. Porto. Of do A. 
(Estatura e pigmentação no cqncelho de Matosinhos». 1959. Porto. Of, do A, 

— «Reflexões sobre algumas alfaias agrícolas». 1960, Porto, Of. do A. 

~~ Oí 6 do A* ^ ° aPaCÍdade Vlto! ’ Estatura e Peso em natlvos d & mm de 3. Tomé». 1958. Lisboa. 

-«Robustez dos nativos da Ilha de 3. Tomé avaliada pelos índice de Pignet», 1958. Lisboa. 

— «Subsídio para o estudo da antropologia do concelho de St.o Tlrso» Comunicação nn xyttt 

grosso Luso-Espanhol, Coimbra, 1956, 1957, Coimbra, Of, do A ^ XXIII Con- 

BALDUS. Oíerbet)-«Congresso ( 0 XXXIV) Internacional de Americanistas». 1960. s/l Oí do A 
Cunhagem OL do a! ^ * 8eíller ' Bedeutung für die mdianerforsohungfin Brasilien». 1958. 

— The Pear in Tapirapé Culture». 1956. Philadelphia. Of. do A. 

6 C011taS refermtes ao exefclci0 M60». 1961. 

de CamÍI ° Pessanha » m < ^boa, Oí. do A. 

edição 1961 ™i' *T* * de h0je na SUa missâo Wstól ' ica «> Conferência. 

amí./n! 0 ,' ' Edltado pela Delegaçao Bracarense da Soc. Hist. de Portugal Of do v 

BENSAÜDE (Joaquim)-«A Cruzada do Infante D, Henrique». Edição oowTorati Va do V Cent 

BIBLIOTECA SiSÍaÍ tÍp f emlq]K - l9a0 ' Lisboa ' Agência G. do Ultramar. Perm, 

pr °VINCIAL ; DE BARCELONA, — «Guia da [...]». 

BLA Vols J f’l 1 Tfmlr!~f Uropeans in West-Africa 145M560». Translated and edited by [ ] 

. Vols, I e II. 1942. Lcndor, The Hakluyt Society. 2, vols. Compra. . y L “'b ; = 


(BRÁS IO (António) -«Monumenta Missionária Africana», África Ocidental. Coligida e anotada 
pelo Padre [.„]. Vol, VIII (1631-1642), Vol. IX (1643-1642), 1960. Lisboa. Agência G. do Ultramar. 
2 vols. Perm. 

BURNELL (John) —«Bombay in the Days of Queen Anne», Being an account of the settlement 
written by [...]. With an Introductlon and notes by Samuel Sheppard. 1933. London. The Hakluyt 
Soelety. Compra. 

■CABRAL (Francisco Caldeira)-«A Arvoro», Por [...] c Gonçalo Ribeiro Teles. 1960. Lisboa. Direcção- 
-Ger. dos Scrv. de Urbanização. Of. do E. 

CAIXA GERAL DOS DEPÓSITOS, CRÉDITO E REVIDENCIA. - «Relatório do Conselho de Admi¬ 
nistração e Parecer do Conselho Fiscal — 1960», 1961. Lisboa. Of. do.E. 

CAMBRIDGE UNIVERSITY LlBRARY. — «Report of the Library Syndicat for the year 1959-60». 
1961. Cambridge. Perm, 

CARDOSO (António Foppe Lopes) —«A estabilização dos mercados agrícolas e a organização da 
produção» (O mercado de frutas e legumes). 1961, Lisboa. Centro de Estudos de Economia 
Agrária. Of. do E. 

■CARDOSO (Carlos Lopes) — «Contribuição para a Bibliografia dos Bochimanes de Angola». 1960. 
Luanda. Of. do Director do Inst. de inv, Cientifica de Angola. 

CARVALHO (G, Soares de) —«Alguns problemas dos Terraços Quaternários do Litoral de Angola». 
1961. Luanda. Of. do A. 

CASTEL-BRANCO (A. J. F.) — «A Lagarta dos Coqueiros («Nephantis Serínopa», Meyrick) na Índia 
Portuguesa». (Junta de Inv. do Ultramar, — «Estudos, Ensaios e Documentos», vol. 79). 1960. 
Lisboa. Perm. 

CENTRO. COLONIAL — «Relatório e Contas da Direcção — Gerência de 1960». 1961. Lisboa. Of. do E. 

■CENTRO DE ESTUDOS DE ETNOLOGIA DO ULTRAMAR - «Estudos sobre Pré-História do Ul¬ 
tramar Português», por J. Camarate França e António de Almeida, («Memória» n.° 16 da Junta 
do Inv. do Ultramar), 1960. Lisboa. Perm. 

CENTRO DE ESTUDOS POLÍTICOS E SOCIAIS-«Estudo sobre o absentismo e a instabilidade 
da mão-de-obra africana». Vol. 3.». («Estudos de Ciências Políticas e Sociais» —44). 1960. Lisboo. 
Junta de Inv. do Ultramar, Perm, ■ 

■CLEMENTE (A. Paes) — «O Cadastro Geométrico da Propriedade Rústica do Pais», 1980, Lisboa. 
Inst. Geográfico e Cadastral. Of. do A. 

■CLU55EL (Magdeleine) — «Carnet de Route. — Angleterre-Escossè-Irlande», 1901. Paris, Of. da A. 

COMPANHIA DE MOÇAMBIQUE - «Relatório e Contas - Gerência de 1960». 1961. Lisboa. Of. do A. 

CONSEIL DE LEUROFE — «Cooperation (La) Europeenne « 1960», 1961. Strasbourg. Of, do E. 

— «Documents de Séance» (Assemblée Consultative, 24-28 Avril 1961), Tomes I et II, 1961. Strasbourg. 

Oí. do E. , 

— «Donnés Statlstlques —1960», 1961, Strasbourg. Of. do E. 

CONSELHO SUPERIOR DE DISCIPLINA DO ULTRAMAR - «Colecção de Acórdãos, do [.,.] 
- 1951-1952-1953». 1960, Lisboa. Agência G. do Ultramar, Perm, 

■CONSELHO ULTRAMARINO— ((Acórdãos do — 1959». 1900. Lisboa. Agência G. do Ultramar. 
Perm. 1 * 

■CONTREIRAS (Ascensão) — «Tormas Portuguesas». 1961. Lisboa, «Panorama», nfi 22. Of. do A. 

CONWAY (W, Martin) — «Early Dutch and English Voyages to Spitsbergen in the seventeenth 
century, including Hessel Gerritsz «Histoire du Pays Nommé Spitsbergen» —1613, [.,.]». Edited 
with Introductlons and notes by [.,.]. 1904. London. The Hakluyt Sóciety. Compra. 

•CORRÊA (Mendes)-«A Escola Médica e Médicos indo-portugueses». Palestra proferida pelo 
Prof. Dr. em 28-VIII-19G8 na Emissora Nacional, Publicada noá «Arquivos da Escola Médica 
de Goa, 1960, Bastorá. Of. do Director da Escola Médica de Goa. 

■CORTESÃO (Jaime) —«Os Descobrimentos Portugueses». Vol. 1. 1961, Lisboa. Compra, 

COSTA (A. Fontoura da)-«A Marinharia dos Descobrimentos». 3,a edição. 1960, Lisboa. Agência 
G, do Ultramar. Perm. 

COTTA (Gonçalves)-«Grito de Angola.-Carta aos senhores Kéímedy e Khruschtchev». 1961. 
Lisboa, Of. 

CUNHA (Augusto M, Lopes da)-«Memória das festas da inauguração do oblísco comemorativo 
da Guerra Peninsular e Catálogo da Exposição Histórloo-Biblio-Iconográfica. — 10 de Outubro 
de 1964», 1954. Torres Vcdrns Oí. do Ex.">° Sr. Rogério de Flgueirôa Rego. v 

CURSO DE FERIAS NO ULTRAMAR. - Uma iniciativa de Nova Lisboa. 1960. Lisboa. Of. da Câ¬ 
mara Municipal da Nova Lisboa. 

DANTAS JÚNIOR-«Rocha Pita» - Discurso. 1960. Bahia. Unlv. da Bahia. Of. do E. 

DAVIES (John) —«The History oí the Tahitian Mlssion 1799-1830». Written by [...]. Edited by 
C. W. Newbury. 1961. London. The Hakluyt Society, Compra. 
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DEPARTMENT OP THE EDDCATION, ARTS AND SCIENCES. -«Annual Report for the calendar 
year 19G0». 1901. Pretória. Union of South África. Of. 

«Register of current researcli in the hunmnities in South África — 1960». 1961, Pretória, Of. 
DOMINGÜEZ (Francisco J. Ponte) — «José António Miralla y sus trabajos». Compilados y ordenados 
por [...1. 1860. La Habana. Of. do Arquivo Nac. da República do Cuba. 

DR. ANTÓNIO FERRÃO-«Curriculum Vitae» de 1933, Lisboa. 

- (iNotice sur M. Antonlo Ferrão et son oeuvre d’Hitoire et de Pédagogie». 1926, Paris, 

— «Trabalhos principais de [...]», 1960. Lisboa. Of. do Pilho do falecido Dr. António Ferrão. 
EDMUNDSON (George) — «Journal of the Traveis and Labours of Father Samuel Fritz in the River 

of the Amazons between 1686 and 1723». Translated from the Evora and edlted by Rev, Dr. 

1922, London. The Hakluyt Society. Compra. 

ESCANDE (L.) «Coordination et Orientation de la Recherche Scientifique Française». Lição pro¬ 
ferida pelo Prof. [...] em 31-V-1961. (Academia das Ciências de Lisboa. — Biblioteca de Altos Es¬ 
tudos). Perm. 

ESCOLA DE ARTES DECORATIVAS SOARES DOS REIS.-«A Semana do Ultramar na Escola 
de Artes Decorativas Soares dos Reis», 1961. Porto. Of. do Director da Escola, 

ESCRAGNOLLE DóRlA-«In Memorian». 1959, Rio de Janeiro. Of. da Ex.“ Viúva. 

FERRÃO (Carlos)-«Em Defesa da Verdade». O Regicídio-Os Adiantamentos - A Diplomacia de 
D, Carlos. 1961. Lisboa. Compra. 1 a 

FELGAS (Hélio A, Esteves) - «Necessidade reciproca da ligação Metrópole-Provindas Ultramu- 
rrnas». Comumcaçao, pelo Major [...]. 1961, Lisboa. Of. do A, 

FERREIRA (José d*e Sã)-«Notas respeitantes à Barrinha. de Esmoriz», 1960. 14 pp. dactilografadas 
c. gravs. e mapas. Of. do A. bWIflQas ' 

= A r ÔnÍ ! BelMd da)-,(Dom Henri( 5 ue? Duarte? Dom Pedro?». 1960. Lisboa Compra 

- —“ - - « ». 

FRA ^rr te) -“ P f eira SOtoe a ja2ida maeosiene de Vito s ^a Pinto (Angola) 

no IR í d , sondag6m,> ' Estudos sobre Pré-História do Ultramar Português). «Memória» 

S.T“"r "" 0 *> “ Perdigão. 

rivírBi /fr 31 d Dezembro de 1959 »- 1961. Lisboa. Of. do A, 

BÍPERA (Pedro Bosch) — «El Problema Indo-Europeo». 1960. México. Inst. de História Of do p 

.Historia ds Ortarta. Ta» , , m/SL , „, s * * «<■ 1» «• 

— «Les indo-Europêens». Problèmes Archéologiques. 1961. Paris Of do A ' 

"S doT ea PaUl RÍTCfc - 0ot « «■»*». VOIS. I B II. 1958. México. Inst. de História. 

““LTÜf Sir r ,p “‘“ ■'* "pi» i««. 

GONÇALVES (José jlT-Í ^ D í reC5a °- Ger - dos Serv - florestais e Aquícolas, Of. do E. 

1961. Lisboa. Of. do A. amlsmo na Guiné Portuguesa» (Ensaio socio-missionológico), 

• 0Uta “• Oí. de A. 

th”é ff' 1 '™ 1 *”*” « «• »*. »< Blcliard 
Society. Of. doE. . “ the Hakluyt Family». 1017 , London. The Hakluyt 

SdlUele Wlrtschaítl) ' UM. Gotha. Geogra- 

Universidad de Santo Drann^^mT^Fm^L^i^ A f° St0latus CuImine »- Base de la 
Santo Domingo, Perm. Discusion». 1955. Ciudad Trujfflo, Univ. de 

HOMEM (Manuel de Barros de Morais Lozada Teixeira) - 

aaSSTrT* r !' ” m -«— <*• a ‘ m ° >mm * m ’“ m 

V.âiSSSSSS' rn Beriin. Pe„. 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATíSTrrA ,,t ■ -r 

. - 1958». XV-«Distrito de Braga- 1958» XvT^DúMt^lf^' XIV ~ í(Distrito de Santarém 
lhetos. Perm. S "*"* X VII - «Distrito do Porto- 1959 ». 1961, Lisboa. 3 to- 

ãe m, ‘ mi LÍSb0a ' 0t dQ E ' 

(Vüa do Conde), 1960. Porto. Of.do A. AVSS M ReServa 0 ™ltológica de Minctolo» 
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JANE (Cecil) — «Selected documents lllustratlng the four voyages of Columbus Translated 
and edlted with additlonal material, nn introductlon and notes by [...]. Vols. I e II, 1930. 
London. The Hakluyt Society. 2 vols, Compra. 

JUNTA DE INVESTIGAÇÕES DO ULTRAMAR. - «Estudos de Botânica» («Memória» n.u W), 1961). 
Lisboa. Perm. 

KNAL (Bruno) — «Duas conferências sobre desenvolvimento económico». 1961. Lisboa. Centro de 
Estudos de Economia Agrária. Of. do E. 

KOCH (Schaub) — «Armand Godoy». Tradução portuguesa de A. G. da Rocha Madahil. Of do tra¬ 
dutor. 

LEGISLAÇÃO (NOVA) ULTRAMARINA - Vol. B.«. 1960, Lisboa. Agência G. do Ultramar. Perm. 

LETTS (Malcolm) —«The Pügrlmtige of Araold von Htirff, Knigth from Oologne, through Italy, 
Syria, Egypt, Arabia, Ethiopia, Nubla, Palestine, Turkcy, France and Spain whichi lie aceom- 
plished ln the years 1496 to 1499». Translated from the German and edlted with notes and 
an introductlon by [...] 1940. London. The Hakluyt Society. Compra, 

LEVRAUT (Berger) — «Sahara». 1001. Paris. Service dTnformation du Minlstôrè d'Etat. Of. da 
Embaixada de França. 

LIGA DOS COMBATENTES DA GRANDE GUERRA. - «Relatório das Gerências de 1956-57». 1900, 
Lisboa. Of. 

LIGA PORTUGUESA DE PROFILAXIA SOCIAL. - «Política do Espírito, - A Liga como elemento 
prupugnador da cultura 0 da arte em Portugal». 1961. Porto, Of, do A. 

LOBATO (Alexandre) —«Quatro estudos u uma «vocação para a História de Lourenço Marques». 
1961; Lisboa. Junta de Iuv, do Ultramar, Perm, 

MARKIIAM (Clemente) — «Eurly Spanish Voyages to the Htniit Magellan». Translated and editod [...!, 
1911. London. The Hakluyt Society. Compra. 

MED1NA (José ToriblO)— «La Imprenta ctl Guatemala», 2.» edlelón. Vols, I 0 II, 1900. Guatemala. 
Of, chi Biblioteca Nac. de Guatemala. 

MELLO (Julos P. de) y «The llumaii Element Traffic Acddents». 1961. s/l. OS. da A, 

MINISTRY OF EDUOATION OF PAKLSTA,--«Report of the Oommission on National Educa,tion 
— January-August 1959». 1960. Knrachi. Of, da Embaixada do Paquistão. 

MOREIRA (Adriano) —«Batalha da Esperança», Discurso do Ministro do Ultramar, Prof. [...] 
proferido em 19/V, em Angola, aos microfones da Emissora de Luanda, 1961. Lisboa, Of. da 
Agência G. do Ultramar. Perm. 

— «Concentração de poderes». Discursos proferidos pelo Ministro do Ultramar, Prof, Dr. [„.| 
cm 31/V e 17/VI, nos aetos do posso do Governador Geral da Moçambique, Oontra-Alm. Manuel 
Maria Sarmento Rodrigues, e do Governador Geral de Angola, General Ventado Augusto. 
Deslands. 1961. Lisboa. A, G. U.. Perm. 

—-«Política de integração». Discurso proferido pelo Ministro do Ultramar, Prof, Dr, era 
2B/VIII, 11 a Associação Comercial do Porto. 1961. Lisboa. A. G. U., Perm, 

MOURA (Sulinas) — «Perspectiva critica», 1961. Lisboa, Of, do A. 

MUSEU REGIONAL DE BEJA, — Catálogo de algumas das principais peças». [1961]. Beja. Of. do E. 

NOTAS BIBLIOGRÁFICAS DO CAPITÃO DR. JOÃO FRANCISCO DE SOUSA, 1961. Lisboa, Of. de 
João Francisco de Sousa. 

NUNN (Georgo E.) — «The Diplomatic Conceming the Discovery of America». 1948. Jenklntown. 
Compra. 

— «The La Cosa Map and the Oabot Voyages». 1046. Jenklntown, Compra. 

NUTTALL (Zelia)~«New Light on Drake — A collection of documents relating to his voyage of 
circumnavlgation — 1B77-1S80», Translated and edlted [...]. 1914. London. The Hakluyt Society, 
Compra. 

ORGANISATION EUROPÍENNE DE COOPERATION ECONOMIQUE». - «Accord monétaire eu- 
ropeen — Duxlème Rapport Annuel —1960». 1961, Paris, Of. do E. 

OXEA (José Rumón y Fernández) — «Ramos procesiomtles y de mayordomos». 1961. Madrid. Of. 
do A. 

PELLEGRINO (César O.)— «Panorama e Sentimento». 1960. São Paulo, Of. do A. 

PEREGRINO JÚNIOR —«Panorama cultural da Amazónia», 1960. Bahia. Univ. da Bahia. Of. do E. 

PEREIRA (Maria de Lourdcs N. O. Bajifclsta) — «Contribuição para 0 estudo da «Fineola Bisselliella» 
(Hummell) e seu combate», (Junta de Iuv. cio Ultramar. «Estudo», Ensaios e Documentos», 
vol. 78), 1966. Lisboa. Perm. 

PHLIPPONNEAU (Michel) — «Géographie et Actlon», Introduction a la Géographie Appliquêe. 
1900. Paris. Compra. 

PIMENTEL (Luís Serrão) — «Prática da Arte de Navegar», Prefário de A, Fontoura da Costa. 
2.« edição, 1969. Lisboa. Agência G. do Ultramar. Perm. 
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PIRES (Tomé) — «The Summa Oriental oí the Tomé Pires. Edited by Armando Cortesão, 
Vols. I e II. 1944. London. The Hakluyt Society. 2 vols, Compra. 

PROVÍNCIA DE ANGOLA, —«Comércio Externo — 1959». Vol, II, 1961. Luanda, Rep. de Estatística 
Geral. Of. do E, 

PROVÍNCIA DE MACAU. — «Comemorações, em Macau, do V Centenário da Morte do Infante 
D. Henrique», 1960, Macau. Edição do Leal Senado da Câmara de Macau. Of. do E. 
PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE, - «Estatística Agrícola — 1967», 1961, Lourenço Marques. Direc¬ 
ção dos Serv. de Economia e Estatística Geral. Of, do E. 

— «Estatística Industrial - 1958)). 1961. Lourenço Marques. Of., idem. 

— «Orçamento geral para o ano económico de 1961», 1961. L, Marques. Direcção dos Serv. de Fa¬ 
zenda e Contabilidade. Of. do E. 

REGO (Rogério de Figueirõa) •— «Família (A) de Gil Vicente», Novos documentos 1961 Lisboa 
Of. do A. 

«Brigadeiro (0) Miranda Palha -1.» Governador do Asilo dos Inválidos Militares de Runa», 
1960, Lisboa, Of. do A. 

— «Epigrafia Caldense». 1940. Lisboa. Of, do A. 

«Procuradores de Vila de Torres Vedras às Cortes de 1642». 1932. Oeiras. Of. do A. 

«Reflexos da morte de D, João V na Vila de Torres Vedras». Relação inédita apresentada 
por 1946, Lisboa. Of. do A, 

Soldados da índia». Século XVI. Noticias geológicas e biográficas. 1956, Torres Vedras. Of do A 

— «Torres Vedras e o seu Concelho». 1947. Torres Vedras. Of. do A, '. 

na Emprcsa de ResQlu = âo dum problema heráldico-genealógico. 

— «Uma Arca Funerária na Igreja de Santiago». 1965. Torres Vedras, Of. d 0 A 

RIB fcl a líf? a !~ <lB f Ve n0tída S ° bre ° PaIe0lltlC0 da Glória,K Trabalh0 apresentado ao 
l Cong. Nac. de Arqueologia. 1959, Of. da A. 

ROCERS ü (Fraí Ü if^~ “íTv "*** d ° tUr ™ 0 M ° 5ambií l ue »- 1961. L. Marques. Oí. do A. 

entre cristâos °“ e ° tows - «• 

ROSAS.(João Dias)-«Rumos do Comércio Português». 1961. Lisboa. Edições «Panorama». Of. do 

SALAZAR (António de Oliveira)-«0 Ultramar Portumés M n » rr, rv 

Sua Excelência o Presidente do Conselho Prof nnntnr r i ’ Dlscurso P rofeii| do por 

biela Nacional, em 30/6/1961. 1961. Lisboa SNI (Edições «üf ® xtraordtaária da Assem- 
santos tnMTHD / t tu j \ ' ■ <N. , (EdiçÔGS gih português, francês g incrlês) 

SANTO, junior (j. R, dos) — «Demografia da Cegonha Branca em Portugal». 1961 Po!to!’of, 

— «Ocorrência da Hirundo Daurica no Norte de Portugal». 1900. Porto. Of. do A 

oltT SamWqUe -° qUe 6Stá íeit0 ' 0 se P* e deve fazer-se». 1961. Porto. 

Va!ente de Plsueired °- Contador 
SARMENTO (Alexandre) - «Ciências da Tinmnac- de Monomota P a,) - 1961 - p «to. Of, do A. 

SEGAL (Ron a id)-«Po ticj C ° mentárÍ0S) ' 1961 p0rt0 ' 0L d0 A - 
Compra, A Wh ° S Who oí p ™lities and.Parties, 1961. London. 

SOARES (j, Pires) ((Chamada de alarmei» 1961 Sinfra a# j ■ » 

°““‘riTvr ™ s 1 . <**. 
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STEVENS (Henry N.)-«New UM of S ™ DQCUment ®»- vol. 77). 1960. Lisboa. Perm. 
oí Captain Don Diego de Prado y Tovar». mtll ^ ~~ A reVeaIed by the Journal 

the Spanísh, George F, Barwick 1930 London mu annotated translactions from 

SÜNAGAWA (Ichiro) - «Growtí and Kch 2, So ^ty, Compra. 

SUpÍc?S'S L C b T SerVÍS0S ^^ ^“porS^- fr01 " the Azwes IslandsB - 

Alberich. 1961. Madrid. Of. dos A. ^ " * h Espaim de Gamara.'Por [...) y JulioCola 
TORRES (Ulysses Lemos) —«Medicina- 

Arquivo Histórico. Of. do E. ' ° Arfc e- — Metodologia clinica», 1960. S, Paulo. 
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VELCEA (Valeria Mlcalevich) - «Masivul Bucegi». Studi geomorfologic. 1961. Bucarestl. Academlei 
Rep. Populaire Romine. Perm, 

VELHO (Álvaro) - «Roteiro da Primeira Viagem de Vasco, da Gama» (1497-1499). Prefácio, Notas 
e Anexos por A. Fontoura da Costa. 2 a edição. 1960, Lisboa. Agência G. do Ultramar. Perm. 
VIANA (Abel) — «Insculturos rupestres do Alto Minho» (Lanhelas e Carreço). 1960, Orense. Of, do A. 
—-«Nossa Senhora da Cola», (Notas históricas, arqueológicas e etnográficas do Baixo Alentejo), 
1981. Beja. Of. do A. 

— «Notas históricas, arqueológicas e etnográficas do Baixo Alentejo». 1960. Beja. Of. do A. 
WRIGHT (I. A.) -«Documents concerníng English Voyages to the Spanish Main» (1638-1560). 1932. 

London. The Hakluyt Society, Compra. 

— «Spanish Documents concerníng English Voyage to the Oaribbean» (1527-1568), Selected from 
the Archives of the Indies at Sevillc. 1929. London. The I-Iakluyt Society. Compra. 

YULE (Henry) — «Cathay the way thlther being a collectlon, of medival notices of China». Vol. IV. 
1916. London. The Hakluyt Society. Compra, 

Oferta do Dr. António Gomes da Rocha Maâahil, trabalhos de sua autoria: 

— «Algumas considerações acerca de uma estátua de tipo arcaico existente no Museu de Aveiro. 
1951, Aveiro. 

-—«Catálogo da coíecção de cartas «Jardim de Vilhena» do Arquivo & Museu de Arte da Univer¬ 
sidade de Coimbra». 1932. Ooimbra. 

— «Conceito (Um) medieval de Terras do Mondego» — Notas de História 0 de Diplomática. 1949. 
Coimbra. 

— «Considerações a propósito de Gravuras e Litografias de Coimbra». 1952, Coimbra. 

— «Constituições que no século XV regeram 0 Mosteiro do Jesus, de Aveiro, da Ordem de São Do- 
gos», 1951. Aveiro. 

— «Correspondência da Restauração». 1929. Coimbra. 

— «Desenhos de Mestre António Augusto Gonçalves para um projectado Roteiro do Porto». 1947. 
Porto. 

— «Festas realizadas em Coimbra no ano de 1825 por motivo da canonização da Rainha Santa 
Isabel». 1936. F, da Foz. 

•—«Figueira (A) da Foz e as freguesias do seu actuál concelho descritas) em 1721». 1934. F. da Foz, 

— «Foral (O) Manuelino de ilhavo», 1939. Coimbra. 

— «Insígnia (A) da Universidade de Coimbra» — Esboço Histórico. 1937. Coimbra. 

— «Joaquim Marques. — Documentação artística do pintor Lisbonense [...]» (1755-1822), 1951, Lisboa. 

— «Lembranças duma Exposição. — O Museu Académico de Coimbra», 1951. Coimbra. 

— «Museu de Aveiro— Iconografia do Infante D. Henrique» (Coíecção Rocha Madahil). Catálogo. 
1960. Aveiro. 

-—«Museu Nacional de Arte Antiga — Retratos do Infante D, Henrique» (Coíecção Rocha Madahil). 
Catálogo. 1960. Lisboa. 

— «Novos documentos para a História da Insígnia e do Selo da Universidade de Coimbra». 1949. 
Coimbra. 

— Novos documentos para a história de Mem de Sá, governador-geral do. Brasil», 1951. Coimbra. 

— «Tentativa de bibliografia de Mestra António Augusto Gonçalves, insigne escritor e artista 
conimbricense». 1947. Coimbra. 

— «Registo Arquivístico duma nova certidão do Fern&o Lopes, de 1436, para a Ribeira Lima». 
1954, Braga, 











OFI C /NAS, ETC- 


Marques, Seixas & C L DA 


(ORGANIZAÇÃO FUNDADA EM 1910) 

SECÇÕES 

Comercial, Agrícola, Pecuária e Industrial 

SEDE: NOVO REDONDO - ANGOLA 
Telegramas: «SEIXAS» 

DELEGAÇÃO EM LISBOA : 

AV. FONTES PEREIRA DE MELO, 4 9-3.° ESQ. 

Tclef. 4 18 69 — Teleg, «Ferramenta» 

FILIAIS EM: 

GABELA — PORTO AMBOIM — VILA NOVA DE SELES 

PRODUÇÕES 

CAFÉ - OLEAGINOSAS - CEREAIS 

nas regiões de Seles e Amboim 

CORRESPONDENTES DO BANCO 
DE ANGOLA EM 
PORTO AMBOIM 
E VILA NOVA DE SELES 

AGENTES DA: 

MOBIL OIL PORTUGUESA 

Em todo o distrito do Quanza Sul 


AGENTES DE COMPANHIAS 
DE NAVEGAÇÃO EM 
NOVO REDONDO 
E PORTO AMBOIM 




K 



COMPANHIA DE SEGUROS 

ULTRAMARINA 


CAPITAL E RESERVAS ATÉ 1960 : 206J92.173fl8 
PAGO DE SINISTROS : 408.065.291$23 


FILIAIS EM LUANDA E LOURENÇO MARQUES 


-Àqênáai em tojal aí Províncias Ultramarinas 


Sede: RUA DA PRATA, 98 a 108 - LISBOA 
Telefs. 362725-6-7 e 325876 


BANCO DE ANGOLA 

S. A* R, L. 

EMÍSSOR DA PROVÍNCIA 
CAPITAL-ESC,: 200.000.000$00 
SEDE: 

LISBOA - Rua da Praia, 10 a 22 // Endereço Telegráfico: ALDARO 

DIRECÇÃO GERAL EM ÁFRICA: 

LUANDA - Av. Paulo Dias de Novais // Endereço Telegráfico: DAROAL 

FILIAL: 

LUANDA - Av. Paulo, Dias de Novais 1 

Delegação - Rua Vasco da Gama } ^«aço Telegráfico ! AU3ARD 


AGENCIAS: | 

Benguela, Cabinda, Carmona, Gabela, Lobifo, Luso, Malange, Moçâmedes Nova Lisboa, 

Novo Redondo, Sá da Bandeira, Salazar e Silva Porto 
Sub-Agência - Vila Roberf Williams // End. Teleg. ALDARO 

Correspondentes nos principais centros económicos da Província 


EMPRE2A DE CIMENTOS DE LEIRIA 
E 

COMPANHIAS ASSOCIADAS 


3 FÁBRICAS EM LABORAÇÃO NO CONTINENTE 

1 FÁBRICA EM LABORAÇÃO EM ANGOLA 

2 FÁBRICAS EM LABORAÇÃO EM MOÇAMBIQUE 

1 FÁBRICA EM ACABAMENTO EM MOÇAMBIQUE 
15 FORNOS 

2 MILHÕES DE TONELADAS DE CAPACIDADE 
ANUAL DE PRODUÇÃO 

® 

HKSÍa? sacos de PAPELi wvativa, dotada dos mais 

MODERNOS EQUIPAMENTOS, COM UMA PRODUÇÃO ANUAL DE 

S T A C M ' LP I? ES DE SAC0S DE PAPEL «Af?de grande 

CAPACIDADE, COSIDOS E COLADOS, PARA CONSUMO PRÓPRIO 
E DA INDÚSTRIA NACIONAL 










